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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC) 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS Atende Indicação do 
CONTRATAÇÕES plenamente a local do 

exigência? processo em que 

foi atendida a 
exigência (doc. / 

fls. /SEI ) 
Houve abertura de processo administrativo?' sSm 7 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo Sim 1-2 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve 

a devida justificativa?? 

A autoridade competente designou os agentes públicos Sim 5-6 
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à 
contrataçã0?3 

Foi certificado o atendimento do princípio da Sim 5-6 

| segregação de fungdes?* 

—onsta documento de formalização de demanda? Sim 1 
Foi certificado que objeto da contratagdo está Sim 1 
contemplado no Plano de Contratações Anual?® 
Foi certificado que objeto da contratação está Sim 31 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?” 
Há Estudo Técnico Preliminar? Sm 8-14 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a Sim 8-14 

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 

a estimativa do valor, a manifestação sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação?? 
Há Análise de Riscos?"" sim 3-4 

Consta justificativa para a ausência dos itens não Não se aplica - 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?"' 

Houve manifestação justificando as exigências de Sm 108 
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práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 

dispensa no caso concreto?' 
Ha termo de referéncia?” Sim 69-94 

Foi certificada a utilizagdo do Sistema TR Digital ou o 
atendimento das regras e procedimentos da IN ME 

81/20227" 
Foi certificada a utilizacgdo de modelos de minutas 
padronizados de Termos de Referéncia da Advocacia- 

Geral Unido, ou as contidas no catálogo eletrénico de 

padronizagdo, ou houve justificativa para sua não 

v.nilização?15 

Tm 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas visualmente, 

no processo, eventuais alterações? 

Não se aplica 

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de 
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 
Sustentável, além de outros instrumentos de 

planejamento da Administração?m 

Sim 69 

O TR contempla definição do objeto, fundamentação 
da contratação, descrição da solução, requisitos da 
contratação, modelo de execução, modelo de gestão, 

critérios de medição e de pagamento, forma de seleção 
do fornecedor, estimativas do valor da contratação e, 
não se tratando de registro de preços, adequação 

orçame:ntáriaº17 

Sim 69 

Caso o TR contempleexigências de qualificação tecmca 
ou econdmica, elas foram justificadas no processo'®? 

Sim 

Caso o TR contemple exigéncias de qualificagdo 

técnica, elas são especificas e objetivas? 

Sim 

Caso o TR contemple exigéncias de qualificagdo 
técnica ou econdmica e o objeto licitatorio refira-se a 
contratagdes para:a) entrega imediata; b) contratagdes 

| em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
- lispensa de licitagio para compras em geral,ou; ¢) 

contratagdes  de  produto para  pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor 

atualizado anualmente), houve justificativa para não 

dispensá-las?19 

Não se aplica 

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto 

à necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011? *° 

Não 

Foram utilizados os modelos padronizados de 

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União, 

com eventuais alterações destacadas e ]ustxficadas ou 

as contidas no catálogo eletrônico de padromzaçaoº 

im 

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? “ Sim 42-68 

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, o preço estxmado ou o maximo aceitavel 

constado edital da hclta(;ao'7 

m 70 
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Sim Foi utilizado modelo padronizado de edital ou 69-94 
justificada sua não utilização??* 

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a Não se aplica - 
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e 
entidades equiparadas ou foi justificada a não 
exclusividade? 

Foi mantida no edital cláusula com índice de Sim - 
reajustamento de preços, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado?* 

Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas, Não se aplica - 
consta justificativa nos autos?>® 

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, Não se aplica - 
consta justificativa nos autos?”’ 

[ VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE Atende Indicação do 
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS plenamente a local do 
PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL exigência? processo em que 

foi atendida a 
exigência (doc. / 

fls. / SEI ) 
Consta orçamento estimado com as composições 
detalhadas dos preços utilizados para sua formação??º 

Não se aplica 

Foi certificado que o valor previamente estimado da 
contratação está compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala 
e as peculiaridades do local de execução do objeto??? 

m 18-21 

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com 
base em pelo menos três preços ou houve justificativa 

pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
ompetente para a hipótese excepcional em que não for 

respeitado referido número mínimo?*?* 

Sim 18 

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado 
que o valor estimado não é superior à mediana do item 
nos sistemas consultados?*' 

Não se aplica 

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição 
do objeto a ser contratado;Il - identificação do(s) 

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 

caso, da equipe de planejamento;III - caracterização das 
fontes consultadas;IV - série de preços coletados;V - 

método estatístico aplicado para a definição do valor 
estimado;VI - justificativas para a metodologia 

utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente 

Sim 18-21 
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elevados, se aplicável;VII - memória de cálculo do 

valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
eVIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no 

caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do 
art. 5º da IN Seges 65/20212° 
Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de 
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 
similares feitas pela Administração Publica, ou 
justificada a impossibilidade de utilização dessas 

fontes?* 

Nao se aplica 

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratagdes 
similares feitas pela Administragio Publica e já 
concluidas, a conclusdo ocorreu em prazo inferior a 1 
(um) ano a data da pesquisa de preços ou houve a 

devida justificativa para a utilizagdo excepcional de 
pregos de contratagdo concluida há mais de um ano?* 

Não se aplica 

Nos casos de utilizagio de pesquisa direta com 
fornecedores, na hipótese em que ela for cabivel, foi 

observado o numero minimo de consulta a trés 

fornecedores ou foram instruidos os autos com as 
devidas justificativas?*® 

Não se aplica 

Nos casos de utilizagdo de pesquisa direta com 
fornecedores, foi certificada a observancia de os 

orgamentos obtidos serem datados no maximo 
com 6 meses de antecedéncia da data prevista 
para divulgação do edital ou certificado que 
haverd a devida atualização caso ultrapassado 
esse prazo?*® 

Não se aplica 

Caso  realizada  pesquisa  direta  com 
fornecedores, foi certificado que que o prazo de 
resposta concedido foi compativel com a 
complexidade do objeto da licitação??” 

Não se aplica 

Caso  realizada  pesquisa  direta  com 

fornecedores, foi certificado que os orgamentos 
contém: a) descrição do objeto, valor unitario e 
total; b) nimero do Cadastro de Pessoa Fisica - 

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Juridica - CNPJ do proponente; c) enderegos 
fisico e eletronico e telefone de contato;d) data 

de emissão; ee) nome completo e identificagdo 

do respmnsável'.733 

Não se aplica 

Caso É realizada  pesquisa direta  com 
fornecedores, foi certificado que a consulta 

conteve informação das características da 
contratação contidas no art. 4º da IN Seges 

65/2021, com vistas à melhor caracterização das 
condições comerciais praticadas para o objeto a 

ser contratado?*”? 

Não se aplica 
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Caso realizada pesquisa direta —com 

fornecedores, consta dos autos a relação de 

fornecedores que foram consultados e não 
enviaram propostas como resposta à solicitação 

feita?*º 

Não se aplica 

Consta dos autos a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitagio?*! 

Não se aplica 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observancia do art. 3° do Decreto 10.193/197* 

Não se aplica 

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 
expansdo ou aperfeigoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impacto or¢amentério-financeiro e 
declaragio  sobre  adequagdo  orgamentdria e 

financeira?® 

Não se aplica 

| VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA 
AQUISIÇÕES 

Atende plenamente 
a exigência? 

Indicação do 

local do 
processo em que 

foi atendida a 

exigência (doc. / 
fls. / SEI etc.) 

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 
certificado que não se enquadra como bem de luxo?* 

Sim 32-33 

Foi certifiado que a aquisição e pagamento 

observarão condições semelhantes às do setor privado 
ou houve justificativa para não observância dessas 

condigdes?® 

Sim 31 

Ha justificativa para não utilizagdo de sistema de 

registro de pregos?*® 

Não se aplica 

Foi certificado que a determinagdo do quantitativo a 
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e 
utilizagdo provéveis, com base em técnica e\dequada?47 

Sim 8-14 

14 manifestação sobre o atendimento do princípio da 

| padronizagao?** 

Sim 

Há manifestagio sobre o atendimento do principio do 

parce:lamento?49 

Não se aplica 

Caso o objeto contemple item de aquisi¢do de bens de 

natureza divisivel, com valor superior a R$80.000,00, 

foi prevista a cota reservada ou justificada sua ndo 

previsdo? 

Não se aplica 

No caso da cota reservada, a divisio do 

quantitativo destinado à cota procurou observar 

o limite percentual de até 25% do total, 

independentemente do valor da cota? 

Sim 37-38 

Há manifestagio sobre a compatibilidade da despesa 

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?sº 

Sim 

Consta informação do uso ou justificativa para não 

utilização de catálogo eletrônico de pzu'h'(mização?5l 

Não se aplica 
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Caso haja indicação de marca ou modelo, consta 

justificativa para a 1ndlcaçao'7 

Não se aplica 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 
foi indicada a existência de processo administrativo em 
que esteja comprovado que não atendem às 
necessidades da Admlmstraçao" 

Não se aplica 

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção sim - 

pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais 
alternativas, como a locação de bens?™* 

VERIFICACAO ESPECIFICA PARA Atende plenamente | Indicagdo do 

CONTRATACAO DE SERVICOS EM GERAL a exigéncia? local do 
processo em que 

foi atendida a 
exigéncia (doc. / 

fls. / SEI etc.) 

Houve manifestagdo quanto a observancia do principio 

da padronizagio?” 

Sim 

Houve manifestagdo quanto a observéncia do principio 

do parcelamento"“ 

Não se aplica 

Consta informagdo do uso ou justificativa para, nao 

utilização de catálogo eletrônico de padmmzaçad7 

Não se aplica 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se Sim - 

enquadram como as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 

entidade?”* 
sim 75 

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência 
técnica, o edital definiu o local da realização dos 

serviços?59 

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de 

salário, foi certificado que não houve fixação em valor 

“nferior ao definido em lei ou ato normativo?”º 

Não se aplica 

Foi observada a vedação de definir forma de 

pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

salários pagos?* 

Não se aplica 

Foi observada a vedação de exigência que constitua 

intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado?® 

Não se aplica 

Consta do edital que durante a vigência do contrato é 

vedado ao  contratado  contratar  conjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato?® 

Sim 

Caso a Administragdo pretenda contratar mais de uma Não se aplica 
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empresa para a execução do objeto, está atestado nos 

autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 

é possivel e conveniente a execução simultânea e (iii) 

há controle individualizado para a execução de cada 

contratado?* 

* Obs.: Dispde a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convénios e demais ajustes, 

bem como os respectivos aditivos, devem integrar um Unico processo administrativo, 

devidamente autuado em sequéncia cronolégica, numerado, rubricado, contendo cada volume 

os respectivos termos de abertura e encerramento.” 

? Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, Vi, da Lei 14133/21 

? Art. 72, caput,da Lei 14133/21 

* Art. 72, §12, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22. 

5 0 DFD é documento obrigatério que deve constar em qualquer processo de contratagdo, 

conforme art. 12, VII, e art. 72, 1, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD ja tenha sido elaborado 

para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua copia nos autos. 

Entretanto, nos casos previstos no art. 72 do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro 

da contratagdo no plano anual, o que implica na não elaboragdo, naquela oportunidade, do 

DFD. Entdo, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratagdo direta, 

conforme art. 12, Vil e §1¢, da Lei 14133/21 e art. 72 do Decreto 10947/22, já citados. 

º, Destaque-se que, para as contratagdes da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de 

ContratagBes Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme 

Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da 

obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, informagdes classificadas como sigilosas, 

as contratagdes feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e servicos de pronto 

pagamento do art. 95, §22, todos da Lei n® 14133/21. 

7 Art. 18 da Lei 14133/21 
* Art. 18, 81º, da Lei 14133/21 
? Art. 18, 88 12 e 29, da Lei 14133/21. 
Obs.: os incisos obrigatérios são: 

“I - descrição da necessidade da contratagdo, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

L) 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

L..] 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

[...] 

VIl - justificativas para o parcelamento ou ndo da contratagdo; 

[] 
Xiil - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.” 

9 Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a analise de riscos ndo se confunde com a 

matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratacdo, 

enquanto esta é clausula contratual de pactuagao de riscos com o contratado. 

* Art. 18, §2¢, da Lei 14133/21 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
“BRIGADA LOBO D'ALMADA” 

PROCESSO Nr SRP 39/2023 - PROC ADM NUP Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO SRP - TIPO MAIOR DESCONTO POR GRUPO 

ITEM ÍNDICE - DOCUMENTO PÁGINAS 

1 Documento de formalização da demanda 1 

2 Gestão de risco 34 

3 Cópia BI Equipe de Planejamento 5 

4 Designação de Equipe de Planejamento 6 

5 Termo de Abertura 7 
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7 Aprovagao do OD est prel e formlz demanda 15 

8 Requisicao 16-17 
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11 Portaria 534 — Atividade de custeio no EB 23.24 

12 Decreto n.º 10.193/2019 25-27 

13 | Portaria ME n.°7.828/2022 28-29 

14 | Declaração de Ndo Enquadramento em Atividade de Custeio 30 

15 Declaragio Orgamentaria 31 

16 Justificativa da contratagao 32-33 
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20 | Copia BIOD 38 
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24 Anexo I — Termo de Referencia 69-94 
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27 Anexo IV- Declaração de Vistoria 106 

28 Anexo V — Declaração de Não Vistoria 107 

29 Anexo VI - Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 108 

30 Anexo VII — Minuta da Ata de Registro de Preços 109-117 

31 Anexo A — Especificações Técnicas dos Serviços 118-135 

32 Anexo B — Cronograma Físico Financeiro 136 
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34 Oficio encaminhamento análise CJU 138-139 

Termo de Encerramento de Volume I 140 35 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1* BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DA DEMANDA 

PREGAO ELETRONICO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo n°64307 .110432/2023-61) 

ORGAO:1° Brigada de Infantaria de Selva 

SETOR REQUISITANTE: Almoxarifado 1° Bda Inf SI 

RESPONSAVEL PELA DEMANDA: LOURINALDO ARAUJO DOS SANTOS 

1. PREVISAO DE DEMANDA 

1.1. Ordem de Servigo n° 002/2022 - SALC 

2. IDENTIFICACAO DE DEMANDA (OBJETO) 

2.1. Contratação de servigos de manutenção predial e elétrica constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 

composição analitica). 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATACAO DO SERVICO 

3.1. A pretensa contratagdo justifica-se pelo fato do Comando da 1º Brigada de Infantaria de Sel- 

va e suas Organizagdes Militares Vinculadas Administrativamente necessitarem da contratagdo de 

manutenção predial e elétrica, conforme tabela Sinapi/RR. Ainda, ressalta-se que a 1º Bda Inf S1 

por meio deste processo visa solucionar as problematicas da conservagdo do patrimdnio publico 

sobre sua responsabilidade. 

3.2. Destaca-se ainda que as necessidades supramencionadas conforme termo de referéncia, justi- 

fica-se pela necessidade de manter em boas condigdes de uso das áreas de responsabilidade da 1* 

Bda Inf Sl e suas Unidades/Subunidades: 10° Grupo de Artilharia de Campanha SI; 1° Batalhdo 

Logistico Sl; 12° Esquadrão de Cavalaria Mecanizado; Comando da 1* BdalnfSl; Cia Comando; 

32° Pelotão de Policia do Exército; 1° Pelotdo de Comunicagdes; e Posto Médico da Guarni¢do 

de Boa Vista, Ainda cabendo ressaltar sobre sua responsabilidade o Hotel de Transito de Oficiais; 

Clubes, casas de apoio e outras segdes/subsegdes e Próprios Nacionais Residenciais (PNR). 

3.3. A grande quantidade de instalagdes sobre sua responsabilidade demandam manuten- 

ção/reparos constantes para evitar a degradagao das estruturas fisicas, como também garantir con- 

dições dignas e seguras de trabalho e uso. 

3.4. Posto isso, a contratagdo em tela encontra-se em consonéncia com as demandas geradas pelo 

Grupo de Coordenagdo e Acompanhamento de Licitagdes Centralizadas (GCALC) gerenciado 

pela 1* Brigada de Infantaria de Selva, sendo este objeto responsabilidade deste comando, haja 

vista a necessidades das Organizações Militares Vinculadas Administrativamente e demais OMs 

da Guarnição de Boa Vista — RR. 

3.5. As quantidades informadas serão suficientes para atender as necessidades da 1º Bda Inf Sl e 

demais OMVA(s) pelo período de 12 meses, tomando como parâmetro básico os quantitativos 
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estimados no Sistema de Execução Orçamentária e Planejamento de Aquisições (SEOPA), com- 

binado com o histórico da demanda do Pregão 50/2022 o qual será substituído por este processo. 

4. QUANTIDADE DE SERVIÇO A SER CONTRATADA 

4.1. A quantidade estimada a ser contratada se fundamenta no histérico de faturamento do ano de 

2022, o mesmo serviu para mensurar a demanda apresentada pela parte requisitante, de acordo 
com as quantidades previstas no Termo de Referéncia. 

5. PREVISAO DA DATA DE INICIO DOS SERVICOS OU DA ENTREGA DOS BENS. 

5.1. A previsio para que seja iniciada a prestação da futura contratada sera mediante assinatura da 

ata. 

6. INDICACAO DO MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSARIO 

O RESPONSAVEL PELA FISCALIZACAO. 

NOME [GRADUACAO| FUNCAO 

Renan Rodrigues Tavares de Lima 1° Ten Chefe da Equipe de Planejamento 

Adriano de Oliveira S Ten Membro da Equipe de Planejamento 

Girlane de Souza Lima 3°Sgt Membro da Equipe de Planejamento 

Quartel-General em Boa Vista, 04 de outubro de 2023. 

LOURINALDO UJO/DOS SANTOS - 1° Ten 

Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUNO FAM/O;;XEIRA— 3° Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento 

6 lw Doy v Coellro 
SHEILA NASCIMENTO COELHO - 3° Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MAPA DE RISCOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023 
(Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61) 

RISCO 01 - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

(x )Baxxa( )Medxa( ) Alta 

Irregularidade Administrativa 

Atuahzaçao da leglslaçao em vngor elaboração 
dos estudos preliminares e adoção de medidas 
que visam economicidade e eficácia para a 

'Administração Pública. 

ÇÃO D i : ~ RESPONSAVEL 
Rea equação do processo icitatorio. Ordenador de Despesas 

Membros da Equipe de Planejamento 

RISCO 02 - SELECAO DO FORNECEDOR 

( x)Baixa( )Média( )Alta 

( )Baixa( ) Meédia( x)Alta 

Atentar fielmente | para o pr1nc1p10 da vmculaçao 
lao instrumento convocatório, exigindo todos os 
parâmetros estabelecidos no Termo de Referéncial Pregoeiro 

e Edital de Licitação segundo a legislação em 

'SPONSAVEL — 

Ordenador de Despesas 
Retomar a fase de licitação para solução de 

equivoco. 



RISCO 03 - GESTÃO DO CONTRATO 

) Alta ( )Baixa( x )Medla( 

( 

Fiscalização pro-ativa do contrato, exigindo o fiel 
cumprimento das exigéncias estabelecidas no| 
Termo de Referência bem como no contrato. 

Instauraçao de Processo Administrativo 

Sancionador para apuração da inexecugdo Ordenador de Despesas 
contratual. 

Quartel-General em Boa Vista, 04 de outubro de 2023. 

- . 

LOURINALDO ARAUJO DOS SANTOS - 1° Ten 
Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUI ER ARAUJO TEIXEIRA- 3° Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 

y 

) o N 
SH A NASCIMENTO COELHO - 3° Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento



(Continuação do BI Nr 191, de 18/10/2023, do(a) 1º Bda Inf SI) Pag nº 1635‘%5 

Em consequéncia: À 
- a comissão deverá apresentar-se ao Fisc Adm/1* Bda Inf SI no dia de expediente que antecede’ Y 
do respectivo período de recebimento de QR; - 

- a presidente da comissão deverá entregar o relatorio até o 5° dia útil do més subsequente ao periodo da 
escala, conforme modelo expedido pela Fisc Adm/1* Bda Inf SI; e 

- o Fisc Adm/1º Bda Inf Sl e os demais interessados adotem as providéncias decorrentes de acordo com 
a legislação vigente. 

c. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Nomeação 

- A pedido do Ordenador de Despesas da 1º Bda Inf S1, designo os militares a seguir relacionados para 

comporem a Equipe de Planejamento, conforme o inciso IV do art. 10 da Instrução Normativa nº 94, de 

23 DEZ 22, do SGD/ME, referente ao Pregão Eletrônico nº 39/2023, cujo objeto refere-se à 

"Contratação de Serviço de Manutenção Predial e Elétrica, conforme tabela SINAPI RR, para atender as 

necessidades do comando da 1º Brigada de Infantaria de Selva e demais OMVA". 

Posto/Grad |Nome Função 

1ºTen LOURINALDO ARAÚJO DOS SANTOS Chefe da Equipe de Planejamento 

3°Sgt BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA Membro da Equipe de Planejamento 

3° Sgt SHEILA NASCIMENTO COELHO Membro da Equipe de Planejamento 

Em consequéncia: 

- a Equipe de Planejamento deverd providenciar a Requisi¢do, Termo de Referéncia, Estudo Técnico 
Preliminar, Formalizagdo da Demanda, trés orçamentos para cada servigo, Relatório de Pesquisa de 

Prego, Mapa Comparativo e Mapa de Riscos entregando-os ao Ch SALC/1* Bda Inf S1 até 23 OUT 23, 
conforme previsto nos incisos II e III do art. 9 da Instrução Normativa n° 94 SGD/ME, de 23 DEZ 22; e 
- o Fisc Adm/1* Bda Inf Sl e os demais interessados tomem conhecimento e as providéncias decorrentes 
conforme a legislagdo vigente. 

d. AJUDA DE CUSTO, DIARIAS E INDENIZACAO DE TRANSPORTE DE BAGAGEM E 
PASSAGENS 

Despacho do Ordenador de Despesas 

1) Por meio de despacho, o OD/1* Bda Inf Sl autorizou o pagamento da ajuda de custo, indenização de 
passagem, bagagem e transporte auto a0 Cap MARCELO MARCONDES, do Cmdo 1* Bda Inf SI, 

conforme solicitado por meio do Processo nº 368 STA/2023. 

2) Por meio de despacho, o OD/1* Bda Inf Sl autorizou o pagamento da ajuda de custo, indenizagdo de 
passagem e bagagem ao Cap VINICIUS DE REZENDE FERNANDES, do Cmdo 1* Bda Inf SI, 

conforme solicitado por meio do Processo nº 371 STA/2023. 

Em consequéncia: 

- concordo com o despacho do OD/1* Bda Inf SI; 

- o Fisc Adm/1* Bda Inf SI, o Ch Div Pes/1*> Bda Inf SI, o Ch STA/1* Bda Inf Sl e os demais 

interessados adotem as providéncias decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

e. ENCARREGADO DE PARECER TECNICO 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MAIOR DESCONTO POR ITEM 

1. Este Ordenador de Despesas nomeia abaixo, com fulcro nos artigos 7º, 8% 9º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021: 

Designo os militares abaixo para compor a equipe de planejamento do processo de 
Futura e Eventual contratação de empresas especializada para prestação de serviço gráfico 

de produção de materiais. 

Função Post/Grad Nome Assinatura 

(Chefe eqp 1ºTen  [LOURINALDO ARAUJO DOS SANTOS < f 

Membro 3° Sgt [BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA - a 

Membro 3°Sgt  [SHEILA NASCIMENTO COELHO S/ 

Quartel-General em Boa Vista, 5 de outubro de 2023. 

4//' 2 / > 

RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas do Comando da 1º Bda Inf SI
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ABERTURA 

Em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, autuo, nesta data, o Processo 

Administrativo n.º 64307.110432/2023-61, em referência ao Pregão Eletrônico 39/2023 

autorizado na conformidade do despacho do Chefe da Prefeitura Militar da 1º Bda Inf SI no 

DIEx nº 5879-PMVB/Cmdo/1° Bda Inf SI, de 10 de outubro de 2023, que tem por objeto 

Pregão Eletrônico - Registro de preços para futura e eventual contratação de Serviços 

de Manutenção Predial e Elétrica constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 

composição analítica), do tipo "MAIOR DESCONTO POR GRUPO”, a ser processado e 

julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Boletim Interno nº 1/2023, 

conforme condições estabelecidas no presente Edital. 

Quartel-General em Boa Vista, 16 de outubro de 2023. 

— 

7 — AT 

P - 
ENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO ELETRONICO N° 39/2023 

(Processo Administrativo n°64307.110432/2023-61) 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR (ETP) 

INFORMACOES BASICAS 

CATEGORIA: SERVICOS COMUNS 

1- DA NECESSIDADE DA CONTRACAO 

1.1. A 1*Bda Inf SI é uma Organizagdo Militar composta pelas seguintes 

Unidades/Subunidades: 

a. 10° Grupo de Artilharia de Campanha SI; 

b. 1° Batalhão Logistico SI; 

c. 12° Esquadréo de Cavalaria Mecanizado; 

d. Comando da 1* BdaInfSI; 

e. Cia Comando; 

f. 32° Pelotão de Policia do Exército; 

g. 1° Pelotdo de Comunicagdes; 

h. Posto Médico da Guarnição de Boa Vista; 

i. Hotel de Tréansito de Oficiais; 

j. Clubes, casas de apoio e outras segdes/subsecdes; e 

1. Proprios Nacionais Residenciais (PNR) 

1.2. A formação de registro de pregos para contratagio de futura e eventual prestação de 

servicos de manutenção predial e elétrica constantes na tabela SINAPI RR (não 

desonerada - composição analitica) faz-se nccessaria em razdo do número de instalagdes 

sobre responsabilidade da 1º Bda Inf Sl e demais OMVAs, áreas que demandam 

manutengio/reparos constantes para evitar a degradação das estruturas fisicas, como também 

garantir condigdes dignas e seguras de trabalho e uso. 

1.3. Ressalta-se que a contratagio supracitada deve ser precedida do Estudo Técnicos 

Preliminar para fins de anélise da sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais 
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que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma que melhor 

atenda às necessidades da Administração. 

1.4. Destarte, optou-se por seguir as diretrizes gerais apontadas pela IN SEGES Nº 05, 

DE 25 DE MAIO DE 2017, recepcionada na Lei Federal nº 14.133/2021 pela IN SEGES 

Nº 75, DE 13 DE AGOSTO DE 2021; pela IN SEGES Nº 58, DE 08 DE AGOSTO DE 

2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminar-ETP, para a aquisição 

de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

1.5. Este Estudo Técnico Preliminar busca verificar a viabilidade da contratação de 

empresa especializada em prestação de serviços gráficos. 

1.6. A fim de balizar e nortear os atos administrativos que se emanarão da pretensa 

contratação, faz-se mister listar as normativas legais que virão disciplinar a aquisição de 

bens/contratação de serviços, de acordo com a sua natureza. 

2. DOS ATOS NORMATIVOS QUE DEVERAO NORTEAR O PROCESSO DE 

CONTRATAGAO DE BENS E SERVICOS 

2.1. Em exame do objeto, a Equipe de Planejamento da Contratagdo, estudou e 

pretende adequar o planejamento, a contratagdo e a fiscalização a luz dos seguintes 

normativos: a) Nos itens que cabe, Lei Complementar 123/06, que institui o Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, da Lei n° 10.189, de 14 de fevereiro de 

2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis n° 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999; 

b) Lei 12.846/2013, que dispde sobre a responsabilizagdo administrativa e civil de pessoas 

juridicas pela pratica de atos contra a administragdo publica, nacional ou estrangeira, e da 

outras providéncias; 

¢) Lei 8.078/90, que dispde sobre a proteção do consumidor e dá outras providéncias; 

d) Lei 14.133/2021 que institui a Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos; 

e) Nos itens que cabe, decreto n° 8.538/15, que Regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas nas contratações públicas de bens, servicos e obras no âmbito da administração 

publica federal. (Redagdo dada pelo Decreto nº 10273, de 2020); 

f) Decreto Federal 9.507/2018, que dispde sobre a execugdo indireta, mediante contratagdo,
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de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União; 

8) Decreto Federal 10.947/2022 que regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 

14.133, de 1° de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratacdes anual e instituir o 

Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratagdes no âmbito da administração 

pública federal direta, autdrquica e fundacional; 

h) IN SLT/MPOG N°01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010, que dispde sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de servigos ou obras pela 

Administragdo Publica Federal direta, autérquica e fundacional; 

i) IN SEGES N° 05, DE 26 DE MAIO DE 2017, que dispde sobre as regras e diretrizes do 

procedimento de contratagdo de servicos sob o regime de execugdo indireta no âmbito da 

Administragdo Pública federal direta, autdrquica e fundacional; 

)) IN SEGES N° 65, DE 07 DE JULHO DE 2021, que dispde sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de pregos para aquisi¢do de bens e contratagio de 

servicos em geral, no âmbito da administracdo publica federal direta, autdrquica e 

fundacional; 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. A aquisição prevista no objeto deste Estudo diz respeito ao Pregão Eletrônico - 

Registro de preços para futura e eventual contratação de prestação de serviços de 

manutenção predial e elétrica constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 

composição analítica), a fim de dar subsídios quanto aos serviços a serem contratados pela 1º 

Bda Inf Sl e demais Organizações Militares conforme composição referenciada no Item 1 

deste ETP. 

4. AREA REQUISITANTE 

4.1. O presente Estudo Técnico Preliminar atende a drea requisitante identificada na Ordem de 

Servigo 002 - SALC. 

5. DESCRICAO DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

5.1. Neste tépico NAO OBRIGATORIO deve estar previsto os critérios e préticas de 

sustentabilidade que envolvem a escolha da solugdo. 

5.2. O objeto que se pretende contratar pode ser classificado como (X) SERVICO, () OBRA 

e () COMPRA. 

5.3. O objeto que se pretende contratar pode ser, ainda, subclassificado como (X) BENS E 

SERVICOS COMUNS, ( ) BENS E SERVICOS ESPECIAIS, ( ) SERVICO COMUM DE 

ENGENHARIA, ( ) SERVICO ESPECIAL DE ENGENHARIA, ( ) SERVICOS E 

D F
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FORNECIMENTOS CONTINUADOS, ( ) SERVIÇO CONTINUADO COM DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, ( ) SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, () 

OBRA GERAL e () OBRA DE GRANDE VULTO. 

5.4. O contrato entre as partes terá o prazo de execução e vigência definido no Termo de 

Referência, inclusive sobre o detalhamento das condições e possibilidade de aditamentos e 

apostilamentos. 

5.5. As exigências de HABILITAÇÃO das licitantes e possíveis contratadas serão 

estabelecidas no termo de referência. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 Trata-se de Contratação de serviços, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. Por terem sido definidas pelas respectivas OMs, 

entende-se que as soluções consideraram a avaliação dos cenários quanto aos aspectos de 

eficiência, eficácia, economicidade, padronização e práticas de mercado. 

6.1.1. A equipe de planejamento foi orientada a realizar ampla pesquisa de mercado, inclusive 

considerou-se a Ata do pregão 03/2023 para composição. Quando não considerado deveu-se a 

especificidade do objeto que não foi localizado no portal ou mesmo pela incompatibilidade do 

valor do portal com o valor praticado para nossa região que fica distante dos grandes centros 

produtivos. 

6.1.2. A contratação via pregão eletrônico, além de ser o tipo preferencial pela Administração 

Pública, é a mais célere atualmente, tendo o tipo menor preço unitário como a pratica mais 

usual no mercado econômico. Demonstra-se ainda ser um procedimento ágil para a instituição 

à medida que a oferta dos produtos para as necessidades do Projeto. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 Uma vez estabelecidas as necessidades e respectivos quantitativos, passa-se a elaboração 

da especificação técnica desses serviços, observando-se as normas do Inmetro vigentes que 

estabelecem critérios técnicos de segurança e de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional. 

7.2. Havendo divergéncia na descrição dos itens entre o Termo de Referência e o sistema de 

Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de Referência. Os licitantes deverão 

apresentar os catálogos técnicos/folders/ portfolio, com todas as características técnicas (em 

língua Portuguesa ou traduzido), de todos os produtos ofertados afim de verificação da 

similaridade e qualidade do objeto ofertado, para que possa ser analisado pelo interessado.
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7.3. Convém citarmos que as especificacdes apresentadas neste termo servirdo para 

determinar um padrão minimo de qualidade a ser atingido, o que acarretard no aceite de 

produtos e materiais considerados aptos ou, comprovadamente, equivalentes ou superiores. 

7.4. Visando a qualidade e exceléncia na aquisição vislumbramos alguns aspectos técnicos 

essenciais para a busca de um objeto com melhor qualidade, durabilidade, rentabilidade. Essa 

exigéncia atende ao interesse piblico e não se mostra desmedida ou desarrazoada, pois 

incumbe & Administragdo estipular os requisitos minimos de qualidade e desempenho do 

objeto. 

7.4.1. Tal exigéncia estd em consonancia com a finalidade precipua da qualidade técnica, qual 

seja, garantir que aqueles que se proponham a fornecer bens e servicos para administracio 

detenham o cabedal técnico necessario para executar o contrato com a qualidade esperada e 

dentro das especificações determinadas pela contratante no edital. 

7.5. A garantia dos servigos será condicionada as caracteristicas e natureza do servico 

solicitado, obedecendo as normas técnicas brasileiras. Deve ter no minimo 12 (doze) meses de 

garantia total do servigo. 

7.6. Caso a garantia do fabricante para o servigo for maior que a do fornecedor vencedor, fica 

prevalecendo a garantia do fabricante para o servigo ou parte integrante do mesmo, contada a 

partir da emissão do termo de recebimento definitivo dos servicos. 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMORIAS 

8.1. A estimativa de prego foi aferida por meio da realizagdo de pesquisa com 

fornecedores dos produtos, uma vez que representa o valor real praticado na regio de Norte, 

em especifico Boa Vista - RR, e diminui o risco de fracasso na licitagdo, ou a cotação de 

valores muito baixos que podem resultar em novos pedidos de reequilibrio econémico 

financeiro. A metodologia utilizada para a obtengdo do preco de referéncia foi a média dos 

valores obtidos nas pesquisas de pregos. Os pregos unitérios referenciais serão inseridos na 

tabela do item 1 do Termo de Referéncia, com as pesquisas realizadas no processo com os 

valores obtidos em anexo. Ressalta-se que serdo selecionados os fornecedores que 

apresentarem os maiores descontos sobre a tabela SINAPI - RR. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO 

9.1 Foi utilizado como metodologia do preço de referéncia, tendo por base nos incisos e 

parégrafos do caput do art. 23 da Lei 14.133/2021, complementarmente com a IN SEGES N° 

65/2021 (no caso de contratagao de bens e servi¢os em geral). 

9.2. O valor inicial estimado da contratagdo é de R$ 5.333.332.00 (Cinco milhdes, 
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Trezentos e Trinta e Três mil e Trezentos e Trinta e Dois reais). 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
10.1 A licitação será dividida em itens, visando maior aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado, competitividade e padronização do serviço, conforme estabelecido 

pelo artigo 40, inciso b da Lei nº 14.133/21. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAGAO E O PLANEJAMENTO 

11.1 O planejamento do Pregão Eletronico - Registro de precos para futura e eventual 

contratação prestação de servicos de manutenção predial e elétrica constantes na tabela 

SINAPI RR (ndo desonerada - composição analitica) está alinhado conforme, Ordem de 

Servigo 002 — SALC. 

12. BENEFICIOS A SEREM ALCANCADOS COMA CONTRATAÇÃO 

12.1 A contratação do objeto, visa garantir em termos de economicidade, eficácia, eficiência, 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 

inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, melhoria da qualidade de produtos, de 

forma a atender à necessidade da contratação. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1 Foram tomadas todas as providências cabíveis. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Não há possíveis impactos ambientais, sendo que não serão necessárias medidas de 

tratamento ou mitigadoras buscando sanar os riscos ambientais existentes. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1 Faz-se viável a contratação no sentido de que as pesquisas refletem a realidade mais 

proxima do prego de mercado e especificagbes importantes, além de necessarias, conforme 

demonstrado pela unidade administrativa demandante. 



i roLman_M | 
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Quartel General em Boa Vista-RR, 16 de outubro de 2023. 

LOURINALDO ARAU]Ú 'SANTOS - 1º Ten 

Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA- 3º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 

SHEILA NASCIMENTO COELHO - 3° Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

APROVAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES E FORMALIZAÇÃO DA 
DEMANDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

Com fundamento legal nas diretrizes gerais apontadas pela IN SEGES Nº 05, 

DE 25 DE MAIO DE 2017, recepcionada na Lei Federal nº 14.133/2021, IN SEGES N° 75, 

DE 13 DE AGOSTO DE 2021; e IN SEGES N° 58, DE 08 DE AGOSTO DE 2022, 

APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar e a Formalizagio da Demanda elaborado 

pela Equipe de Planejamento, que caracteriza o interesse publico envolvido e a melhor 

solugdo ao problema a ser resolvido e que, na hipétese de conclusdo pela viabilidade da 

contratagdo, fundamenta o termo de referéncia com a observancia aos dispositivos do 

respectivo decreto e demais legislagdes correlatas. 

Quartel em Boa Vista-RR, 16 de outubro de 2023. 

GA LAG 
NATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas do Cmdo da 1º Bda Inf SI



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DIEx nº 5879 - PMBV/Cmdo/1"Bda Inf SI 
EB: 64307.110432/2023-61 

Boa Vista, RR, 10 de outubro de 2023. 

Do Prefeito Militar da 1º Bda Inf S1 
Ao Sr Fiscal Administrativo do Cmdo 1* Bda Inf SI 
Assunto: solicitagdo de abertura de processo licitatério. 

1. Nos termos contidos do art. 12 da IG 12-02, de 07 JUL 95, e fundamentos na lei 14.133/2021, 

solicito providéncias no sentido de que seja autorizada a abertura do processo licitatério para 

futura e eventual contratação de servicos de manutenção predial e elétrica constantes na 

tabela SINAPI RR (não desonerada - composição analitica) para atender as necessidades 

da 1° Brigada de Infantaria de Selva, conforme quantidades estabelecidas no Termo de 

Referéncia. 

2. Justificativa e Objetivo da Contratação 

2.1.1. Os servigos listados visam suprir a demanda gerada pelo Grupo de Coordenagio e 

Acompanhamento de Licitagdes Centralizadas (GCALC) gerenciado pela 1º Brigada de 

Infantaria de Selva, sendo este objeto responsabilidade deste comando, haja vista a necessidades 

das Organizagdes Militares Vinculadas Administrativamente ¢ demais OMs da Guarnição de 

Boa Vista — RR, conforme Ordem de Servigo nº 002 — Salc. 

21.2. O objetivo é a contratagio de empresa que ofereca a proposta mais vantajosa em 

termos de qualidade e de economicidade para a 1º Brigada de Infantaria de Selva. 

<~ — 
¢ el 

LOURINALDO ARAUJO ’z" S SANTOS - 1° Ten 
Chefe da Equipe de Planejamento



PARECER DO FISCAL ADMINISTRATIVO DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

( ) Sou de parecer FAVORAVEL 4 aquisição do material / servigo 
requisitado. 

() Sou de parecer DESFAVORAVEL à aquisição do material / 
serviço requisitado, tendo em vista: 

DEFIRO: 
Ordeno a aquisição do material/serviço requisitado; 

2. A SALC emita Nota de Empenho, submetendo-a a este OD. 

() INDEFIRO, tendo em vista: 

( ) O requisitante promova as alteragdes indicadas; 
( ) Arquive-se. 

Quartel-General em Boa Vista - RR, ( / /( /2023, Quartel-General em Boa Vista - RR, /7/ /Ú/ZÚZS, 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel RENA?% MELLO - Cel 
Fisc Adm Cmdo 1º Bda Inf SI ÓD Cardo 1º Bda Inf S 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MAIOR DESCONTO 

1. Em atengiio aos termos da Lei n° 14.133 de 2021 e demais legislagdes 

aplicveis, autorizo a abertura de processo licitatorio referente ao Pregao Eletronico Nr 

39/2023, cujo objeto é Pregão Eletronico SRP Nº 39/2023 - Registro de preços para 

futura e eventual Contratacio de Servicos de Manutencio Predial e Elétrica de 

servigos constantes na tabela SINAPI RR, para atender a 1* Brigada de Infantaria de 

Selva e Organizagdes Militares Vinculadas Administrativamente. 

Quartel em Boa Vista, RR,16 de outubro de 2023. 

Tt T 
RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva



(\ Asé: 

PORTARIA Nº 534, DE 2 DE JUNHO DE 2020 S 

Dispde sobre instdncias de governanca para 
celebragdo ou prorrogagdo de contratos, no âmbito 
do Exército Brasileiro. 

O COMANDANTE DO EXERCITO, no uso das atribuicdes que lhe conferem o art. 42 da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, o inciso XIV do art. 20 do anexo | do Decreto n® 5.751, de 
12 de abril de 2006, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, a Portaria n2 2.046 GM/MD, de 

7 de maio de 2019 e a Portaria Normativa nº 14 GM/MD, de 11 de fevereiro de 2020, resolve: 

Art. 12 Ficam estabelecidos os procedimentos, no âmbito do Comando do Exército, acerca 
dos atos referentes a autorizagdo de novos contratos administrativos e & prorrogagdo de contratos em 
vigor, relativos a atividade de custeio. 

Art. 22 Os limites e restrigdes nesta Portaria ndo se aplicam: 

| - aos créditos extraordinarios abertos e reabertos no exercicio corrente; e 

Il - às despesas financiadas com recursos de instrumentos de parceria (termo de execugdo 
descentralizada e convénios de receita). 

Pardgrafo Unico. Os instrumentos de parceria firmados para execugdo direta de obras e 
servigos pelo Exército Brasileiro pressup@em a autorizagdo dos respectivos concedentes para a realizagdo 
de contratagBes necessérias & sua realização, independente de novas autorizagdes pontuais, desde que 
respectivos processos administrativos contenham informações relativas ao instrumento de parceria e a 

origem dos recursos. 

Art. 32 É de competéncia do Comandante do Exército a autorizagdo para celebrar novos 
contratos administrativos ou a prorrogagdo dos contratos em vigor, com valores iguais ou superiores a 

R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Art. 4º Subdelegar competéncias para autorizar a elaboragdo de novos contratos 
administrativos ou a prorrogagdo dos contratos em vigor, vedada a subdelegagdo. 

§ 12 Para os contratos com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais) e 

iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais), as seguintes autoridades: 

| - Chefe do Gabinete do Comandante do Exército, Secretério-Geral do Exército e Chefe do 
Centro de Inteligéncia do Exército; 

Il - Chefe do Estado-Maior do Exército; 

11l - chefes e comandantes dos órgãos de diregdo setorial e operacional; 

IV - comandantes militares de area; 

Boletim do Exército nº 24, de 10 de junho de 2020. - 27 



V - comandantes de divisão de exército; N 

VI - comandantes de regido militar; 

VIl - oficiais-generais comandantes de Estabelecimento de Ensino, comandantes de 
brigada, artilharia divisionaria, grupamento de engenharia, grupamento logistico, Base de Apoio Logistico 
do Exército, Comando de Aviagdo do Exército, Comando de Operações Especiais, Comando de Artilharia 
do Exército e Centro de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército; 

Vil - Diretor-Presidente da Indústria de Material Bélico; e 

IX - Presidente da Fundag&o Osério. 

§ 22 Aos Ordenadores de Despesa das organizagdes militares para os contratos com 
valores inferiores a RS 1.000.000,00 (um milhdo de reais). 

§ 32 No caso de prorrogação contratual, a autoridade responsével pela autorização será 
definida de acordo com o valor constante no termo aditivo, observados os valores de alcada de que 
tratam os pardgrafos 12 e 29 deste artigo. 

$ 42 No ambito dos comandos militares de 4rea, a autorização de que trata o $ 12 deverá 
ser encaminhada ao 6rgdo enquadrante. 

Art. 59 Sem prejuizo ao que dispde o art. 52 do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, a celebração de contratos de locação de iméveis e a prorrogação de contratos de locagdo de 
imóveis em vigor, com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por més, deverá ser 
autorizada também pelo Comandante do Exército, vedada a delegação de competéncia. 

§ 12 Poderão ser autorizadas excepcionalmente, considerando aspectos de relevancia e 
urgéncia e por ato fundamentado, novas locações de veiculos, maquinas e equipamentos, suspensas por 
forga da Portaria do Ministro da Economia nº 179, de 22 de abril de 2019: 

| - pelo Comandante do Exército para os valores indicados no caput; e 

Il - pelas autoridades arroladas no § 19 do art. 42 desta Portaria, para locações com valores 
inferiores ao fixado no caput. 

§ 22 Devem ser observadas, para novas locagdes de veiculos, mdquinas e equipamentos, o 
disposto no inciso Il do art. 22, da presente Portaria. 

Art. 62 Fica revogada a Portaria do Comandante do Exército nº 1.603, de 25 de setembro 
de 2018. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor em 12 de julho de 2020. 

28 - Boletim do Exército n® 24, de 10 de junho de 2020. 
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Presidéncia da Republica 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

DECRETO N° 10.193, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Estabelece limites e instancias de governanca para a 

contratação de bens e servigos e para a realização de 

gastos com diárias e passagens no ambito do Poder 

Executivo federal 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”, 

da Constituigao, 

DECRETA: 

CAPITULO | 

DISPOSIGOES GERAIS 

Objeto e ambito de aplicação 

Art. 1º Este Decreto estabelece limites e instancias de governanca para a contratação de bens e servigos e 

para a realizag&o de gastos com diárias e passagens no ambito do Poder Executivo federal. 

Paragrafo único. O disposto neste Decreto: 

| - aplica-se aos órgãos, &s entidades e aos fundos do Poder Executivo federal integrantes dos Orgamentos 

Fiscal e da Seguridade Social; e 

Il - não se aplica as agéncias reguladoras, definidas pela Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019 

Art. 2° O Ministro de Estado da Economia podera: 

| - estabelecer anualmente os limites e os critérios da despesa anual a ser empenhada com a contratação de 

bens e servigos e a concessão de didrias e passagens; e 

11 - alterar ou atualizar os valores estabelecidos neste Decreto. 

CAPITULO Il 

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Atividades de custeio 

Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogagéo de contratos administrativos em vigor 

relativos a atividades de custeio serdo autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente 

subordinado ao Presidente da Republica. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competéncia de que trata o caput poderá ser delegada as 

seguintes autoridades, permitida a subdelegag&o na forma do $ 2° 

| - titulares de cargos de natureza especial; 

1l - dirigentes maximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

U - dirigentes maximos das entidades vinculadas. 
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$ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competénci 

trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e admi 

ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no $ 3°. “ 

$3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de 

que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades 

administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

CAPÍTULO Il 

DOS CONTRATOS DE IMÓVEIS 

Contratos para aquisição, locação, nova construção ou ampliação de imóvel 

Art. 4º Nos contratos para aquisição, locação, nova construção ou ampliação de imóvel, a área útil para o 

trabalho individual a ser utilizada por servidor, empregado, militar ou terceirizado que exerça suas atividades no 

imóve! será estabelecida em ato da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da Secretaria 

Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia. 

$1º O disposto no caput se aplica à hipótese de utilização do imóvel por mais de um órgão ou entidade. 

§ 2° Para aquisição ou locação de imóvel será considerada a natureza da atividade exercida pelo órgão ou 

pela entidade, cujas necessidades de instalação e de localização devem condicionar a escolha. 

Contratos de locação 

Art. 5° A celebração de contratos de locação de imóvel e a prorrogação dos contratos de locação em vigor, 

com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, serão autorizadas por ato do Ministro de Estado, 

do titular de cargos de natureza especial ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República, 

vedada a delegação de competência. 

Art. 6º Os procedimentos de seleção de imóveis para locação serão estabelecidos em ato do Secretário de 

Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS 

Concessão 

Art. 7º A concessão de diárias e passagens aos servidores, aos militares, aos empregados públicos ou aos 

colaboradores eventuais será autorizada pelo Ministro de Estado ou pelo titular de órgão diretamente subordinado ao 

Presidente da República, permitida a delegação: 

| - aos titulares de cargos de natureza especial; 

11 - aos dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; 

Il - aos dirigentes máximos das entidades vinculadas; 

IV - aos titulares de cargo em comissão ou função de confiança de nível igual ou superior a 5 do Grupo-Direção 

e Assessoramento Superiores - DAS; 

V - aos chefes de gabinete dos titulares de cargos de natureza especial; e 

VI - aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades. 

Autorizações excepcionais 

Art. 8º Os Ministros de Estado e os titulares dos órgãos diretamente subordinados ao Presidente dav Republica 

autorizardo despesas com diarias e passagens de servidores, de militares, de empregados publicos e de 

colaboradores eventuais nas hipoteses de deslocamentos: 

www.planalto.gov.briccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10193.htm 
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| - por período superior a cinco dias contínuos; 

Il - em quantidade superior a trinta diárias intercaladas por pessoa no ano; 

Il - de mais de cinco pessoas para o mesmo evento; 

IV - que envolvam o pagamento de diarias nos finais de semana; 

V - com prazo de antecedéncia inferior a quinze dias da data de partida; e 

VI - para o exterior com ônus. 

Paragrafo Gnico. A competéncia de que trata o caput podera ser delegada aos dirigentes indicados nos incisos 
| a V do caput do art. 7°, vedada a subdelegago. 

Art. 9º As autorizagdes para despesas com diarias e passagens poderdo ser confidencialmente, quando 
envolverem operações policiais, de fiscalização ou atividades de carater sigiloso, garantido o levantamento do sigilo 
após o encerramento da operação ou do deslocamento. 

CAPITULO V 

DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 10. O Ministério da Economia podera editar normas complementares para o cumprimento do disposto 
neste Decreto. 

Art. 10-A. No &mbito do Banco Central do Brasil, as autorizagdes de que tratam os art. 3°, art. 7° e art. 8° serdo 
concedidas conforme estabelecido em seu regimento interno.  (Incluido pelo Decreto nº 10.789, de 2021) 

Revogagao 

Art. 11. Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 7.689, de 2 de marco de 2012; 

I - o Decreto n° 7.930, de 18 de fevereiro de 2013; 

Il - o Decreto n° 8.056, de 25 de julho de 2013; 

IV - o Decreto n° 8.755, de 10 de maio de 2016 

V- oart. 5° do Decreto nº 8.046 de 5 de maio de 2017; 

VI - o Decreto nº 9.189, de 1° de novembro de 2017 

Vil -0 art. 3° e o art. 5° do Decreto n° 9.533, de 17 de outubro de 2018; 

VIII - o Decreto n° 9.712, de 21 de fevereiro de 2019; e 

IX - o art. 8° do Decreto nº 9.786, de 8 de maio de 2019 

Vigéncia 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaggo. 

Brasilia, 27 de dezembro de 2019; 198° da Independéncia e 131° da Republica. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2019 
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PORTARIA ME Nº 7.828, DE 30 DE AGOSTO DE 

2022 

Estabelece normas complementares para o cumprimento do Decreto nº 10.193, de 27 de 

dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de 

bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

Publicado em 31/08/2022 09h01 Compartilhe: f X in O @ 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que the conferem os incisos | e Il do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto nº 10.193, de 27 

de dezembro de 2019, resolve: 

Art. 1º Esta Portaria estabelece normas complementares para o cumprimento do Decreto nº 10.193, de m 

de dezembro de 2019, que estabelece limites e instancias de governanca para a contratagao de bense 

servicos e para a realização de gastos com diarias e passagens no ambito do Poder Executivo federal. 

Art. 2° Consideram-se atividades de custeio, para fins do disposto no art. 3° do Decreto nº 10193, de 2019 

aquelas diretamente relacionadas as atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apoiam o 

desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

| - fornecimento de combustiveis, energia elétrica, água, esgoto e servicos de telecomunicacao: 

1l - os servigos de conservação, limpeza, jardinagem, mensageria, seguranca, vigilancia, transportes. 

informatica, copeiragem, recepcao, reprografia. telecomunicações e manutencao de prédios, equipamentos 

einstalações; 

li! - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e editoriais, 

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; 

V - aquisição, manutenção e locação de veiículos. máquinas e equipamentos; e 

VI - aquisição de materiais de expediente. 

1 PÁGINA INIC 

I'\l(ps://www.gcv.br/compras/pl»br/acesso-a-infonnacan/legIslacao/poflarias/puftalia»me-nn-7<82
8-da-30-ds-agoslo-ds-ZDZZ 13
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Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio deve considera ] 

o natureza das atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a classificagdo orçameni aq\\m—‘ 

- despesa. 

Art. 3° A autorizacdo de que trata o art. 3° do Decreto nº 10.193, de 2019, podera ser realizada em qualquer 

fase do processo de contratacdo até antes da assinatura do contrato ou do termo aditivo de prorrogacao 

Paragrafo único. A autorizacio de que trata o caput poderá abranger, em ato Unico. a celebracao ou 

prorrogagao de mais de um contrato, caso em que devera ser indicado, no minimo, o numero do processo, o 

objeto e o valor da contratação, devendo ser juntado aos autos antes da efetiva assinatura do contrato. 

Art. 4° Podera ser considerado, para fins de enquadramento dos valores definidos nos termos dos 8 2º e § 3º 

do art. 3° do Decreto nº 10.193, de 2019, o valor estimado da contratacdo ou o valor apurado ao final do 

procedimento de contratacao. 

6 1º Nos casos em que a autorização for realizada com base no valor estimado, ndo havera necessidade de 

retorno do processo a autoridade competente para nova autorizacao, quando o valor apurado ao final do 

procedimento estiver dentro do limite de alcada daquele que autorizou a contratagao 

§ 2° Quando o valor apurado ao final do procedimento for superior ao limite de alcada daquele que 

autorizou a contratação, será necessaria nova autorizacao, por parte da autoridade superior competente, 

observados os limites e instancias de governanca definidos nos termos dos § 2° e 8 3° do art. 3¢ do Decreto 

n° 10193, de 2019 

§ 3° Nas contratacdes de prestação de servicos continuados deverão ser utilizados os valores: 

| - anualizado, se o prazo do contrato for igual ou inferior a doze meses; ou 

It - constante do termo contratual, se o prazo for superior a doze meses 

6 4º No caso de prorrogação contratual, a autoridade responsavel pela autorizacéo sera definida de acordo 

“ com o valor constante do termo aditivo, observados os limites e instancias de governanca definidos nos 

termos dos § 2° e 6 3° do art. 3° do Decreto nº 10,193, de 2019 

& 5° Nas contratacdes decorrentes da utilização de Ata de Registro de Precos. independentemente de 

tratar-se de ata elaborada pelo proprio órgão ou a qual tenha aderido, cada contrato devera. isoladamente. 

ser precedido de autorizacdo da autoridade correspondente, observados os limites e instancias de 

governanca definidos nos termos dos § 2° e § 3° do art. 3° do Decreto n° 10,193, de 2018 

Art. 5° O valor de algada de R$ 10.000.00 (dez mil reais) por més previsto no art. 5° do Decreto nº 10.193, de 

2019, para a autorizacao das contratacoes referentes a locação de imóveis, ou a prorrogacao dos contratos 

em vigor. fica ampliado para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por més para os seguintes órgãos: 

| - Ministério da Economia: 

https://www.gov.bricompras/pt-br/acesso-a-informacaoflegislacao/portarias/portaria-me-no-7-828-de-30-de-agosto-de-2022 23
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DECLARACAO DE NAO ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO 

PREGAO ELETRONICO Nr 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO SRP 
TIPO: MAIOR DESCONTO 

Declaro que a contratagdo de Servigos de Manutengdo Predial e Elétrica de servigos 
constantes na tabela SINAPI RR para a 1º Brigada de Infantaria de Selva e suas Organizagdes 
Militares Vinculadas Administrativamente, conforme condigdes, quantidades, exigéncias e 

estimativas não enquadra-se em Atividade de Custeio conforme preconiza o Decreto nº 
10.193. de 27 de Dezembro de 2019 e a Portaria ME N° 7.828. de 30 de agosto de 2022. 

Quartel-General em Boa Vista, 18 de outubro de 2023. 

el 
RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas do Cmdo da 1* Bda Inf SI
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro para os devidos fins que há dotação orçamentária disponível suficiente para 

assegurar o cumprimento das obrigações do Pregão Eletrônico SRP nº 39/2023, com 

fundamento nos termos do $ 1º do art. 80 do Decreto-Lei 200/67, incisos 1 e II do art. 167 da 

CRFB/1988, bem como o parágrafo único do arts. 11 e 72, inciso IV, ambos da Lei 

14.133/2021, e ainda do inciso II do art. 16 e do inciso IV do art. 37, ambos da Lei 

Complementar 101/00, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, inclusive criminais, 

que a despesa que se pretende realizar — objeto, valor e rubricas orçamentárias — é 

compativel com a Plano Plurianual — PPA, com a Lei de Diretrizes Or¢amentarias — LDO e 

com a Lei Orgamentéria Anual — LOA, havendo efetivamente recursos financeiros para 

adimplir a obrigagao. 

Quartel-General em Boa Vista, 18 de outubro de 2023. 

e 
RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas da 1º Bda Inf S|
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA ADOÇÃO DO REGISTRO DO 

PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

TIPO: MAIOR DESCONTO POR GRUPO 

DA UTILI;AÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 

A escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, é adequada, pois o 

serviço a ser contratado “Pregão Eletrônico - Serviços de Manutenção Predial e Elétrica 

constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - composição analítica).” qualifica-se 

como comum pela unidade técnica (art. 6º, XIII, e art. 29 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 c/c item 1.3 do Termo de Referência). 

DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, é cabível nas hipóteses 

indicadas nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023: 

1 - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; 
U - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de 

serviço, posto de trabalho ou regime de tarefa; (não se confundindo entrega parcelada dos 

produtos com entrega de parcelas do produto, nos termos do entendimento firmado no 

Acórdão TCU nº 125/2016 — Plenário); 

1II - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma 

entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, 

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o $ 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração (podendo a incerteza da demanda ser 

relacionada com a sua ocorrência ou com a quantidade de bens, conforme Acórdão TCU nº 

2.197/2015-Plenário). 

Feitas estas considerações, verifica-se que, no caso, a Administração apresenta 

justificativa da opção pelo SRP, conforme enquadramento nas hipóteses previstas nos incisos 

L H, M e V, razão pela qual se faz possivel atender a adequada escolha, à luz do artigo retro 

citado acima. Ainda diante do exposto cabe ressaltar conforme inciso III, os servigos a serem 
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licitados atenderdo as demandas da UASG (160482) e demais 6rgdos participantes (7° Bis, 6° 
BEC e UGE/FT LOG HUM) e não participantes que desejarem aderir à ATA. 

A necessidade da contratagdo foi justificada, tendo sido estimado os custos dos 

servigos a partir de método amparado por documentos juntados aos autos, Termo de Abertura, 
Requisição, Relatório de Pesquisa de Preco e Mapa Comparativo. 

Entretanto, a justificativa dos quantitativos a serem contratados (O levantamento foi 
feito pela Prefeitura Militar do Comando da 1* Brigada de Infantaria de Selva, após consulta 
com as seguintes Organizagdes Militares Administrativamente Vinculadas (OMVA): 10° 

Grupo_de_Artilharia_de Campanha SI, 1º Batalhdo Logistico Sl, 12° Esquadrio de 
Cavalaria Mecanizado, Comando da 1° Bda Inf SI. Cia Comando, 32° Pelotio de Policia do 
Exército, 1° Pelotio de Comunicacdes, Posto Médico da Guarnicio de Boa Vista, Hotel de 
Trinsito de Oficiais; e Clubes, casas de apoio e outras seções/subseções. 

É certo que em razão do numero de instalagdes sobre responsabilidade da 1º Bda Inf SI 

e demais OMVAs, areas que demandam manutengio/reparos constantes para evitar a 

degradagdo das estruturas fisicas, como também garantir condigdes dignas e seguras de 

trabalho e uso. Faz-se necessário o certame licitatorio a luz do objeto “Servigos de 

manutenção predial e elétrica”. 

Quartel-General em Boa Vista RR, 18 de outubro de 2023. 

REN TO CUNHA MELLO Cel 

Ordenador de Despesas do Comando 1º Brigada de Infantaria de Selva 
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Resumo da IRP 

Órgão da UASG UASG Gerenciadora Nº da RP 

52121 - COMANDO DO EXERCITO 1160482 - 1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/F [160482 - 00072/2023 

Lei Modalidade da Compra Critério de Julgamento 

Lei nº 14.133/2021 ] 'Pregao Eletronico Menor Prego/Maior Desconto 

Data Provável da Licitação Prazo Estimado de Validade da Ata Compra Nacional Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

06/12/2023 — 2 Nao — Nao 

Gestor de Compras 

Gestor de Compras Responsavel - - 

Nome 
CPF 

ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ - | 1403.860.608-27 

DDD/Telefone DDD/Fax mail 

12 92458494 j ) [eriveltondepaulamourabeatriz & gmail.com 

Gestor de Compras Substituto 

Nome 
CPF 

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail 

UASG Gerenciadora —— m— 

UASG Gerenciadora Órgão da UASG 

160482 - 1A, BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR [52121 - COMANDO DO EXERCITO 

Logradouro 
Número Complemento 

SMMR - RUA MARQUES DE POMBAL, QUADRA 1, 13 DE SETEN 

Bairro 
Município 

CEP 

Boa Vista/RR 69308481 

Itens da IRP 

R 
Valor 

Nº do Tipo de| It Unidade de Critério de Unitério UASG - Municipio/UF de Entrega - 

tem  Item | em Fornecimento | Julgamento — Estimado | Quantidade 

! (RS) 

| 160482 - 1A. 

. Maior BRIGADA DE 
1 Servigo | UNIDADE Desconto 1.0000 MSTh — BoaVist/RR 1500000 

| DE SELVA/RR 

m 
1160482 - 1A. 

1627-Manutencao / Maior BRIGADA DE . 

2 Servigo Roforma Predial UNIDADE Desconto 1,000 INFANTARIA B2 Vista/RR 1500000 

i 
| DE SELVARR 

Teo06. M60482-1A. 
= i RIGADA DE À j 

3 Servigo Manutenç: UNIDADE De“gi*:,:m 1,0000 | IBNFANTARI &  BoaVist/RR 1166666 

edial, Industrial DESELVARA | 

: i | 160482-1A. | 
Maior | BRIGADA DE ; 

UNIDADE Desconto 1.0000 RS Ay Boa Visw/RR 1166666 

DE SELVA/RR 

4 registros encontrados, exibindo todos os registros. 

1of2 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

APROVAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES E FORMALIZAÇÃO DA 

DEMANDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

Com fundamento legal nas diretrizes gerais apontadas pela IN SEGES Nº 05, 

DE 25 DE MAIO DE 2017, recepcionada na Lei Federal nº 14.133/2021, IN SEGES Nº 75, 

DE 13 DE AGOSTO DE 2021; e IN SEGES N° 58, DE 08 DE AGOSTO DE 2022, 

APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar e a Formalização da Demanda elaborado 

pela Equipe de Planejamento, que caracteriza o interesse publico envolvido e a melhor 

solugdo ao problema a ser resolvido e que, na hipotese de conclusão pela viabilidade da 

contratagdo, fundamenta o termo de referéncia com a observancia aos dispositivos do 

respectivo decreto e demais legislages correlatas. 

Quartel em Boa Vista-RR, 18 de outubro de 2023. 

e 2 
RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas do Cmdo da 1º Bda Inf S1
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 
NUP: 64307.110432/2023-61 

JUSTIFICATIVA PARA NAO ADOÇÃO DA COTA DE 25% PARA CONTRATACAQ 

EXCLUSIVA DE ME/EPP 

1) Acerca da previsão legal constante do Art. 8º, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, no que 

diz respeito à destinagdo dos itens da licitagdo para a participagdo exclusiva de ME/EPP, mediante a 

promogdo de cota reservada, informo que tal providéncia foi analisada por este Ordenador de Despesas e, no 

uso do principio da discricionariedade, antecipadamente, julgada inadequada, tendo em vista que os valores 

estimados licitados para cada item são superiores ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), como fator 

determinante para a adoção da cota reservada de até 25% e não o valor unitdrio de cada item. 

2) Por outro lado, cabe registrar que a aplicação da cota reservada de até 25% para ME/EPP tem o 

potencial de causar prejuizo para a administração, na medida em que exigird a alteração da constituicdo do 

Termo de Referéncia, com a duplicagdo dos itens, sem que esteja ao alcance deste órgão determinar para qual 

participante sera destinada a cota de 25% para cada item, sob os seguintes aspectos: 

a) Mostra-se prejudicial ao andamento do processo, na medida em que vai exigir retrabalho 

para aplicar o cálculo da cota reservada de até 25%, tanto na elaboração de novas versdes do edital e seus 

anexos, quanto para a efetivagdo de alteragdes ndo previstas na IRP ja encerrada; 

b) Mostra-se antiecondmico, na medida em que traria inviabilidade de menores preços pela 

economia de escala; 

c) Grande probabilidade de que um mesmo ME/EPP seja o vencedor de todos os itens, tanto na 

cota reservada de 25% quanto na ampla participagdo, no gozo do beneficio do empate ficto; 
d) Possibilidade de apresentagdo de marcas e modelos diferentes para atender a demanda dos 

órgãos, com óbices na manutengdo posterior; e 

3) No tocante à seleção do item a ser destinado a formar a conta de 25% para ME/EPP, a vicejar o 

entendimento emanado por essa Consultoria, é oportuno considerar que não existe nenhuma ferramenta ou 

instrumento do SIASG Net que tenha a capacidade de gerar a cota reservada. 

4) Caso reste alguma dúvida sobre a disponibilidade registrada por este Ordenador de Despesas e seja 

necessério conferir no portal de compras governamentais, recomendo consultar o seguinte link: 

http://www.comprasnet.gov.br/popup/tratamentodiferenciado.pdf, no qual constam as seguintes informagdes: 

PROCEDIMENTOS PARA OS USUARIOS DO GOVERNO - SIASG 

E COMPRASNET:
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— 

SIASG: Procedimentos para aplicabilidade do tratamento 

diferenciado — Contratações exclusivas para ME/EPP e Cooperativas, valor 

estimado em até R$80.000,00 — Decreto nº6.204 de 05/09/2007. 

As adequações dos Sistemas iniciam-se no SIDEC expandindo-se 

para os demais módulos (SISPP, SISRP, COMPRASNET, etc.). As 

informagdes serdo registradas quando do procedimento de inclusio de aviso 

(IALAVISO), sendo um dos requisitos o tratamento do beneficio pelo edital. 

O usuario devera informar se o edital contém beneficio (tratamento 

diferenciado) e qual o tipo de beneficio. Nesse sentido, classificamos os 

beneficios em trés tipos: 

- Beneficio Tipo 1 — Contratagdes destinadas exclusivamente para 

ME/EPP e Cooperativas (valor estimado em até R$80.000,00); 

- Beneficio Tipo II - Subcontratagdo de ME/EPP (art. 7° do Decreto); 

e 
- Benefício Tipo III — Reserva de cota exclusiva para ME/EPP e 

Cooperativas (art.8º do Decreto). 

OS BENEFÍCIOS DOS TIPOS II E IIT ACIMA ENCONTRAM- 

SE EM DESENVOLVIMENTO E SERÃO OBJETOS DE NOVA 

IMPLANTAÇÃO, COM PRÉVIA DIVULGACAO.(o grifo não é do 

original) 

5) Mesmo com o advento do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, o benefício de reservar a cota 

de até 25% foi mantido. No entanto, ainda se observa que está mantida a indisponibilidade da ferramenta no 

SIASG Net. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 19 de outubro de 2023. 

EA 
RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva



(Continuação do BI Nr 14, de 19/01/2023, do(a) 1º Bda Inf SI) 

3º Sgt FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES, do 1º Pel Com Sl (titular); e 

3º Sgt MARCOS GABRIEL BESSA, do 1º Pel Com S (substituto eventual). 

Em consequéncia, o Cmt 1° Pel Com SI, o Oficial Apticador do EPLO/EO e os demais interessados 

adotem as providéncias decorrentes, de acordo com a legislação vigente. 

3º Parte 

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. ALTERACOES DE OFICIAIS 

1) APRESENTACAO 

- Em 19 JAN 23, apresentou-se por término de passagem do cargo e dos encargos de Cmt B Adm e 

Ordenador de Despesas de Orgamento, Finangas e Patrimonio da 1* Bda Inf SL. 

Cel Int ADRIANO MARTINS SOUZA 

Em consequéneia, o Fisc Adm/1” Bda Inf 81, os demais Agentes da Administragio/1* Bda Inf Sl e os 

demais interessados adotem as providéncias decorrentes de acordo com a legislagdo vigente. 

- Em 19 JAN 23, apresentou-s¢ por término de recebimento do cargo e dos encargos de Cmt B Adm e 

Ordenador de Despesas de Orcamento, Finangas ¢ Patrimonio da 1* Bda Inf SL. 

Cel Cav RENATO CUNHA MELLO 

Em consequéncia, o Fisc Adm/1* Bda Inf S1, os demais Agentes da Administragao/1* Bda Inf Sl e os 

demais interessados adotem as providéncias decorrentes de acordo com a legislagdo vigente. 

2) APOIO ADMINISTRATIVO 

- Passa a cumprir expediente no Gabinete Odontoldgico (GO) na Cia /1" Bda Inf S, a contar de 9 JAN 

23, vinculando-se admistrativamente à Cia C/1” Bda Inf SL 

1° Ten ODT WAGNER DE SOUZA FARIAS JUNIOR 

Em consequéncia: 

- o Cmt Cia C/1* Bda Inf Sl receba a apresentagdo ¢ determine a vinculação administrativa do militar, 

remetendo ao Cmdo 1º Bda Inf Sl as informações para que constem no Histórico do Militar e a 

atualização dos sistemas corporativos do Exército Brasileiro; e 

- o Cmt Cia C/1° Bda Inf SI, o Aj G/1° Bda Inf Sl e os demais interessados adotem as providências 

decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

3) REVERSÃO DE MILITAR 

- Seja revertida ao Cmdo 1º Bda Inf SL a contar de 11 JAN 23, por ter cessado os motivos que a 

mantinha vinculada admistrativamente a Cia C/1º Bda Inf SL 

2º Ten ODT SUYENE THEREZYNHA MOTA LIMA 

] 
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(Continuagio do BI Nr 1 de 02/01/2023, do(a) 1* Bda Inf SI) Pag nº 1805 

Nomeagio 
W 

- Nomeado(a) para compor a Comissão de Descarga de Materiais do Posto Médico de Guarnição dé—B;Jâ 

Vista (PMGu BV), de 1° JAN a 31 MAR 23, de acordo o art. 81 do Regulamento de Administragdo do 

Exéreito (RAE)-(R-3), aprovado por meio da Port n° 1.555-C Ex, de 9 JUL 21. 

1° Ten QCO DEBORAH CRISTINA BRITO SALES 

(Presidente) 

20 Ten ODT STEPHANIR MATOS DE FARIAS 

(Membro) 

2° Ten OFT JONNATH DAS CHAGAS SANTOS 

(Membro) 

Em consequéncia, o Fisc Admv1?º Bda Inf SI, o Ch PMGu BV e os demais interessados adotem as 

providéncias decorrentes de acordo com a legislação vigente 

e. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Nomeação 

- A pedido do Ordenador de Despesas da 1º Bda Inf SI, designo os militares a seguir relacionados para 

compor a Equipe de Planejamento, conforme o inciso UM do art. 21 da Instrução Normativa nº 5, de 25 

MAIO 17, do SLTUMPOG, referente ao Pregão Eletrônico SEP nº 55/2022, cujo objeto refere-se à 

"Aquisição de Equipamento Satelital". 

Posto/Grad Nome 
Fu-ríç 

Cap BRUNO DANIEL Chefe da Equipe de Planejamento 

CAMPOY CARNEIRO 

3° Sgt MATHEU&S&ACIOL] 
Membro da Equipe de Planejamento 

3º Set LUAN ANDRE MINUSSI Membro da Equipe de Planejamento 

iMA 

Em consequência: 

- a Equipe de Planejamento deverá providenciar a Requisição, Termo de Referéncia, Estudo Técnico 

Preliminar, Formaliza¢do da Demanda, Trés Orgamentos, Relatorio de Pesquisa de Prego e Mapa 

Comparativo ¢ o Mapa de Risco entregando-os ao Ch Seg Licitações/1º Bda Inf S! até 31 de janeiro de 

2023, conforme previsto nos incisos 1, H e 11 do art. 20 da Instrução Normativa SG/MPDG 
Nº 5, de 25 

MAIO 17; e 

- o Fisc Adm/1º Bda Inf Sl e os demais interessados tomem conhecimento ¢ as providéncias decorrentes 

conforme a legislagao vigente 

£, NOMEACAO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Nomeagio 

Designo para o corrente ano com fulcro no §2° ¢ §3° do Art.2°, da Port.064-SEF-03NOV2005
 alterada 

pela Port.015-SEF-20fev200
9 e Ineciso 1, Art.13, CAPITULO IV e §2° Inciso [ ¢ 11, do Art.16, do 

Decreto 10,024, de 20 de setembro de 2019, para exercer a função de Pregociro ¢ Equipe de Apoio do 

Cmdo da 1º Bda Inf S), os seguintes militares: 

S0



(Continuação do BI Nr 1, de 02/01/2023, do(a) 1º Bda Inf S1) 

Cap LEONARDO TEIXEIRA OLIVEIRA; 

Cap PTTC DORVAL GLADEMIR BROGLIO; 

Cap FLAVIA DA SILVA RIOS; 

Sgt FERNANDA NEQUES MACHADO: 

Sgt CLAITON VICENTE VEIGA DE SOUZA; 

Seryidor Civil(SC) PAULO SERGIO TORREIAS DE CASTRO 

Sgt EUCLYDES DIAS GOMES; 

Sgt VICTOR VICENTE ALVES SANTANA; 

Sgt PEDRO MAROSO PIENIZ: 

— | Sgt JOAO PABLO TORRES SAUCEDA; 

Sgt JORGE LUIZ DOS SANTOS VESTENA: 

Sgt ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ; 

Sgt PEDRO PAULO FIGUEIREDO BRITO; 

Sgt LUCAS BARBOSA TAVARES; 

Sut CAIO CESAR PORTO FERREIRA. 

Em consequéncia, o Setor de Licitações, os militares nomeados e os demais interessados tomem 

conhecimento e as providências decorrentes de acordo com a legislação vigente. 

4" Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

1. JUSTICA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

Gen Bda MARCELO LORENZINI ZUCCO 

Comandante da 1* Bt 5'\\&\ ¢ Infantarig de Selva 
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
39/2023 
CONTRATANTE (UASG) 

160482 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Manutenção Predial e Elétrica de 

serviços constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - composição analítica), 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 5.333.332,00 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia XX/XX/XXXXas XXh (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

maior desconto por item global 

MODO DE DISPUTA: 

aberto e fechado 

PBEFERÉNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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EDITAL - PREGÃO ELETRONICO Nº/39/2028 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº39/2023 

(Processo Administrativo nº64307.110432/2023-61) 

Torna-se público que o que o Comando da 1º Brigada de Infantaria de Selva, por meio 

da Seção de Licitações e Contratos, sediado Avenida Marquês de Pombal, s/n,Marechal 

Rondon, Boa Vista-RR realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento maior desconto por item 

global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 

de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

11. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa para prestação de serviços de Manutenção Predial e Elétrica 

de serviços constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - composição analítica), 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

12. A licitagao será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referéncia, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto por item global, 

observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações 

do objeto.. 
PáginaS|27 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

21. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

31. Poderdo participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverdo atender as condigdes exigidas no cadastramento 

no Sicaf até o terceiro dia útil anterior a data prevista para recebimento das propostas. 

32. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transages efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

33. — É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou & 

alleragdo dos registros tão logo identifique incorregdo ou agueles se tornnem 

desatualizados. 

34. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagédo no 

momento da habilitação. 

35 — Não poderdo disputar esta licitag&o: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.8. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacao, 

impossibilitada de participar da licitação em decorréncia de sangao que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
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agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ouU na- 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

35.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judiciaimente, com transito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condigdes analogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o 

exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, 

conforme & 12 do art. 92 da Lein® 14.133. de 2021. 

36. O impedimento de que trata o item 3.5.7. será também aplicado ao licitante que 

atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagéo fraudulenta da personalidade 

juridica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3. poderdo participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

38. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econémico. 

39. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3. não impede a licitagdo ou a contratação de 

servigo que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto basico e do 

projeto executivo, nas contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

310. Em licitagdes e contratagbes realizadas no ambito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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311. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condú?;âõ 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionéario ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

41. Na presente licitagdo, a fase de habilitação sucedera as fases de apresentagao de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminhar&o, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a 

proposta com o pre¢o ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e 0 horério estabelecidos para abertura da sessdo 

publica. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, 0 licitante declarara, em campo proprio do 

sistema, que: 

431. esta ciente e concorda com as condigbes contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatorio; 

4.32. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

4.33. não possuiempregados executando trabalho degradante Ou forçado, 

observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1º e no inciso |ll do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.34. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas. 

44. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento tavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos 88 12 a0 32 do art. 4º, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

45. A falsidade da declarag@o de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitara o licitante as 

sangBes previstas na Lei nº 14,133, de 2021, e neste Edital. 
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46. Nao haverá ordem de classificação na etapa de apresentag@o da proposta“'e“de 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

47. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

48. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4,8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

49. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no 

sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor prego; e 

4,9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado —estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

411. Caberá ao licitante interessado em participar da licitagao acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

412. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

51. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletronico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitario e total do item; 

5.1.2. Marca (se houver); e 
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a 

especificagéo do Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, nimero do registro ou inscricdo do bem no 

órgão competente, quando for o caso. 

5.1.3. Fabricante (se houver) 

5.1.4.1. As especificacdes dos objetos constantes no Termo de Referéncia — 

Anexo | deste Edital devem sempre prevalecer sobre as especificacoes do 

CatMat/CatServ do sistema COMPRAS.GOV, na hipétese de serem apenas 

semelhantes. 

5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

53. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais € quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

54. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alterag&o, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

55 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variaveis, a cotação adequada sera a que corresponde & média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

57. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 

serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação 

exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XIl, da Lei Complementar no 123/2006. 

58 A licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL que venha a ser contratada 

estara sujeita a excluséo obrigatéria do SIMPLES NACIONAL. 

59. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, 

em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituigao. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentagao. 
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5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços maximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego ja 

decorrente da aplicação do desconto ofertado devera respeitar 0s pregos maximos 

previstos no Termo de Referéncia. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilizagéo pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 

inciso_IX, da_Constituicdo; ou condenação dos agentes publicos responsaveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia 

de superfaturamento por sobrepreco na execugao do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAGAO DE LANCES 

61. A abertura da presente licitagdo dar-se-a automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

62. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

63. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre O 

Pregoeiro e os licitantes. 

64. Iniciada a etapa competitiva, 0s licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

65 —A licitação sera dividida em 2 grupos (ou lotes), formados por 2 (dois) itens cada 

um, conforme tabelas constantes do Termo de Referéncia, facultando-se a empresa 

licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse. 

66. Os itens que compdem cada grupo refletir-se-a na tela de proposta da licitante que 

obrigatoriamente devera cotar todos os itens do grupo, conforme Termo de Referéncia 

(Anexo |). 

67. O lance devera ser ofertado pelo maior desconto que incidira sobre a tabela 

SINAPI-RR. 

68. Os licitantes poder&o oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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69. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.10. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre 0s lances, que 

incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relação a proposta que 

cobrir a melhor oferta devera ser 0,5% (meio por cento). 

611. O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou 

inexequivel. 

6.12. O procedimento seguira de acordo com 0 modo de disputa aberto e fechado. 

6.13. O envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentaréo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagao, até 

o méaximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, 0 sistema 

ordenara e divulgaré os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, O sistema 

ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. N&o serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexdo com O Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrénico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao 

dos lances. 
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por te?npeº/ 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta. 

6.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, 

junto & Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em 

coluna propria as microempresas € empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo & comparagéo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538 

de 2015. 

6.20.1. Nessas condigoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicagao automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagio, para o exercicio do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro podera apresentar melhor oferta. 

621. Só podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificagéo; 

6.21.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigagoes previstos nesta Lei; 
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de agbes de equidade entre homens_e . 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientagdes dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos 

bens e servicos produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por 6rgéo ou entidade de Municipio, no território do Estado em 

que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Pais; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei nº 

12,187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior a0 desconto definido 

para a contratacdo, O pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas, apos 

definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação podera ser feita com 0s demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociagao, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego 

méximo definido pela Administragao. 

6.22.2. A negociagdo será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociagéo será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatorio. 

6.22.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, 0 Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

71. Encerrada a etapa de negociação, O pregoeiro verificará se O licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

IARE SICAF; 

71.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral 
da União 

(https://www.ponaltransparencia.qov.
br/sancoes/ceis}; e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (httos://WWw.portaItransparencia.aov
.br/sancoes/cnep). 

72. — A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sécio majoritrio, por forca da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 

1992. 

73. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 

29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.32. O licitante será convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

desclassificagao. (IN n® 3/2018. art. 29, §29). 

7.33. Constatada a existéncia de sanção, 0 licitante sera reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

74. Verificadas as condições de participagéo e de utilizagdo do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao 

objeto e & compatibilidade do preço em relagdo ao maximo estipulado para contratagao 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

75. A andlise da exequibilidade da proposta de pregos devera ser realizada com 0 

auxilio das Planilhas de Custos e Formação de Precos, a serem preenchidas pelo licitante 

em relação & sua proposta final, conforme ANEXO IV deste Edital. 

76. —As planilhas do ANEXO IV dever&o ser encaminhadas pelo licitante exclusivamente 

via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitagao do pregoeiro 
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(informada pelo sistema, no chat), com os respectivos valores readequados ao 

vencedor. 

77. A Planilha de Custos e Formação de Preços é O instrumento através do qual a 

Administração realizará o julgamento das propostas, analisará a composição de custos 

decorrentes da execução do contrato, realizará a fiscalização do contrato e embasará a 

análise das repactuações de preços. 

78. —As planilhas do ANEXO IV deverão ser enviadas em formato eletrônico (Excel ou 

similar) para que seja possível acompanhar o cálculo que foi utilizado para se chegar aos 

valores e percentuais, mantendo abertas as fórmulas em todas as células. As planilhas 

deverão estar, com preços expressos em Real (R$), devidamente identificadas em todas 

as folhas com o nome e CNPJ da empresa. Todos os cálculos devem ser com duas 

casas decimais. 

79. Para envio da planilha, o sistema enviará, via chat, mensagem de 

convocação, disponibilizando-a para todos. Nesse momento, O fornecedor 

convocado devera encaminhar as planilhas constantes do ANEXO IV, por meio do 

link “anexar”, disponivel apenas para o fornecedor selecionado. 

740. As licitantes devem elaborar sua planilha com a máxima atenção. Sera 

resguardado o direito de readequar a proposta, desde que o preco global do lance 

não seja alterado. Entretanto, como em pregdes eletronicos anteriores, empresas 

tém usado excessivamente o direito de readequar a proposta sem alterar o valor 

global do lance, o pregoeiro concedera apenas 2 (duas) oportunidades para envio 

da planilha correta. Se na ssegunda oportunidade a licitante não conseguir adequar 

a planilha, sua proposta sera desclassificada. O prazo sera sempre de 2 (duas) 

horas contados da solicitação do pregoeiro. Por exemplo: empresa detentora do 

menor preco envia, pela primeira vez, a planilha dentro do prazo de 2 (duas) horas. 

O pregoeiro analisa e concede a primeira oportunidade de correcdo. Se o erro 

persiste, concede a segunda oportunidade de correcédo. 

741. O prazo será sempre de até 2 (duas) horas em cada oportunidade. E facultado ao 

pregoeiro prorrogar o prazo mediante solicitação fundamentada no chat (em cada 

oportunidade) por até 60 (sessenta) minutos, desde que haja justificativa fundamentada 

da licitantes. 

712 Os ajustes se limitam a sanar erros ou falhas que não alterem a substancia da 

proposta. 

743. A licitante será automaticamente desclassificada, sem chances de readequar a 

proposta quando em qualquer das oportunidades: 

7.13.1. deixar de enviar as planilhas; 

7.13.2. enviar documento ou planilhas sem dados; 
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7.13.3. enviar planilhas com dados em desacordo com o objeto dessa Iicitagé&’”‘Per" 

exemplo, o objeto da licitagao é para contratagdo de servigo para manutenção de areas 

verdes e a licitante envia planilhas com dados referentes a contratag@o de serviços de 

vigilancia. 

7.13.4. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

7.13.5. contenha vicio insandvel ou ilegalidade; 

7.13.6. ndo apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia; 

7.13.7. apresentar prego final superior a0 prego maximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - 

TCU - Plenario), percentual de desconto superior ao considerado razodvel para 

exequibilidade e não comprovar tal exequibilidade ou que apresentar preço 

manifestamente inexequivel. 

7.13.8. O pregoeiro poderá efetuar diligências a fim de verificar a exequibilidade da 

proposta, tais como: pedir balanço patrimonial da empresa, demonstrativo de viabilidade 

de valores apresentados, etc. 

7.13.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 

propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 

Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada no preâmbulo deste Edital. 

7.13.10. Somente após o recebimento dos Anexos será iniciada a etapa de aceitação de 

proposta. O pregoeiro conferirá se as planilhas estão de acordo com o edital, bem como 

todos os componentes de custo estão em conformidade com a legislação aplicável. 

7.13.11. Deverá ser elaborada uma planilha para cada tipo de serviço / local de prestação. 

7.13.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.13.1. contiver vicios insanaveis; 

7.13.2. não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

7.13.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo 

definido para a contratação; 

7.13.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administragao; 

7.13.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanavel. 

7.14. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinguenta por cento) do valor orgado pela Administracao. 

paginals|27 

Câmara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregao Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021 

— 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

tAA



F 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/208: 
S 
. 

7.14.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada 

após diligéncia do pregoeiro, que comprove: 

7.14.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.14.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.14.2. Para os servicos sob demanda (considerados servicos de engenharia de 

natureza comum), além das disposicoes acima, a andlise de exequibilidade e 

sobreprego considerara o seguinte: 

7.14.3. 

7.14.4. Em contratação de servigos de engenharia, além das disposi¢des acima, a 

analise de exequibilidade e sobrepre¢o considerara o seguinte: 

7.14.5. Nos regimes de execugdo por tarefa, empreitada por preco global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreco se 

dará pela superagao do valor global estimado; 

7.14.6. No regime de empreitada por preco unitario, a caracterizag@o do sobrepreco 

se dará pela superagéo do valor global estimado e pela superagdo de custo unitdrio 

tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.14.7. No caso de serviços de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orgado pela Administracdo, independentemente do regime de execugao. 

7.14.8. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao, equivalente & 

diferenca entre este ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias 

exigiveis de acordo com a Lei. 

715. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

716, Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Precos 

elaborada pela Administragdo, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

747. Em se tratando de serviços de engenharia (servicos sob demanda sobre o qual o 

licitante dara o desconto) este desconto incidira sobre tabela SINAPI + BDI apresentado 

pelo licitante. O licitante vencedor sera convocado a apresentar & Administragéo, por meio 

eletronico, as planilhas com indicagao dos quantitativos e dos custos unitarios, seguindo o 

modelo elaborado pela Administragdo, bem como com detalhamento das Bonificagoes e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora 
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7471, Em se tratando de servicos com fomecimento de mão de obra em regime dê 

dedicag&o exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada pela Administrag&o, 

o licitante devera indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 

alocado na execução contratual. 

7.48. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preçoe que Se comprove que este é O 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.18.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substancia das propostas; 

7.18.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.19. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

81. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021. Para fins de 

habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

82. — Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

83 — Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, 0S documentos 

exigidos para a habilitagdo serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

84. Quando permitida a participagao de consércio de empresas, a habilitagao técnica, 

quando exigida, sera feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitagao econdmico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatorio dos valores de cada consorciado. 
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8.4.1. Se o consorcio ndo for formado integralmente por microempresas ou” 

empresas de pequeno porte e 0 termo de referéncia exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20%, salvo se houver justificativa nos 

autos para suprimir esse acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

85.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualguer outro meio expressamente — admitido pala 

administração. 

86. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

87. Sera verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021). 

88. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas. 

89 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificago, declaragdo de que 

suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliagdo prévia do local de 

execução é imprescindivel para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 

vistoria prévia. 

g11. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração —data e horário — exclusivos, a  ser agendado — via e-mail 

compras)brigada©hotmaii.com, 

8.12. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, podera substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsavel técnico acerca do 

conhecimento pleno das condicoes e peculiaridades da contratagao. 

813. A habilitagio será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.13.1. Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de 

requisitos mediante apresentagdo dos documentos originais nao-digitais quando houver 
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dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressament?e”o“'” 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 42, §1°, e art. 62, §4°). 

8.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e manté-los atualizados junto aos órgãos responsaveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, & correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7° capul). 

8.14.1. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar 

desclassificagdo no momento da habilitagao. (IN nº 3/2018, art. 72, paragrafo Unico). 

8.15. A verificagdo pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitag&o. 

8.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogével por igual periodo, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.16. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente 

seré feita em relação ao licitante vencedor. 

8.16.1. Os documentos relativos & regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referéncia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.17. Apósa entrega dos documentos para habilitagdo, não sera permitida a substituicao 

ou a apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4%): 

8.17.1. complementagdo de informagbes acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessdria para apurar fatos existentes a época da 

abertura do certame; e 

8.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.18. Na andlise dos documentos de habilitagdo, a comissao de contratagdo poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade 

juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, 

atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitação e classificagao. 

8.19. Na hipótese de o licitante não atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro 

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagéo, 

até a apuragdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.15.1. 

820. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitagao 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 
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821. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das_ / 

empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado & habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

91. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

92. O prazo de convocação podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 

mediante solicitagdo do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

93. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de precos. 

94. . Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condigoes. 

95 —O prego registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos. 

96. A existéncia de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigara a Administragdo a contratar, facultada a 

realização de licitação especifica para a aquisig@o pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.7. Nahipotese de o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo & nas 

condições estabelecidas, fica facultado & Administragdo  convocar 0S licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagéo, para fazé-lo em igual 

prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro classificado. 
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10.DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA 

101.  Apds a homologação da licitação,será incluido na ata, na forma de anexo, o 

registro:. 

101.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatério, observada a classificação na licitação; e 

10,1.2. — dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

102 — Serárespeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

1021. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

1022. — Parafins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

103. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

precos, nas hipoteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n® 11.462/23. 

10.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas 

condigbes propostas pelo primeiro classificado, a Administragdo, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualizagao na forma prevista no edital, podera: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociagdo, na ordem de classificagdo, com vistas à obtenção de prego melhor, 

mesmo que acima do prego do adjudicatério; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificag&o, quando frustrada a negociagao 

de melhor condig&o. 
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11.DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

112. O prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitagao do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não sera inferior a 

10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentagdo das razbes recursais sera iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitagéo ou inabilitag&o; 

11.3.4. na hipotese de adoção da inversao de fases prevista no $ 12 do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentagao das razões recursais sera iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

11.5. O recurso sera dirigido & autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao 

recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

116, Os recursos interpostos fora do prazo não serao conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentagéo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (trés) dias Uteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgagao da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a 

defesa de seus interesses. 

118. O recurso e o pedido de reconsideragéo terdo efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

11. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no 

sitio eletronico hitps://www.gov.br/compras/ot-br. 
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mo 
12.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

121. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

121.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. nd0 enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a 

negociagao; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagbes do 

edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administracao; 

12.1.4. apresentar declaragao ou documentagdo falsa exigida para o certame ou 

prestar declaragao falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

122. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. adverténcia; 
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12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a propria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serdo considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Publica 

12.3.5. a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, a contar da 

comunicagao oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

2% (dois) por cento do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

a multa será 15% (quinze) por cento do valor do contrato licitado. 

125. As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a 

penalidade de muita. 

12.6. Na aplicagdo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o. 

12.7. A sangdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em 

decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsavel 

de licitar e contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

12.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaragéo de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos 

itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observard o prazo previsto no 

art. 156, $5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de — g 

preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar 

e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a 

instauragao de processo de responsabilizagéo a ser conduzido por comissdo composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e 

intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da 

data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

12.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagdo das sangdes de 

adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o 

qual será dirigido a autoridade que tiver proferido a decis@o recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivagéo 

a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo méaximo de 20 (vinte) dias 

Uteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicação da sanção de 

declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, 

contado da data da intimagdo, e decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da 

decis&o recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1.  Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicagdo da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis 

antes da data da abertura do certame. 

132. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 

eletrénico oficial no prazo de até 3 (três) dias Uteis, limitado ao Ultimo dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma 

eletronica, via e-mail: compras_brigada @hotmail.com 
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13.4.  As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prévisjc_g,_/" 
no certame. 

13.4.1. A concessao de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

devera ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitagao. 

13.6.  Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.DAS DISPOSICOES GERAIS 

14.1.  Sera divulgada ata da sess&o publica no sistema eletronico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica 

observardo o horario de Brasilia - DF. 

14.4. A homologagao do resultado desta licitação não implicara direito & contratacéo. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da 

ampliagéo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da 

Administrag&o, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacéo e apresentacdo de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsdvel por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatério. 

14.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o 

dia do inicio e incluir-se-& o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administracao. 

148. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o 

afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os 

principios da isonomia e do interesse público. 

149. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou 

demais pecas que compdem o processo, prevalecerd as deste Edital. 

12. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP) e endereco eletronico https:/www.gov.br/compras/pt-br e 

também poderá ser lido e/ou obtido no endereço do Comando da 12 Brigada de Infantaria 

de Selva, situado na Av. Marques de Pombal, S/Nº, Bairro 13 de setembro, Setor Militar 

Marechal Rondon, Boa Vista/RR, CEP: 69.308-515 Seção de Aquisi¢des, Licitações e 

Contratos, nos dias Uteis, no horario das 09 horas as 12 horas e 13:00 horas as 16:30 
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horas, mesmo enderego e periodo no qual os autos do processo administré‘tiuam/ 
permanecerao com vista franqueada aos interessados. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.101.  ANEXO | - Termo de Referéncia 

14.102.  ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato 

14.103.  ANEXO lll — Planilha de Formação de Pregos 

14.104.  ANEXO IV — Declaração de Vistoria 

14.105. — ANEXO V — Declaração de N&o Vistoria 

14.106. — ANEXO VI — Declaração de Sustentabilidade 

14.107. — ANEXO VIl — Minuta da Ata 

14.108. — ANEXO- A 

14.10.9. — ANEXO-B 

14.10.10. ANEXO-C 

Boa Vista - RR......... oL de 2023. 

GP L 
RENATO CUNHA MELLO -Cel 

Ordenador de Despesas do Comando da 1° Brigada de Infantaria de Selva 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Pregão 39/2023 

Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1111. Contratação de Serviços de Manutenção Predial e Elétrica de 

serviços constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 

composição analítica), nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Código : , Valor de | ,, 
GP | Item | onfar Objeto Und | Quantidade | (8O | Valor Total 

Serviços de manutengao predial_conforme o RS 
01 1627 anexo A, a serem prestados na unidade situada | Sv 1,500,000 R$ 1,00 R$ 

em Boa Vista — Roraima. ' 1.500.000,00 

o1 Servios de manutenção  predial com 
02 1627 fornecimento de peça conforme o anexo A, a | o R$ RS 1.00 R$ 

serem prestados na unidade situada em Boa 1.500.000 1.500.000,00 
Vista — Roraima 

| VALOR TOTAL DO GRUPO 1 RS 3.000.000,00 

R B Servigos de Instalagdes Elétricas conforme o R$ R$ 1.00 R$ 
5606 anexo A, a serem prestados na unidade situada | Sv 1.166.666 õ 1.166.666,00 

em Boa Vista - Roraima. 
Serviços de Instalações Elétricas —com RS R$ 

04 5606 fornecimento de peça conforme o anexo A, à | ç& RS 1,00 
serem prestados na unidade situada em Boa 1.166.666 1.166.666,00 
Vista — Roraima. 

VALOR TOTAL DO GRUPO 2 R$ 2.333.332,00 

TOTAL RS 5.333.332,00 
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TERMO DE REFERENCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA - LÍCITAÇÃO” 

m 
OMVAS PREDIAL A 

GAC 10917% RS OMVASELÉFRICA, M TOTAL 
BLOG 1091% s [ i o5 T 
ESQD RS I BLOG 1091%. RS 25456667 

CMDO º BDA INF SL &S 728818 =hd.1.3. 5.00% RS 11666667 
CIAC RS 31000000 CMDO |º BDA INF 5L 243% RS 73646667 

32° PEL PE RS 90.000.00 49 1.4, T.00% RS 163.333.33 

1" PEL Com RS 90.000.00 SE PELPE 30% [S 70.000.00 

PMGU R$ 32727273 T PEL Com 30% RS 000000 

HIO RS 9050909 PMGU T9 1091% RS 35456067 

PNR RS 369.00000 HIO kS 7070000 
CLUBE C. APOIO E RS 4505455 AL16. [ 387.000.00 

TOTAL RS 3.000.000,00 CLUBE C_APOIO RS 3546667 
o417 1 O RS 233333333 

1.1.1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratagdo são caracterizados como 

comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.1.1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao 

aplicadas em relação a vigéncia da contratag&o. 

1.2.0s quantitativos e respectivos codigos dos itens são os discriminados na tabela 

acima. 

1.3. Sera utilizada a tabela SINAPI mais atualizada do Estado de Roraima (itens com 

servico no Estado de Roraima) para a solicitação do servigo. 

1.4.0 critério de julgamento do certame será sobre o maior desconto ofertado 

sobre a tabela SINAPI — RR. 

1.5. Todos os servigos constantes da tabela SINAPI — RR que sejam congéneres aos 

servicos listados na tabela acima poderdo ser solicitados. 

1.6.0 valor de R$ 1,00 é meramente referencial para enquadramento do servi¢o 

ao sistema (SIASG). O valor total que podera ser contrato sera a 

quantidade expressada na unidade de fornecimento. 

1.611. Em caso de divergéncia entre o CATMAT e a descrição deste 

TR, prevalecera a descrição constante deste Termo. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 

62, inciso XXIII, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

2111. A Fundamentagdo da Contratação e de seus quantitativos 

encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratagdes Anual 2023 conforme 

consta das informagdes básicas deste termo de referéncia. 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LIEITÃÇÃO e 

4. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO* 

VIDA DO OBJETO (art. 62, inciso XXIII, alinea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

41 A descrigdo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. —REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d' da Lei nº 14.133/21) 

Sustentabilidade 

5.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos 

na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentaveis: 

5.2.As empresas contratadas deverdo adotar as seguintes praticas de 

sustentabilidade na execução dos servigos, quando couber: 

5.2.1.Adotar Critérios de sustentabilidade LEED ou Leadership 

in Energy and Environmental Design. (Eficiéncia de uso de 

água; Eficiéncia energética; Materiais e recursos; Qualidade 

ambiental interna; Inovação e processo). 

5.2.2.Adotar medidas para evitar o desperdicio de dgua tratada, 

conforme instituido no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro 

de 2003; 

5.2.3.Cumprir a Lei n? 12.305, de 2 de agosto de 2010, que 

institui a Politica Nacional de Residuos Sólidos (PNRS), 

cujo art. 72, inciso Il, destaca como um dos objetivos não 

geração, redução, reutilizagao, reciclagem e tratamento dos 

resíduos — sólidos, bem  como  disposição  final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; 

5.24.Fornecer aos empregados os equipamentos de 

segurança que se fizerem necessários, para a execução 

de serviços e fiscalizar o uso. 

5.3.0s critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificagoes 

do objeto e/ou obrigacdes da contratada e/ou no edital como requisito 

previsto em lei especial. 

Requisitos: 

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratagéo abrangem o seguinte: 
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5.3.1.Serviço continuado, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra. 
5.3.2.Possuir em seus quadros, responsavel habilitado pelo 

CREA, conforme a natureza do servigo a ser prestado, isto 

é, engenheiro elétrico para os servigos que envolvam toda a 

parte elétrica (estrutural e de manutenção) e engenheiro 

civil para os demais servigos da construção civil. 

5.3.3.Estar a empresa registrada no CREA e com certidéo valida 

no momento da habilitação, da contratação e da emissao na 

Nota de Empenho. 

53.4.A empresa interessada deve atender aos critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo entregar no momento 

da habilitação via sistema, a declaração conforme anexo X 

do edital. 
5.3.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das 

condições necessarias para a . prestacdo do serviço, 

conforme anexo [V e V do edital. 

5.3.6.Além dos pontos acima, o adjudicatdrio devera apresentar 

declaração de que tem pleno conhecimento das condições 

necessarias para a prestacdo do servico como requisito 

para celebragéo do contrato 

537.A quantidade estimada de deslocamentos sera feita 

mediante a necessidade de contratagdo de servigo por esta 

UASG, e sera de inteira responsabilidade da contratada, 

devendo arcar com todos os custos. 

5.3.8.0s custos com deslocamento para todos os municipios 

onde serdo realizados os servicos serdo por conta da 

contratada 

5.3.9.As obrigações da Contratada e Contratante estao previstas 

neste Termo de Referéncia. 

5.3.10. O contrato terá validade inicial de 12 (doze) meses após 

a sua assinatura e podera ser prorrogado. 

5.3.11. Além dos pontos acima, O adjudicatario - deverá 

apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato. 

5.4. Vistoria 

5.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
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peculiaridades do objeto a ser 

assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09ho00min às 

10h00min horas às 14h30min às 16h00min horas. 

54.2. Serdo disponibilizados data e horario diferentes aos 

interessados em realizar a vistoria prévia. 

5.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou 

responsavel técnico devera estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitagéo para a 

realização da vistoria. 

5.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, devera 

prestar declaração formal assinada pelo responsavel 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condigbes e peculiaridades da contratac&o. 

545 A não realizagdo da vistoria não podera embasar 

posteriores alegagdes de desconhecimento das instalagdes, 

duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos servicos, devendo o contratado assumir 

os ônus dos servigos decorrentes. 

5.4.6. O contato para agendamento da vistoria nas instalagdes do 

órgão  gerenciador sera por meio do e-mail: 

compras_brigada@hotmail.com, Seção de Licitação, onde 

sera encaminhado para o responsavel. 

5.4.7. Os gastos com deslocamento para realizagdo de vistoria 

serdo por conta da licitante interessada em participar do 

certame. 

5.4.8. A licitante que realizar a vistoria devera declarar que tomou 

conhecimento de todas as informagbes e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

5.4.9. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia útil seguinte ao da 

publicagao do Edital, estendendo-se até o dia util anterior & 

data prevista para a abertura da sessão publica. 
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6. 

TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021) 

6.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.2. O detalhamento da contratação encontra-se em anexo “A” e “B” deste 

termo de referência. 

6.3. O anexo “C” refere-se às despesas indiretas da contratada. 

6.4. Data para início da execução do objeto: após o recebimento do empenho 

e antes do início das atividades, ocorrerá uma reunião de entendimento 

(reunião de Kick off) entre as partes (Contratante e Contratada), a ser 

definido pela CONTRATANTE, logo após a reunião, será emitido 

cronograma dos serviços com data de início das atividades. 

6.5. A empresa deverá, obrigatoriamente, após a reunião apresentar 

cronograma para execução das etapas dos servicos que forem 

empenhados no prazo de 7 (sete) dias, mediante solicitacdo da 

CONTRATANTE. 

6.6. Local e horário da prestação dos serviços: Os serviços serão recebidos 

no seguinte endereço: do Comando da 12 Brigada de Infantaria de Selva, 

situado na Av. Marques de Pombal, S/Nº, Bairro 13 de setembro, Setor 

Militar Marechal Rondon, Boa Vista/RR, CEP: 69.308-515. 

6.7. Os serviços serão recebidos no seguinte horário: de Segunda-feira a 

Quinta-feira: das 9h às 12h e 13h às 16h; Sexta-Feira: das 8h às 12h. 

6.8.Cronogramas de realização dos serviços 

6.8.1. Inicio: conforme 6.4. 

6.8.2.Término: conforme anexo B. 

INFORMAGCOES RELEVANTES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7111. Conforme Anexos A, B e C deste TR. 

74.1.2.  Materiais a serem disponibilizados 
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Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, . 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

TERMO DE REFERENCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO 

7.1.1.3. Conforme o subitem acima, a contratada 

deverá fornecedor todo o material (ferramentas, pessoal, 

equipamentos etc.) necessários para a execução do serviço, 

ficando a contratante com a responsabilidade de 

fornecimento do material que o serviço porventura venha 

exigir, como por exemplo, o serviço de pintura de parede, no 

qual a contratada deverá fornecer os materiais para execução 

do serviço comao rolo de pintura, espátula, lixa, bandeja etc., 

e a contratante deverá fornecer a tinta; 

8. Os itens 7.1., 7.2. demais subitens aplicam-se aos demais serviços da tabela 

SINAPI RR; 

9. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO O (art. 6% XXIII, alinea “f” da Lei n® 

14.133/21) 

9.111. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua 

inexecucao total ou parcial, conforme (Lei n® 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

9.1.1.2. — Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao 

do contrato, o cronograma de execucdo sera prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila, conforme (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5°). 

9.1.1.3. As comunicacdes entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para 

esse fim, (IN 5/2017, art. 44, $2º). 

91.14. O órgão ou entidade poderd convocar representante da 

empresa para adoção de providéncias que devam ser cumpridas 

de imediato, (IN 5/2017, art. 44, §3°). 

9.2, Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade podera convocar o representante da empresa contratada para 

Paginal|26 

Câmara Nacional de Modelos de Licitagoes e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualizagdo: maio/2023 

Termo de Referéncia contratagao de Serviços — Licitação - Modelo para Pregao Eletronico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. / 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) —



TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LECI'!ZAÇÃ,O_ % 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que contera 

informagdes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dêe 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

Preposto 

9.2.1.1. A Contratada designard formalmente o preposto da empresa, 

antes do inicio da prestação dos servigos, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relagdo a execugdo do 

objeto contratado 

9212 A Contratada devera manter preposto da empresa no local da 

execugdo do objeto durante o periodo de execução do contrato, 

conforme (Lei n® 14.133/2021, art. 118). 

92.1.3. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipotese em 

que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade, 

conforme (IN 5, art. 44, §19) 

Fiscalizagao 

9.21.4. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagao Técnica 

9215 O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condigbes 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administrag&o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, Vly; 

0216, O fiscal técnico do contrato anotara no historico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a 

execução do contrato, com a descrição do que for necessario para 

a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §12 e Decreto n® 11.246, de 2022, art. 

22,11); 
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TERMO DE REFERENCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -LIC 

7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o. fiscal 
técnico do contrato emitirá notificações para a correçãõ“da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Ill); 

9.2.1.8. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em 

tempo habil, a situagdo que demandar decisão ou adogdo de 

medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessdrias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 

11.246, de 2022, art. 22, IV); 

9.2.1.9. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicaré o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

9.2.1.10. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, 

em tempo habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à tempestiva renovagdo ou a prorrogacdo contratual 

(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagdo Administrativa 

9.2.1.11. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutengao das 

condições de habilitagdo da contratada, acompanhara o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do 

Decreto n? 11.246, de 2022). 

9.2.1.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuard tempestivamente na 

solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua 

competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

9.2.1.13. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalizagdo do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histdrico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de 

ocorréncias, das alteragbes e das prorrogagbes contratuais, 

elaborando relatério com vistas & verificagdo da necessidade de 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidaãe_da | » 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.2.1.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,11). 

9.21.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, ll). 

9.2.1.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, 

com mengdo ao seu desempenho na execugdo contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIil). 

9.2.1.17. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalização 

de processo administrativo de responsabilizagdo para fins de 

aplicagao de sanções, a ser conduzido pela comissao de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

9.21.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatorio final com 

informacdes sobre a consecugdo dos objetivos que tenham 

justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administragéo. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9.2.1.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de 

liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e 

gestao nos termos do contrato. 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LIÉIT, 

Í 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumentxd'"de* - 

Medicdo de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IIl, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

10.1.2. Será indicada a retengdo ou glosa no pagamento, 

proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das 

sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

10.1.3. não produzir os resultados acordados, 

10.1.4. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade 

minima exigida as atividades contratadas; ou 

10.1.5. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do servigo, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior a demandada. 

10.2. A utilizagdo do IMR não impede a aplicacdo concomitante de outros 

mecanismos para a avaliacdo da prestação dos servicos. 

10.2.1.1. Tendo em vista a necessidade da entrega dos materiais serem 

definidas em datas especificas, conforme eventos da Instituição e 

datas comemorativas, o atraso da entrega do servico na data 

solicitada pela parte contratada acarretard na retencdo de 5% 

(cinco por cento) do valor da prestação do servigo. 

10.2.1.2. Do recebimento 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - I?I AGAO- 

Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contado_do 

aviso oficial da contratada sobre o término da entrega de todos os itens , pelo(ã") 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, 

conforme (art. 140, |, alinea “a” da Lei nº 14.133/21 e Arts. 22, X e 23, VIl do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposicdo acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobranga oriunda do contratado com a comprovagdo da prestação dos servigos a 

que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater 

técnico. (Art. 22, X, Decreto n® 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisério do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias 

de carater administrativo. (Art. 23, VIl Decreto n® 11.246. de 2022). 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, 

se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestagéo dos servicos 

realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

102.2. Sera considerado como ocorrido o recebimento 

provisério com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Ultimo; 

10.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, &s suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes  resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo & fiscalização não atestar a ultima 

e/ou Unica medição de servicos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisério. 
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TERMO DE REFERÊNCIA — SERVICOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LIEIÍAÇÃO gl 

10.2.4. A fiscalizagdo não efetuard o ateste da Ultima e/ou únic: 

medição de servios até que sejam sanadas todas &5~ 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021) 

10.25. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando 

cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e a 

entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis. 

10.2.6. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificagbes constantes 

neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da 

aplicagdo das penalidades. 

10.27. Quando a fiscalizagdo for exercida por um único 

servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a 

andlise e a conclus&o acerca das ocorréncias na execugao 

do contrato, em relação à fiscalizagdo técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessarios, 

devendo encaminhé-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

10.2.8. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 

15 (quinze) dias, contados do recebimento provisério, por 

servidor ou comissdo designada pela autoridade 

competente, após a verificagdo da qualidade e quantidade 

do servico e consequente aceitagdo mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.2.9. Emitir documento comprobatério da avaliagéo realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VIIl, Decreto nº 

11.246. de 2022). 

10.2.10. Realizar a andlise dos relatorios e de toda a 

documentagéo apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impegam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cldusulas contratuais pertinentes, 
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solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respeéiivas,, - 

correções; 

10.2.11. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

10.2.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

10.2.13. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

10.2.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

10.2.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto 

pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.2.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

10.2.16.1. Liquidação 

10.2.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2° da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

10.2.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso il do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
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10.2.19. Para fins de liquidagdo, o setor competentgx 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

10.2.20. O prazo de validade; 

10.2.21. a data da emissão; 

10.2.22. os dados do contrato e do órgão contratante; 

10.2.23. o período respectivo de execução do contrato; 

10.2.24. 0 valor a pagar; e 

10.2.25. eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

10.2.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

10.2.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

10.2.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 
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10.2.30. Ndo havendo regularização ou sendo a ãeíe,s_a 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

10.2.31. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar 

as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.2.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

10.2.32.1. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da 

finalizacdo da liquidagdo da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do indice IPCA ou instrumento substituto de 

correção monetéaria. 

10.2.32.2. Forma de pagamento 
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O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em baiico,- 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

10.2.32.3. Antecipação de pagamento 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

10.2.32.4. Cessão de crédito 
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É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 

Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO A (art. 6º, inciso XLV da Lei n. 14.133/2021). 

11.1.1.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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eel . W R, 
O fornecedor serd selecionado por meio da realizacao de procedimento de LICITACAQ, 

na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critéricde 

julgamento pelo MAIOR DESCONTO sobre a tabela SINAPI - RR, conforme (art. 

62, inciso XLI da Lei n. 14.133/2021). 

11.1.1.2. Regime de execução 

O regime de execugdo do contrato será o regime de execugdo de empreitada por prego 

unitario, conforme (art. 62, inciso XXVIII da Lei n. 14.133/2021). 

11.1.1.3. Exigéncias de habilitagao 

Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitagdo juridica 

11.1.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o territério nacional; 

11.1.1.5. Empresario individual: inscrigdo no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

11.1.1.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara 

condicionada à  verifctação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.1.1.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou 

sociedade  identificada como  empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de  documento comprobatério — de  seus 

administradores; 

11.1.1.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 
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11.1.1.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatério de seus administradores; 

11.1.1.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da 
sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

11.1.1.11. Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei n? 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.1.1.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de 

todas as alteragdes ou da consolidacdo respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.1.1.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas 

ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

11.1.1.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentacdo de certiddo expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n? 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.1.1.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Servico (FGTS); 

11.1.1.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica 

do Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidagéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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11.1.1.17. Prova - de inscrição no cadastro de contribuintes. — . | 

Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

11.1.1.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 

11.1.1.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ou 

Municipal/Distrital  relacionados ao objeto contratual, devera 

comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

11.1.1.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificagdo Econdémico-Financeira 

11.1.1.21. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, 

desde que admitida a sua participacao na licitagéo (art. 5, inciso 

II, alinea “c”, da Instrugdo Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

11.1.1.22. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il); 

11.1.1.23. Balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e 

demais demonstragdes contébeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios 

sociais, comprovando: 

11.1.1.24. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

11.1.1.25. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagao 

deverão atender a todas as exigéncias da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura; e 

11.1.1.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha 

menos de 2 (dois) anos. 
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Ex 
11.1.1.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 

no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 

da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.1.1.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 

1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total 

estimado da contratação. 

11.1.1.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, $1º). 

11.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

11.3.  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

11.4. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

11.5.. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

11.5.11. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

11.5.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

11.5.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

Página22/26 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços — Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 



suporte & contratação, endereço atual da contratante e local-em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. — 

11.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio; Nome da pessoa 

Jurídica de Direito Público ou privado que emitiu o atestado (colocar a Razão 

Social/nome do órgão e o CNPJ); Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) 

ou outro instrumento (Notas Fiscais) firmado pela licitante com a Pessoa Jurídica 

Pública ou Privada; Em quantidade de 30% (trinta por cento) da quantidade 

estimada para cada item licitado. 

11.5.2.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 

seguinte documentação complementar: 

11.5.3. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos 

técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6º da Lei n. 5.764, de 

1971; 

11.5.4. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

11.5.5. A comprovação do capital social proporcional ao número 

de cooperados necessarios & prestação do servigo; 

11.6.6. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.5.7. A comprovação de integracdo das respectivas quotas- 

partes por parte dos cooperados que executaréo o contrato; 

11.58. Os seguintes documentos para a comprovagdo da 

regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundagéo; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés 

ultimas assembleias gerais extraordindrias; e) trés registros 

de presenca dos cooperados que executardo o contrato em 

assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da 

sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitagéo; e 
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11.59. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, 

conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO 

12.1. O valor de referéncia para a contratagdo, para fins de aplicação do maior 

desconto, será R$ 5.333.333,33 (Cinco milhdes trezentos e trinta e trés mil 

trezentos e trinta e trés reais e trinta e trés centavos). 

12.2. O custo estimado da contratagdo possui carater sigiloso e sera tornado 

publico apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

12.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 

contratacdo e sua alocação entre contratante e contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do Contrato 

12.4. Em caso de licitacdo para Registro de Precos, os precos registrados 

poderão ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução 

dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situacées: 

12.4.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em 

decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de 

consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea “d” do inciso 

1l do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.4.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 

ou encargos legais ou superveniéncia de disposições legais, com 

comprovada repercussao sobre os precos registrados; 

12.4.1.3. serão reajustados os pregos registrados, respeitada a 

contagem da anualidade e o indice previsto para a contratagao; ou 

12.4.1.4. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratag&o. 

13. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratacéo ficardo postergada 

ao momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou 

seja, para licitacées de registro de preco, sendo assim a Administracéo 

depende da descentralizagdo de recursos orgamentérios para realizar a 
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hm 
referida contratação constantes da tabela do item 1 deste Termo de 

Referência, nos termos do art. 17 do decreto nº 11.462, de 2023. 

Quartel-General em Boa Vista, 31 de outubro de 2023. 

LOURINALDO ARAÚJO DOS SANTOS - 1º Ten 

Chefe da Equipe de Planejamento 
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DESPACHO: 

APROVO o presente Termo de Referéncia, bem como AUTORIZO a realização 

de procedimento licitatorio, via Pregão Eletrénico SRP, nos termos da lei 14.133/2021 e 

determino que as agdes praticadas pelos agentes subordinados sejam empreendidas na 

forma da lei e na busca do interesse publico, tendo como carater orientativo o Manual de 

Licitagdes e Contratos - Orientações e Jurisprudéncia do TCU (4º edição) e o Compéndio 

de Perguntas e Respostas sobre Licitações da Secretaria Federal de Controle Interno da 

Controladoria-Geral da Unido - CGU, e ainda com observancia a demais legislações 

correlatas. 

Boa Vista, RR, 31 de outubro de 2023 

RENATO CUNHA MELLO - Cel 

Ordenador de Despesas do Cmdo da 12 BdalnfSI 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ... /.. QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

A União, por intermédio do Comando da 1º Brigada de Infantaria de Selva, com 

sede na Av. Marquês de Pombal, S/Nº, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar Marechal Rondon, 

CEP: 69.308-515, na cidade de Boa Vista /RR, inscrito(a) no CNPJ sobo nº .............. , neste ato 

representado pelo Coronel RENATO CUNHA MELLO, nomeado(a) pela Portaria n® ......, de ..... de 

de 20..., publicada no DOU de ..... de . de portador da Matricula Funcional n® 

, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® 

sediado(a) na. R doravante  designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por... (nome e fungdo no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuracdo apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo N ..sn e em observancia as disposições da Lei n® 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrénico n. .../..., mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e If) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagéo de Servigos de Manutencéo Predial e Elétrica 

constantes na tabela SINAPI RR (ndo desonerada - composição analitica), nas condições estabelecidas 

no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratagéo: 

ITEM ESPECIFICACAO CATSER | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 

DE UNITARIO | TOTAL 

MEDIDA 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 XXXX/XXXX “ 

1.3. — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1, O prazo de vigéncia da contratagao é de 1 (um) ano (12 doze meses) contado da assinatura entre 

as partes, podendo ser prorrogavel na forma do artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2 A vigéncia poderd ser prorrogada nos termos da Lei 14.1333/2021 e normas 

complementares, através de termos aditivos contratuais, sendo que nas renovagdes anuais, o indice 

para reajuste de pregos serd o INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no perfodo (o de menor 

variação), ou na hipótese de extinção desse indice, por outro que venha a substitui-lo 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociacao 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos. 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagao dos servigos tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execugdo do contrato, com informacdes de que os 

servigos tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém interesse na 

realização do servigo; 

d) Hajamanifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogacao; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitagao. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogagéo contratual. 

2.4. A prorrogagéo de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos nao renovaveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigéncia da contratagdo deverão ser reduzidos ou eliminados como condi¢ao 

para a renovagao. 
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaragéo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as 

abrangéncias de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 
XVII 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. — Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.333.332,00 (Cinco MilhGes e Trezentos e Trinta e Trés Mil e 

Trezentos e Trinta e Dois reais. 

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 

execugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos & CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vi) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92. V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 

do orgamento estimado, em ***** 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 

serdo reajustados, mediante a aplicagéo, pelo contratante, do indice INPC/IBGE ou IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislagao então em vigor. 

7.7. — Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.8. — O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. — São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e Seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administragdo terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagéo motivada, por igual periodo. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias 

8.12. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §22 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administragdo não responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados & execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVl e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do 

objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administragéo no local do servico para representa-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicag&o ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II)e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles solicitados; 
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9.5. — Alocar os empregados necessérios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com o 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios™ / 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

97. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado & 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

més seguinte ao da prestagéo dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a 

Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certidoes 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 

4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes 

trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e as demais previstas em legislagéo especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos & 

execucdo do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutengéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario 

à execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislacao pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores 

condições de seguranca, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudancas 

nos métodos executivos que fujam às especificagbes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.17.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. — Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitagao; 
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9.19.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei_pâ[a/" 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. —Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 1, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

de seguranga do Contratante; 

40. CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverao cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagao da proposta no procedimento de contratag&o, 

independentemente de declaragéo ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administragdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina- 

los, com excegdo das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentag&o para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigagoes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

- 10.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente clausula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua observancia. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreavel de tratamentos realizados LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horério e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilizagao, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos. 

Páginas6|10 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
o e oontrato modelo para Pregão Eletrônico -Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n. 2 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



em 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a“‘fim-de—/ 

garantir a reutilizagdo desses dados pela Administragao nas hipéteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides tecnicas 

ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convénios de que trata o $ 12 do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a 

autoridade nacional. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XI!) 

11.1.  N&o haverá exigéncia de garantia contratual da execugao. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa & inexecugdo parcial do contrato; 

b) der causa & inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao 

funcionamento dos serviços publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa & inexecucdo total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaracao falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sangoes: 

i)  Adverténcia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156 §2°, da Lein® 14.133, de 2021); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e 

“q” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, 8 4º, da Lei n® 14.133, de 2021); 

i) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “e”, “", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei n® 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 30% (trinta 

por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentação, suplementagdo ou reposicdo da 

garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas, conforme dispbe o 

inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de 

reparago integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n® 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze). —À” g 

dias (teis, contado da data de sua intimag&o (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca será 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobranca judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da 

Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serdo considerados (art. 156. §1°. da Lei n® 14.133. de 2021): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) aimplantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes 

dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133. de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administracdo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 

12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica 

serdo estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administrag@o, & pessoa juridica 

sucessora ou & empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise 

juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133. de 2021) 

12.11. O Contratante deverd, no prazo maximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na forma da Instrucéo 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

Ihe oferece vantagem. 

13.3. A extingdo nesta hipétese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia 

desse dia. 

13.4. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversério, a extingdo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicagéo. 

13.5. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa néo ensejara 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extingao, sempre que possivel, serd precedido: 

13.6.1.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizagdes e multas. 

13.7. A extingdo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econémico- 

financeiro, hipétese em que será concedida indenizag&o por meio de termo indenizatério (art. 131. caput. da 

Lein.? 14.133. de 2021). 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, Vill) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da União deste exercicio, na dotagéo abaixo discriminada: *A 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovagéo da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. 1) 

156.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposigdes contidas na Lei n? 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n® 8.078. de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGOES 

16.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 

14.133. de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos\al_/ 

supressões que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133. de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO 

17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 82, 82º, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 72, $3º, inciso V. do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, $1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Boa Vista/RR, Seção Judicidria de Boa Vista/RR para 

dirimir os litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que n&o puderem ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

Boa Vista/RR, ... de 2021 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo nº. 64307.110432/2023-61) 

— — ANEXOIV 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUADO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

A (nome da empresa), inscrito no CPNJ sob o nº (nº CNPJ), com sede no(a), (endereço da 

empresa), atesta que conhece as condições e locais para execução do objeto tendo realizado 

vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

Boa Vista—RR, / / 

ASSINATURA 
EMPRESA, CNPJ
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO Nº 39/2023 
(Processo Administrativo nº. 64307.110432/2023-61) 

ANEXO V 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUADO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
EXCLUSIVA 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

A (nome da empresa), inscrito no CPNJ sob o nº (nº CNPJ), com sede no(a), (endereço da 

empresa), declara ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

do trabalho, e assume total responsabilidade pelo fato da não vistoria e que não utilizará disto 

para quaisquer questionamentos futuros que enscjem avenças técnicas ou financeiras com este 

órgão. 

Boa Vista — RR, / / 

ASSINATURA 
EMPRESA, CNPJ



MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

L.1A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante neste 

anexo. 

1.1.1Tal exigência visa atender aos seguintes dispositivos normativos: ao art. 170 da CF/1988, Lei nº 14.133/2021 

e demais legislagdes pertinentes, bem como proporcionar e incentivar a inserção de novos produtos de natureza 

sustentavel no mercado nacional, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de 

consumidor potencial e na responsabilidade da Administragdo no desempenho do papel de consumidor potencial e 

na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes contratantes. 

MODELO DE DECLARACAO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

PROPONENTE: 

ENDERECO: 

CNPJ: TELEFONE: 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatério, sob a 

modalidade Pregdo Eletronico nº 03/2023, instaurado pelo Processo nº 64307.110432/2023-61. que 

atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
protegdo do meio ambiente, inclusive as exigéncias do INMETRO previstas na INNr 06/13, que regulamenta as 

atividades poluidoras utilizadoras de recursos ambientais. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentagdo das declaragdes e certiddes pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral, ao 

que estabelece o art. 6° e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orgamento e Gestao - MPOG. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Boa Vista - RR, de de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Diretor e Representante legal da Empresa 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

(assinatura e carimbo)



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

(PRESTACAO DE SERVICOS NAO CONTINUADOS) 

O Comando da 1* Brigada de Infantaria de Selva, com sede na Av. Marqués de 

Pombal, S/N°, Bairro Treze de Setembro, Setor Militar Marechal Rondon, CEP: 69.308-515, 

na cidade de Boa Vista /RR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.569.314/0001-84 neste ato 

representado(a) pelo Sr Coronel RENATO CUNHA MELLO, nomeado(a) pela Portaria nº 

.ode ... . de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matricula 

funcwnal nº ..., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletronica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 39/2023, publicada no ...... de 

processo administrativo nº ... , RESOLVE registrar os preços 

da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

1. DO OBJETO 

11. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual prestação de 

Servigos de Manutencio Predial e Elétrica de servigos constantes na tabela SINAPI RR 

(não desonerada - composição analitica), especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de 

Referéncia, anexo I do edital de Licitagdo nº 39/2023, que ¢ parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS 

2.1. — O prego registrado, as especificagdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condigdes ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos. represenianic) 

ITEM [ DESCRICAO/ | Unidadede | Quantidade [ Valor Unitério 
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ESPECIFICAÇÃO Medida 

22. — A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

31. —Oórgão gerenciador será a 1º Brigada de Infantaria de Selva. 

32. — Osórgãos e entidades públicas participantes são: *### sk 

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1 Durante a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administragdo Publica federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 

à ata de registro de preços na condigfio de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.1.1. apresentagdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagoes de 

provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico; 

4.1.2. demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores 

pratica dos pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 20215 e 

4.1.3. consulta e aceitagio prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

42. A autorizagio do órgão ou entidade gerenciadora apenas sera realizada após a 

aceitação da adesdo pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderd rejeitar adesdes caso elas possam 

acarretar prejuizo à execução de seus proprios contratos ou a sua capacidade de 

gerenciamento. 

43. Após a autorizagdo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisigdo ou a contratagdo solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigéncia da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivagdo da contratago, podera 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagio do órgão ou da entidade ndo 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigéncia da ata de registro de pregos. 

45. O órgão ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja 

integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais ndo tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesdes 
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4.6. — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, - 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

48. — Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico- 

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará 

sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. — A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. — VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E 

CADASTRO RESERVA 

s1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 

assinatura entre as partes, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de pregos terd sua vigéncia 

estabelecida no proprio instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a 

cada exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentdrios, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto deverd haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos. 

52. — A contratagio com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 6rgdo ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de pregos. 

53 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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54. —Apósa homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatario, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo 

inferior a0 méaximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servi¢os com precos iguais aos do 

adjudicatério, observada a classificagdo da licitagdo; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Seré respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagio dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

55 O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formagio de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificagio, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o prego do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

57. —A habilitagio dos licitantes que compordo o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratagio dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipoteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo ¢ 

nas condigdes estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos 

nas hipóteses previstas no item 9. 

s8. O prego registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficaré disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos. 

59.  Apbs a homologagdo da licitagdo ou da contratagio direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratagdo direta, serd convocado para assinar a ata 

de registro de pregos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso 

de contratagdo direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administrago. 

5100. A ata de registro de pregos serd assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Pregos. 
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5.11. — Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condicõs&__(-/ 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociagdo os demais licitante sou fornecedores remanescentes 

cujos pregos foram registrados sem redução, observada a ordem de classificagio,com 

vistas & obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatério; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes,atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13.  Aexisténciadepregosregistradosimplicardcompromissodefornecimentonascondigdes 

estabelecidas, mas ndo obrigará a Administração a contratar, facultada a realizagdo de 

licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS 

6.1.  Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual 

redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos servigos registrados, nas seguintes situagdes: 

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de 

fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso 1l do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniéncia de disposigdes legais, com comprovada repercussdo sobre os 

pregos registrados; 

6.1.3. Na hipétese de previsdo no edital ou no aviso de contratação direta de clausula 

de reajustamento ou repactuagio sobre os pregos registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade ¢ o 

indice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuagdo,poderd ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CamaraNacional de Modelos de Lictagaes e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços — Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



7. NEGOCIACAO DE PREÇOS REGISTRADOS 

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicagdo de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus 

pregos aos valores de mercado e não convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora 

procedera ao cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para 

obtenção de contrata¢do mais vantajosa. 

7.14. Na hipétese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicard aos 

órgãos eas entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos 

para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagdo com vistas 

à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

72.  Na hipétese de o prego de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sera facultado a0 fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteragdo do prego registrado, mediante comprovagio de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminharé, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipétese de não comprovagdo da existéncia de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido serd indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sanções previstas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel. 

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocard os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificagio, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederdao cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e adotará 

as medidas cabiveis paraa obtenção da contratagdo mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipotese de comprovagdo da majoragio do preço de mercado que 

inviabilize o prego registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizaré o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgdos e as entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração 

do prego registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8& REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PRECOS 

81. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de 

precos poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de pregos. 

82. O remanejamento somente podera ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

$4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços,observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

87. — Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

91. —Oregistrodo fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condigdes da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administragdo sem justificativa razodvel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Softer sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 11 ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo 

ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, podera o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderd, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de pregos, vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1ser4 formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da 

ampla defesa. 

93. — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificagdo. 

94. O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse publico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao pre¢o registrado, nos termos do artigos 26, §3°¢27,§ 4%, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicagdo das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

102. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratagdes dos órgãosou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicagdo da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

CamaraNaciona) de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

e 
Em



Wr 

103. O órgãoou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDICOES GERAIS 

111. As condigdes gerais de execugdo do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigagdes da Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condigdes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO 

EDITAL 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cépia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 
(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61) 

ANEXO A 
Especificagdes Técnicas dos Servigos 

Estas especificagdes tém como objetivo orientar sobre as normas e condições para execução dos servigos de 

manutenção predial preventiva e/ou corretiva das edificagdes utilizadas 1º BdalnfSl, em conformidade com as 

especificações deste Termo de Referência e normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT. 
A empresa CONTRATADA é responsável por todos os itens relacionados à execução do objeto da licitação, 

que incluem: o fornecimento de mão-de-obra necessária, fornecer aos empregados os equipamentos de proteção 

de segurança que se fizerem necessários, a disponibilização de equipamentos e máquinas, o pagamento de todas 

as obrigações tributárias, trabalhistas e da previdência social, os seguros pertinentes, a instalação e a manutenção 

do canteiro de obra, bem como, a regularização das atividades nos órgãos públicos, relativos ao licenciamento e 

registro profissional. 

Qualquer alteração decorrente de fatores não previstos ou evidenciados durante o transcorrer da execução do 

serviço, somente poderá ser iniciada se for, previamente, autorizada, por escrito, pelo Fiscal do Contrato. 

Quaisquer dúvidas na presente especificações serão esclarecidas pela FISCALIZAÇÃO. 

Deverão ser previstas as recomposições de todos os acabamentos e instalações que vierem a sofrer danificação 

oriunda dos serviços de manutenção, tais como: 

* — cortes de esquadrias, fachadas e alvenarias, perfuração nas paredes, quebras de pisos e forros, que serão 

devidamente remunerados quando parte da execução; 

* —A mão-de-obra deverá possuir experiência comprovada no mercado, para a execução conforme a tabela 

do SINAPI de Roraima; 

* Deverdo ser realizadas todas as demolições necessárias à execução dos serviços contratados; 

* Deverdo ser removidos todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços 

contratados; 

* Os equipamentos e materiais removidos deverão ser estocados em locais previamente determinados 

pela fiscalização ou eliminados, também a critério da CONTRATANTE. 

Os Serviços de manutenção predial (Item 01) engloba: 

Item 01 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

Os danos a quaisquer peças, elementos construtivos ou objetos que devam ser recolocados nos locais de origem 

após a execução de serviços que demandem sua retirada são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

ficando este, em caso de avarias, responsável pela reposição de idêntica peça, elemento ou objeto, respeitando 

marca, modelo, cores, composição química e dimensões originais. Antes do início dos serviços a 

CONTRATADA procederá a um detalhado exame e levantamento dos elementos que serão demolidos ou 

removidos. O entulho proveniente da demolição deverá ser removido, a expensas da CONTRATADA, para 

local definido por órgão competente municipal. As demolições serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica. 

Serão executadas manual e progressivamente, utilizando-se ferramentas portáteis, tomando-se os devidos 

cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros, aos bens públicos e aos materiais e equipamentos a serem 

reaproveitados. As demolições e retiradas deverão ser executadas com o máximo de cuidado de modo a produzir 

o menor impacto possível, observando, sobretudo, os aspectos estruturais. O material a ser demolido deverá ser 

retirado com todo cuidado para não causar danos aos mobiliários e aos equipamentos dos locais de trabalho. No 

ato da demolição deverão ser observados todos os cuidados com a segurança do trabalhador, que deverá estar 

com seu EPI completo, seguindo a legislação prevista na NR-6 e NR-18. Todas as ações necessárias para evitar a 

evitar a poeira oriunda do entulho transportado, bem como, para reduzir os ruídos, que são frutos da demolição,
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deverdo ser tomadas pela CONTRATADA, a fim de minimizar os inevitaveis transtornos causados aos 

servidores, que estdo em atividade nas salas proximas. A CONTRATADA devera sempre estar atenta a não 

prejudicar o desempenho operacional das atividades do 1° BdaInfS de forma geral, buscando ensacar o entulho, 

isolar fisicamente as areas onde ocorreré as demoligdes, realizar a limpeza continua e tudo mais necessario. A 

CONTRATADA poderd contratar empresa especializada para retirada dos residuos sólidos, que esteja 

plenamente autorizada pelo Poder Público para realizar essa atividade, buscando sempre atender a legislação 

ambiental vigente, dando o destino correto ao bota-fora, que é da inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

A retirada podera ser feita em contéineres de remogio periddica de entulho, não podendo, sob hipótese alguma, 

acumular ou ter sua retirada prolongada 

ltem01 PAREDES E PAINEIS 

Se as dimensdes dos tijolos a empregar obrigarem a pequena alteragdo dessas espessuras, serdo efetuadas as 

necessarias modificagdes nos desenhos, depois de consultada a FISCALIZACAO. Havera o cuidado de nao 

deixar panos soltos de alvenaria por longos periodos e nem os executar muito alto de uma só vez. As alvenarias 

apoiadas em alicerces serão executadas, no minimo, 24h apds a impermeabilização desses alicerces. Nesses 

servigos de impermeabilizagdo serão tomados todos os cuidados para garantir a estanqueidade da alvenaria e, 

consequentemente, evitar o aparecimento de umidade ascendente. O assentamento dos componentes ceramicos 

sera executado com juntas de amarragdo. As fiadas serão perfeitamente de nivel, alinhadas e aprumadas. Para o 

alinhamento vertical da alvenaria — prumada — será utilizado o prumo de pedreiro. As juntas de argamassa terdo, 

no méaximo, 10 mm. No caso de alvenaria de blocos cerdmicos é vedada a colocagio de componente ceramico 

com furos no sentido da espessura das paredes. Todas as saliéncias superiores a 40 mm serao construidas com 

componentes cerdmicos. A execugdo da alvenaria será iniciada pelos cantos principais ou pelas ligagdes com 

quaisquer outros componentes e elementos da edificação. Após o levantamento dos cantos será utilizada como 

guia uma linha entre eles, fiada por fiada, para que o prumo € a horizontalidade fiquem garantidos. Para as obras 

com estrutura de concreto armado a alvenaria sera interrompida abaixo das vigas e/ou lajes. Esse espago serd 

preenchido, após sete dias, de modo a garantir o perfeito travamento entre a alvenaria e a estrutura. O 

preenchimento do espago — aludido no item anterior — poderd ser executado por um dos seguintes processos 

construtivos: A argamassa com expansor, com altura de 30 mm, aproximadamente. Os panos de alvenaria não 

poderdo ter comprimento superior a 5 metros. Quando tal acontecer, serdo embutidos pilaretes, de concreto 

armado, para que essa exigéncia venha a ser atendida. Os panos de alvenaria não poderdo ter altura superior a 3 

metros. Quando tal acontecer, serdo embutidas cintas de amarragao, de concreto armado, para que essa exigéncia 

venha a ser atendida. O dimensionamento dos pilares e das cintas de amarragio sera efetuado pelo construtor e 

autenticado pela FISCALIZACAO, antes da execugdo desses componentes estruturais. Para obras que não 

exijam estrutura de concreto armado, a alvenaria não deve servir de apoio direto para as lajes. Nessa hipdtese, 

sera prevista uma cinta de amarragao, em concreto armado, sob a laje e sobre todas as paredes que dela recebam 

cargas. Sobre o vão de portas serão ‘moldadas ou colocadas vergas. Sob o vão de janelas, basculante e/ou 

caixilhos serão moldadas ou colocadas contravergas. As vergas e contravergas excederdo a largura do vão de, 

pelo menos, 30 cm em cada lado e terão altura, minima, de 10 cm. As vergas dos vaos maiores do que 2,40 m 

serdo calculadas como viga. 

Sera verificada, periodicamente, durante o levantamento da alvenaria e comprovada após a alvenaria erguida, 

não devendo apresentar distorção maior do que Smm. A verificagdo será procedida com régua, de metal ou de 

madeira, posicionando-a em diversos pontos da parede. Sera verificado, periodicamente, durante o levantamento 

da alvenaria e comprovado após a alvenaria erguida. Essa verificagdo será efetuada com mangueira plastica, 

transparente, que tenha didmetro maior ou igual a 13mm. 

Item 01VIDRO 

Os servigos de vidragaria serão executados rigorosamente de acordo com os detalhes do projeto arquiteténico e 

com as disposi¢des constantes as Normas Brasileiras pertinentes. As chapas serdo manipuladas de modo a não 

entrar em contato com materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superficies e bordos. O 

armazenamento das chapas na obra sera feito em local adequado, abrigado de unidade. As pilhas serdo cobertas 

para evitar poeira. Possiveis manchas coloridas (irisagao) poderdo ser removidas com solução de fluoreto de 

amonia a 10% em água (produto perigoso de ser manuseado). Manchas cinza, em pontos, removem-se com 

solução de ácido fluorídrico a 4% (esta solução ataca peças metálicas). A espessura dos vidros será de 4mm para 

divisórias. As placas de vidro não deverão apresentar defeitos de corte (beiradas lascadas, pontas salientes, 

cantos quebrados, corte em bisel) e nem apresentar folga excessiva com relação ao segundo requadro de encaixe. 

Não se usará massa de vidraceiro para assentamento. 

Item 1 REVESTIMENTO
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Antes de iniciado qualquer servigo de revestimento, deverdo ser testadas as canalizagdes, à pressio recomendada 

para cada caso. As superficies a revestir deverdo ser limpas e molhadas abundantemente com jato de mangueira. 

A limpeza deverd eliminar gorduras, vestigios orgnicos e outras impurezas que possam acarretar futuros 

desprendimentos. Os revestimentos deverdio apresentar pardmetros perfeitamente desempenados, aprumados, 

nivelados e com as arestas vivas. 

Item 1 CHAPISCO ARGAMASSA CIMENTO/AREIA 1:4 E=0,7CM COM ADITIVO 

O chapisco devera ser executado com argamassa de cimento e areia, no trago volumétrico de 1:3 de modo a 

cobrir toda a superficie a receber camadas de revestimento subsequentes (embogo, reboco, cerdmica, etc.). 

Item 1 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRACO 1:4 COM 

ADITIVO 

Antes da execugio dos rebocos serdo colocados todos os marcos e peitoris. Os alisares e rodapés serdo colocados 

posteriormente. A camada de argamassa, trago 1:6, deverá ser aplicada sobre o chapisco de aderéncia 

previamente limpo e abundantemente molhado. Escolher dentre as argamassas especificadas acima a que convier 

a superficie a ser rebocada. A espessura total dos rebocos ndo deve ser maior que 2cm. Não se fará aplicagdo de 

reboco externo em dias de chuva. Em dias muito quentes, os rebocos executados naquele dia serão molhados ao 

fim do dia. 

Item 1 CERAMICA ESMALTADA 

Os revestimentos cerdmicos só serdo aplicados após cura completa do reboco (cerca de 10 dias). As ceramicas 

serdo de primeira qualidade, na cor especificada em projeto (Padrão A, PEI 4 ou 5) ou conforme existente, 

apresentando esmalte liso, vitrificação homogénea e coloragao uniforme. As pegas serdo selecionadas por bitola, 

rejeitando-se as defeituosas ou ainda as que ndo apresentarem sonoridade caracteristica a percussão. As pecas a 

serem cortadas para passagem de canos ou outros elementos das instalacdes não deverão apresentar rachaduras 

ou emendas. O assentamento das cerdmicas poderá também ser a seco, com emprego de argamassa pré-fabricada 

de alta adesividade, tipo AC I ou AC I, o que dispensa a operação de molhar as superficies do reboco e as pegas 

de revestimento. Sobre o contrapiso ou laje umedecida e salpicada com cimento aplicar-se-4 argamassa de 

assentamento (cimento e areia 1:4). A espessura da camada de assentamento será de 2,5 cm no maximo. Sera 

aplicada em áreas de cerca de 2m? cada vez, para evitar o endurecimento antes do assentamento e 

suficientemente apertada a colher e sarrafeada. Salpicar a argamassa com pó de cimento, passar a colher e 

assentar os ladrilhos, batendo em cada um. A colocação dos ladrilhos será feita de modo a deixar as juntas 

perfeitamente alinhadas, com espessura minima e tomadas a cimento branco ou Portland comum conforme 

especificado. Depois de terminada a pega da argamassa, sera verificada a perfeita colocagao, testando- se & 

percussdo os ladrilhos e substituindo-se as pegas que denotarem pouca seguranca. Nos planos ligeiramente 

inclinados (0,3% no minimo), constituidos pelas pavimentagdes de ladrilhos, ndo serdo toleradas diferengas de 

declividade em relação a pré-fixada ou flechas de abaulamento superiores a lem em 5 metros, ou seja 0,2%. 

Item 1 REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA (PAREDE/PISO) 

O rejuntamento deverá ser executado com massa industrializada específica na cor branca, não podendo exceder a 

espessura de 3mm.Todas as peças cerâmicas a serem utilizadas na obra deverão ser submetidas à Fiscalização 

para aprovação. 

Item 1 PINTURA 

RASPAGEM DE PINTURA PVA E LATEX ACRILICA 

Deverdio ser retiradas todas as camadas de tinta latex acrilica ou PVA, que estejam se desagregando do reboco ou 

apresentem manchas de bolor ou fungos. E necessario retirar até o emassamento comprometido. 

RASPAGEM DE PINTURA A BASE OLEO 

Todas as esquadrias de madeira ou ferro, que precisaram de revisdo de pintura, necessitarao de raspagem do 

esmalte sintético existente, com o uso de removedores especificos, raspagem com ferramentas pontiagudas e
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lixas específicas para madeira ou ferro. Apbs a raspagem, as superfícies precisam estar completamente limpas, 

para que a FISCALIZAÇÃO possa atestar a superfície original antes da pintura. 

EMASSAMENTO COM MASSA ACRILICA PARA AMBIENTES INTERNOS / EXTERNOS, DUAS 

DEMÃOS E EMASSAMENTO COM MASSA LATEX PVA PARA AMBIENTES INTERNOS, DUAS 

DEMAOS 

Após a aplicação do liquido selador de parede, serão aplicadas duas demãos de massa PVA ou Acrílica, 

dependendo do material de pintura a ser aplicado e a localização do reboco. Recomenda-se a massa acrílica para 

ambientes externos e pintura acrilica, e para os ambientes internos ou com pintura látex PVA sugerimos o uso da 

massa PVA. 

FUNDO SELADOR ACRILICO AMBIENTES INTERNOS/EXTERNOS, UMA DEMÃO 

As paredes internas deverão ser pintadas com selador acrílico em sobre as superfícies previamente limpas 

preparando para receber o emassamento em PVA ou Acrílico. Deverão ser obedecidas rigorosamente as 

orientações do fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta. 

PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRILICA PARA AMBIENTES INTERNOS / EXTERNOS 

Após a correção/limpeza da superfície de aplicação e adequado lixamento, as paredes externas serão pintadas 

com textura acrílica, na cor padrão atual existente. Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do 

fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta. 

PINTURA LATEX PVA AMBIENTES INTERNOS, DUAS DEMAOS 

As paredes internas deverdo ser pintadas com tinta latex (PVA) na cor branca neve em sobre as superficies 

previamente limpas e corrigidas de eventuais defeitos. Deverdo ser obedecidas rigorosamente as orientagdes do 

fabricante quanto ao procedimento de preparagdo da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS / EXTERNOS, DUAS DEMAOS 

As paredes internas deverdo ser pintadas com tinta latex acrilica na cor existente em sobre as superficies 

previamente limpas e corrigidas de eventuais defeitos. Deverdo ser obedecidas rigorosamente as orientagdes do 

fabricante quanto ao procedimento de preparagdo da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

PINTURA EM VERNIZ SINTETICO BRILHANTE EM MADEIRA, TRES DEMAOS 

Após a correção/limpeza da superfície de aplicação e adequado lixamento, as esquadrias de madeira serão 

pintadas com verniz fosco em três demãos, na cor padrão atual existente. Deverão ser obedecidas rigorosamente 

as orientações do fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta. 

PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA — MADEIRA, DUAS DEMAOS, INCLUSO 

APARELHAMENTO 

Todas as tintas serão rigorosamente, agitadas dentro das latas e periodicamente mexidas com espátula limpa, a 

fim de evitar-se a sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos. As tintas só poderão ser afinadas ou 

diluídas com solventes apropriados e de acordo com as instruções do respectivo fabricante. Para aplicação em 

superfícies externas serão usadas tintas brilhantes ou metálicas na cor padrão atual existente. A pintura a óleo ou 

esmalte se fará, no mínimo, em duas demãos. Deve apresentar elevada resistência a impactos e, quando 

brilhantes, às intempéries. 

As superfícies pintadas poderão ser lavadas com água e sabão neutro, após duas a três semanas da aplicação 

(uma semana no caso de esmalte); não se deve usar detergente para tintas à base de óleo. A aplicação obedecerá 

rigorosamente às prescrições determinadas pelo fabricante no rótulo das embalagens ou catálogos específicos. 

PINTURA ESMALTE 2 DEMAOS C/1 DEMAO ZARCAO P/ESQUADRIA FERRO 

A superficie que receberé a pintura devera ser lixada com lixa n° 100 (ferro) de modo a criar perfil de ancoragem 

para a nova tinta. Aplicar na base limpa, sem ferrugem, uma demão de tinta anticorrosiva ou primer antioxidante
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(zarcdo epóxi) na cor marrom, de conceituado fabricante, devendo ser observado um intervalo minimo de 24 

horas até a aplicação das proximas demãos de esmalte sintético na cor preto fosco. No dia da aplicagdo do 

primer, a FISCALIZACAO deverá ser comunicada para que constate a perfeita execução deste servigo. 

PINTURA P/PISO A BASE LATEX ACRILICO, TIPO "NOVACOR" 

Após a corregdo/limpeza da superficie de aplicação e adequado lixamento, os pisos internos ou externos serão 

pintadas com pintura acrilica para piso, na cor padrão atual existente. Deverão ser obedecidas rigorosamente as 

orientagdes do fabricante quanto ao procedimento de preparagao da superficie, aplicação e secagem da tinta. 

TINTA EPOXI EM ESTRUTURA DE ACO CARBONO 50 MICRA C/TRINCHA 

Preparar a estrutura para receber a pintura, inicialmente fazendo a limpeza com o solvente das partes a serem 

pintadas. Lixar a estrutura metélica deixando-a livre de sujeira e ferrugem, com a utilização de lixa especifica 

para ferro e escovão de ago. Após o lixamento, eliminar a poeira e aplicar pelo menos duas demdos de tinta 

epoxi, com o auxilio de trincha 2”, aguardando 24 horas de intervalo entre demãos. 

TINTA AUTOMOTIVA 2 DEMAOS EM METALICOS 

Preparar a estrutura para receber a pintura, inicialmente fazendo a limpeza com o solvente das partes a serem 

pintadas. Lixar a estrutura metlica deixando-a livre de sujeira e ferrugem, com a utilização de lixa especifica 

para ferro e escovão de ago. Após o lixamento, eliminar a poeira e aplicar pelo menos duas demdos de tinta 

automotiva, com o auxilio de trincha 27, ou a pistola, aguardando 24 horas de intervalo entre demãos. 

Item 1 IMPERMEABILIZACAO ASFALTICA 4MM 

O sistema consistirá na impermeabilizagdo por membrana constituida de uma armadura, não tecida, de 

filamentos continuos de poliéster, impregnada com asfalto modificado por elastomero SBS. Trata-se, pois, de 

membrana, com armadura, moldada “in loco”. Ilaverd rigorosa obediéncia as normas da ABNT atinentes a0 

assunto, especialmente às NBR 0574/1986 e NBR 12190/1990. Na hipotese de a regularização da superficie nao 

haver sido obtida com o desempenho do préprio concreto — inclusive com respeito a declividade otima delSa 

2,5% — será executada a forma de caimento para suporte da impermeabilizagao. Sera objeto de particular atengao 

a sobrecarga na estrutura decorrente dessa forma de caimento, admitindo-se, caso necessario, que seja ela 

constituida pela propria isotermia. Regra geral, a forma de caimento será executada com argamassa de cimento e 

areia, no trago volumétrico de 1:3. O acabamento da superficie da forma de caimento será obtido com 

desempenadeira de madeira e, antes do seu langamento, havera a remogao de todas as incrustagdes e de eventuais 

residuos de madeira, especialmente os inseridos na massa do concreto. O acabamento da superficie da forma de 

caimento não poderá ser alisado a colher ou a desempenadeira de ago. A espessura minima da forma de caimento 

sera de 3 cm e precedendo o langamento, e após a remoção de incrustagdes e de resíduos será efetuada a lavagem 

enérgica da superfície do concreto com água abundante. À impregnação será executada com asfalto modificado 

— por elastômero SBS — que apresente viscosidade compatível com a finalidade a que se destina, ou seja, elevado 

poder de penetração. A aplicação será a frio e efetuada com vassoura de pelo macio ou trincha. O consumo de 

“primer” será da ordem de 0,5kg/m?. A aplicação das membranas, operação subsequente, só poderá ocorrer após 

completa secagem da impregnação, o que exigirá, no mínimo, 8 horas (25°C). A manta asfáltica de 4mm de 

espessura serd aplicada a fogo em camadas, tendo uma superposi¢do de no minimo de 10cm de um rolo para 

outro. Apds a aplicagdo da manta, será feito o teste de estanqueidade com o fechamento provisérios dos ralos, 

pelo periodo de 24 horas, observando qualquer vazamento. Caso surja algum registro de vazamento, aquele local 

deverá ser refeito, seguindo o procedimento anterior descrito. No caso do teste de estanqueidade ser positivo, 

sobre a manta aplica-se um chapisco com argamassa de cimento e areia, no trago volumétrico de 1:3, 

adicionando-se, à água de amassamento, emulsio adesiva, na proporção, em volume, de 1:1. Executase, em 

seguida, capeamento constituido por argamassa idéntica à empregada no chapisco, sendo de 3 cm a espessura do 

capeamento nos paramentos verticais e, de 3 cm, nos paramentos ‘horizontais. 

IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM CIMENTO ESPECIAL ’CRISTALIZANTE coM 

ADESIVO LÍQUIDO DE ALTA PERFORMANCE A BASE DE RESINA ACRÍLICA, UMA DEMÃO 

Consiste na impermeabilização de superfície com cimento especial cristalizante com adesivo líquido de alta 

performance a base de resina acrílica, uma demão. 

Após cura da argamassa impermeável, aplica-se chapisco de argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:2, 

com adição de promotor de adesão.
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Decorridas 24 horas, aplicar camada de 2cm de argamassa de cimento e areia no trago 1:3, sem aditivos, com 

acabamento medianamente áspero. 

0O recebimento de resina se fará sobre a superficie totalmente seca ¢ limpa. 

Item 1 FORRO DE GESSO EM PLACAS 60X60CM, ESPESSURA 1,2CM, INCLUSIVE FIXACAO 

COM ARAME 

Será aplicado forro de placas de gesso 60 x 60cm de boa fabricação, com o uso pendurais em arame de cobre 

fixados no teto, revestidos com uma mistura de gesso cola e sisal preso a laje. O acabamento será feito através de 

gesso cola, de acordo com recomendagdes do fabricante, de forma que as juntas não sejam perceptiveis. 

FORRO DE GESSO ACARTONADO ARAMADO - MONTAGEM 

Sera aplicado forro de gesso acartonado fabricagdo, com o uso de perfis, pendurais em fio de cobre fixados no 

teto, presos por meio de parafusos de ago galvanizado. Nas bordas das paredes, serão utilizadas tabeiras em ago 

galvanizado e garras em chapa tipo H unindo as placas. O acabamento serd feito através de massa e fita, de 

acordo com recomendagdes do fabricante, de forma que as juntas não sejam perceptiveis. 

Item 1 COBERTURA 

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E= 8MM INCLINACAO 27% 

CUMEEIRA NORMAL DE FIBROCIMENTO P/TELHA ONDULADA 

RETELHAMENTO C/ TELHA FIBROCIMENTO 8mm COM 50% NOVA 

Salvo indicação em contrério, 0 telhamentoobedecerd o recobrimento Jongitudinal das chapas onduladas de 

fibrocimento de 8mm de espessura será 140 mm, para inclinagdes superiores ou iguais a 15º ou 27%, e de 200 

mm, para inclinagdes de 10° a 15° ou 18% a 27%. O recobrimento lateral será de 50 mm, aproximadamente % da 

onda, para inclinagdes de 10° ou maiores. Em coberturas suj eitas a condigdes desfavoraveis de vento, o 

recobrimento em aprego será de 230 mm, ou uma onda e ¥%. O apoio das chapas sobre as tercas sera, no minimo, 

de 50 mm no sentido de seu comprimento. A fixação das chapas serd efetuada com ganchos chatos. A colocagdo 

das chapas sera feita dos beirais para as cumegiras, em faixas perpendiculares as tergas, sendo o sentido da 

montagem contrario ao dos ventos dominantes. Para evitar a sobreposição de quatro espessuras de chapa, 

proceder-se-4 ao corte dos cantos segundo a hipotenusa de um triangulo, cujos catetos serdo respectivamente 

iguais aos recobrimentos laterais e longitudinais. Para passagem de tubos, serdo utilizadas chapas com tubo para 

ventilagdo, associadas com chapéu para chaminé, mesmo que para isso haja necessidade de desvia-los de sua 

prumada. O tubo ficara por dentro do conjunto referido, eliminando-se, dessa forma, junta na superficie da 

chapa. No caso especifico de reposigao, serdio substituidas todas 

quebradas, orificios irrepardveis, fragilidade e desgaste natural. 

as telhas que apresentarem rachaduras, partes 

ESTRUTURA DE MADEIRA P/ TELHA CERAMICA OU CONCRETO VAO 3 A 7m (TESOURAS 

/ TERCAS / CONTRAVENTAMENTOS / FERRAGENS) 

RETELHAMENTO C/ TELHA CERAMICA COM 50% NOVA 

COBERTURA EM TELHA CERAMICA TIPO COLONIAL, COM ARGAMASSA TRACO 1:3 

(CIMENTO E AREIA) 

Os telhados serão executados de acordo com os padrdes existentes, com a estrutura de sustentagao em madeira. 

Para as estruturas em madeira, observar-se-4 o disposto na norma brasileira NBR- 7190 da ABNT. Observar a 

inclinagio dos telhados com caimentos minimos 25% para telha ceramica. Durante a execução dos servigos o 

transito de operarios se fará sobre tábuas, nunca sobre as telhas. Todas as concordancias de telhados com paredes 

e platibandas serdo guarnecidas por rufos, horizontais ou acompanhando a inclinagdo da cobertura, conforme 

definido nos projetos. Os rufos serdo metalicos ou de concreto armado. Os rufos de concreto serdo embutidos no 

paramento vertical (parede, platibanda, etc.) e impermeabilizados. Todos os rufos terdo dimensdo suficiente para 

recobrir com folga a interseção das telhas com o elemento vertical. Quando da colocação das telhas haverá 

sempre o cuidado de deixar sob os rufos ao longo das telhas, um topo de onda da telha e nunca uma cava. 

CHAPIM DE CONCRETO APARENTE COM ACABAMENTO DESEMPENADO, FORMA DE 

COMPENSADO DESEMPENADO 

PLASTIFICADO (MADEIRIT) DE 14X10CM, FUNDIDO NO LOCAL
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O chapim de concreto será em pré-moldado de concreto aparente na espessura de 3cm e deverá ser aplicado na 

borda superior das alvenarias de platibanda em todo o perímetro da edificação e na largura correspondente a 

alvenaria pronta. As peças serão assentadas com argamassa de areia e cimento no traço 1:3. 

RUFO EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO N.24, DESENVOLVIMENTO 25CM 

O rufo metalico será executado em chapa de ago galvanizado n.24 e serd fixado nas laterais onde a telha esteja 

encostando nas alvenarias da platibanda e caixa d’agua. As pegas ficardo chumbadas nas alvenarias com 

argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3. Os rufos apés assentados devem ficar totalmente estanques, 

evitando que as águas de chuva penetrem na laje de coberta. 

Item 1 INSTALACOES HIDRO-SANITARIAS 

Os aparelhos sanitarios serão de louga, nas cores conforme padrão existente, sem deformagdes, esmalte 

homogéneo sem manchas ou granulagdes. As canalizagdes de agua ndo poderdo passar dentro de fossas, 

sumidouros, caixas de inspeção e nem ser assentadas em valetas de canalizagdo de esgoto. Todas as canalizagdes 

embutidas em paredes serdo assentes antes do reboco das alvenarias de tijolos. Com exclusão dos elementos 

niquelados, cromados ou de latão polido, que devem apresentar este acabamento, todas as demais partes 

aparentes da instalação tais como canalizagdes, conexdes, bragadeiras, suportes, etc, serão pintados com tinta a 

óleo brilhante, após prévia limpeza. A ndo ser quando especificado em contrério, a canalizagdo de água serd 

executada em tubos de PVC rigido soldaveis, com conexdes do mesmo material. A canalizagdo externa, 

subterrinea, serd enterrada em uma profundidade minima de 40cm. Para facilidade de desmontagem das 

canalizagdes, serdo colocadas unides ou flanges nas sucgdes das bombas, recalques, barriletes ou onde convier. 

Os tubos e conexdes serdo de PVC, ponta e bolsa, tipo esgoto, com declividade minima de 3% nos trechos 

horizontais com didmetro inferior a 100mm, 2% para diametros 100mm, 1,0% para 150mm e 0,5% para 200mm 

ou mais. A declividade será uniforme entre as sucessivas caixas de inspeção, nao se permitindo depressdes que 

possam formar depésitos no interior das canalizagdes. A instalagdo de caixas sifonadas e de sifoes sanitarios se 

fará de maneira a observar nivelamento e prumo perfeitos e estanqueidade perfeita nas ligagdes aparelho/sifdo e 

sifao/ramal. 

Item 1 INSTALACOES DE COMBATE A INCENDIO 

A instalagdo de combate ou prevenção a incéndios sera executada rigorosamente de acordo com as normas da 

ABNT. As normas brasileiras atinentes ao assunto são as NBRs de nimeros 6125, 6135 e 8222. As 

especificagdes seguiram os padrdes existentes. 

Os sprinklers são chuveiro automatico para extingdo de incéndio, destinados a projetar água em forma de chuva, 

dotado de elemento sensivel à elevação de temperatura. Esta elevagdo, quando alcanga a temperatura de 

operação, provoca a abertura do orificio de descarga. 

Item 1 ESQUADRIAS E FERRAGENS 

RECOLOCACAO DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU JANELA 

RECOLOCACAO DE BATENTES DE MADEIRA 

PORTA DE MADEIRA 

FORRAMENTO OU BATENTE DE MADEIRA 

GRADE DE FERRO EM BARRA CHATA 3/16" 

REMOCAO DE VI DRO COMUM 

VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 4MM 

As espessuras de madeira — portas, janelas e guarnigdes obedecerão, rigorosamente, as indicações das esquadrias 

existentes, salvo alguma alteragdo solicitada pela FISCALIZACAOQ. Serdo sumariamente recusadas todas as 

pegas que apresentem sinais de empenamento, descolamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira ou 

outros defeitos. O revestimento final das portas será especificado para cada caso particular. As guarnigdes de 

madeira serdo fixadas, preferencialmente, por intermédio de parafuso do tipo EC-latão, de 6 x 2 14” 

(nomenclatura da NB-45/53) com bucha plástica. Serão empregados oito parafusos, no mínimo, por guarnição. 

Os arremates das guarnições, com rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes, merecerão, de parte do 

construtor, cuidados especiais. Sempre que necessário, tais arremates serão objetos de desenhos de detalhes, os 

quais serão submetidos a previa aprovação da FISCALIZAÇÃO. As dimensões recomendadas para esses 

montantes, são de 100 mm, para a largura, e de 30mm para a espessura. Quando inferiores a essas medidas, 

haverá particular atenção para as dimensões — largura da chapa testa e profundidade — da fechadura selecionada
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para guarnecer a porta. Todas as ferragens para esquadrias de madeira e serralharia serdo inteiramente novas, em 

perfeitas condigdes de funcionamento e acabamento. Serdo de latdo, com partes de ferro ou aço, cromadas, 

acabamento fosco ou polido, conforme especificado para cada caso. Na sua colocação e fixação deverdo ser 

tomados cuidados especiais para que os rebordos e os encaixes na esquadria tenham a forma exata, não sendo 

permitidos esforgos na ferragem para seu ajuste. Nao serão toleradas folgas que exijam corregdo com massa, 

taliscas de madeira ou outros artificios. As maganetas deverdo ser de latão fundido com seção plena, os espelhos 

e as rosetas serdo de latão fundido ou laminado. O acabamento será cromado, salvo outra indicagdo do projeto. 

Para maganeta de bola ou de forma semelhante, o afastamento da face do batente devera permitir o perfeito 

manuseio da mesma. Para o assentamento serao empregados parafusos de qualidade, acabamento e dimensdes 

correspondentes aos das pegas que fixarem. A localizagdo das ferragens nas esquadrias será medida com 

precisdo, de modo a serem evitadas discrepancias de posigdo ou diferengas de nivel perceptiveis a vista. A 

localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradigas e outras ferragens será determinada ao construtor pela 

FISCALIZACAO, quando nao houver especificação ou detalhe de projeto. As maganetas das portas, salvo 

condigdes especiais, serdo localizadas a 105cm do piso. As ferragens, principalmente as dobradigas, deverão ser 

suficientemente robustas, de forma a suportarem, com folga, o regime de trabalho a que venham a ser 

submetidas. Recobrir com pléstico ou adesivo protetor todas as pegas expostas de ferragens até a conclusão dos 

servigos de pintura. 

Todas as esquadrias metélicas terão suas soldas esmerilhadas e aplicado o anticorrosivo antes da pintura esmalte 

definitiva. 

Os servigos de vidragaria serão executados rigorosamente de acordo com os detalhes do projeto arquiteténico e 

com as disposi¢des constantes as Normas Brasileiras pertinentes. As chapas serdo manipuladas de modo a não 

entrar em contato com materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superficies e bordos. o 

armazenamento das chapas na obra será feito em local adequado, abrigado de unidade. As pilhas serão cobertas 

para evitar poeira. Possíveis manchas coloridas (irisação) poderão ser removidas com solução de fluoreto de 

amônia a 10% em água (produto perigoso de ser manuseado). Manchas cinza, em pontos, removem-se com 

solução de ácido fluorídrico a 4% (esta solução ataca peças metálicas). 

Item 1 PAVIMENTAÇÃO 

COLCHAO DE AREIA PARA PAVIMENTACAO EM PARALELEPIPEDO OU BLOCOS DE 

CONCRETO 

O sub-leito será drenado e bem apiloado em camadas de 20cm de material arenoso, de modo a constituir 

superficie firme e de resisténcia uniforme, o apiloamento deverd ser feito com soquetes de cerca de 10 kg ou 

mecanizado com compactagdo controlada para trafego especificado. Nos pontos em que o terreno se apresentar 

muito mole, sera necessario proceder-se sua remogdo até uma profundidade conveniente, substituindo-se por 

material mais resistente. A sub-base será formada por uma camada de areia com 15 a 20 cm de espessura 

CALCADA EM CONCRETO, ESPESSURA = 0,07 M 

Serão executadas calgadas de contorno de 1,00m de largura em cimentado em argamassa de cimento e areia — 

trago 1:3, sobre lastro de concreto 15 Mpa de Scm de espessura, com altura média de 30cm em torno das 

Edificagdes. Contudo, a critério da FISCALIZACAO, a CONTRATADA podera executar complementos de 

calgadas existentes, que estejam quebradas, rachadas ou danificadas. 

PAVIMENTACAO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO ESPESSURA 8 CM, ASSENTADO 

A pavimentação de blocos sextavados de concreto, intertravado ou não, serd constituida por blocos prémoldados, 

de concreto simples altamente vibrado e prensado e com resisténcia média à compressão conforme tipo de 

trafego de acordo com o seguinte critério: Os blocos terdo a espessura minima de 10 em em pavimentação sujeita 

a tráfego pesado, de 8 cm para tráfego médio e de 6 cm no caso de tráfego leve. O sub-leito será drenado e bem 

apiloado em camadas de 20cm de material arenoso, de modo a constituir superficie firme e de resistência 

uniforme, o apiloamento deverá ser feito com soquetes de cerca de 10 kg ou mecanizado com compactação 

controlada para tráfego especificado. Nos pontos em que o terreno se apresentar muito mole, será necessário 

proceder-se sua remoção até uma profundidade conveniente, substituindo-se por material mais resistente. A sub- 

base será formada por uma camada de areia com 5 a 7 cm de espessura. As juntas dos blocos sextavados serdo 

tomadas com pedrisco ou cimento e areia no trago 1:8. 

PISO VINILICO SEMIFLEXIVEL PADRAO
 LISO, ESPESSURA 2MM, FIXADO COM COLA



— — 

FOLHA Nº 4g2é 3 | 
| 
| RUBRICA «Gfi‘/\n l 
L — — 

O revestimento de plástico vinílico semi-flexível, espessura de 2mm, será executado com cola apropriada e 

especificada pelo fabricante, sobre base de cimentado em argamassa cimento e areia grossa — traço 1:3. Somente 

após a cura do cimentado, mínima de 7 (sete) dias, procederá a colagem das placas, utilizando cola própria 

recomendada pelo fabricante, aplicando-se na superfície da base e no verso de cada placa. As juntas serão 

alinhadas, aprumadas, niveladas e de espessura mínima, de maneira que fiquem imperceptíveis. 

PISO EM CERAMICA ESMALTADA 1A PEI-V, PADRAO MEDIO, ASSENTADA COM 

ARGAMASSA COLANTE 

Todos os pisos a pavimentar com ladrilhos terão o caimento necessário para perfeito e rápido escoamento das 

águas para os ralos. A boa declividade dos pisos será verificada pela FISCALIZAÇÃO antes de sua aprovação. 

A colocação dos ladrilhos será efetuada sobre uma camada de cimentado em argamassa cimento e areia — traço 

1:3, com 3cm de espessura mínima. As cerâmicas serão assentadas com cimento-cola, podendo ser argamassa 

pré-fabricada, no tipo AC-I ou AC-I1, dependendo do tamanho das pegas e seus respectivos uso, de modo a 

deixar as juntas perfeitamente alinhadas. O rejuntamento será feito através de rejunte pré-fabricado na cor do 

piso existente ou na tonalidade recomendada pela FISCALIZAGAO. Antes do completo endurecimento da pasta 

de rejuntamento será procedida cuidadosa limpeza da pavimentagio. Depois de terminada a pega da argamassa 

de rejunte, será verificada a perfeita coloração percutindo-se os ladrilhos e substituindo-se os que denotarem 

pouca seguranca. Nos planos ligeiramente inclinados - 0,3% no mínimo - constituidos pelas pavimentagdes de 

ladrilhos, ndo serdo toleradas diferencas de declividade em relação & prefixada ou flechas de abaulamento 

superior a 1 cm (um centimetro) em Sm (cinco metros) ou seja, 0,2%. As juntas e os arremates deverdo obedecer 

a mesma especificagdo de revestimento em ceramica. As juntas secas não serdo permitidas. 

ESCAVACAO MANUAL DE VALAS EM TERRA COMPACTA, PROF. DEOM<H<=1M 

Este servigo devera compreender todas as despesas de mao-de-obra para execugio dos servigos de escavação 

manual até a cota necessaria, incluindo depésito do material ao lado da vala, carga, transporte até a área de bota- 

fora definida pela Fiscalizagio, descarga e espalhamento do material excedente. A medição sera efetuada pelo 

volume escavado, em m3, medido no corte. 

RETIRADA DE _PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA TOSCA 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/REAPROVEITAMENTO 

A pavimentação de pedra tosca ou paralelepípedo consistirá no assentamento — por processo manual — de pedras, 

enquadradas nessa terminologia, sobre um colchão de areia ou pó de pedra estendido sobre uma base 

estabilizada, denominada subleito. As pedras — pedra tosca ou paralelepípedo — serão assentes em uma faixa de 

estabilização delimitada por meio fio. 

Este preço deverá compreender todas as despesas de mão-de-obra necessários à execução do pavimento 

conforme especificações do padrão existente, incluindo carga, transporte e descarga dos blocos no local indicado 

no projeto, serviços de assentamento, rejuntamento, nivelamento, compactação e arremates. À medição será 

efetuada pela área, em m?, conforme o projeto 

RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA PORTUGUESA 

PEDRA PORTUGUESA 2 CORES 

A pavimentação em pedra portuguesa será constituída por pequenos fragmentos irregulares de pedras escolhidas, 

de modo a formarem desenhos, conforme projeto. 

Quando o assentamento for feito diretamente sobre o solo este será energicamente apiloado e cuidadosamente 

nivelado, de acordo com os niveis e declividades previstos para a pavimentagdo. 

Os desenhos serão obtidos por meio de gabaritos de madeira. Para assentamento ndo diretamente no solo serd 

estendida uma camada de mistura seca de cimento, areia e saibro no trago 1:2:3 ou argamassa A17 sem água. A 

pavimentagdo em pedra portuguesa será formado por sobre esta camada, convenientemente irrigado e, por fim, 

energicamente comprimido com sotaques de madeira. 

PISO INDUSTRIAL ALTA RESISTENCIA ESPESSURA 8MM, INCLUSO JUNTAS DE DILATACAO 

POLIMENTO EM PISO INDUSTRIAL 

Executado com argamassa granitica composta de agregados de alta dureza, grande resisténcia & compressao e a 

abrasio. A coloragdo do piso será conforme padrao existente. Inicia-se a execugdo do piso através da colocação
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das juntas plásticas apropriadas, nas dimensões de 27x3mm e formato próprio, conforme padrão existente. 

Referidas juntas são colocadas diretamente sobre o lastro de concreto ou laje, após determinação os pontos de 

nível. Com esses pontos e o emprego de fios de nylon, determinam-se os alinhamentos e nivelamentos que as 

juntas deverão obedecer. Sob os fios já devidamente posicionados nos diversos pontos de nível, será processada 

a limpeza, lavagem a saturação de água na laje, formando uma baixa, onde em seguida, será lançado um 

chapisco confeccionado com argamassa de cimento e areia no traço volumétrico de 1:2, bastante fluída e 

aplicada com uma escova de pelos duros. Imediatamente após a aplicação do chapisco, lança-se uma argamassa 

de cimento e areia, traço volumétrico 1:3, com aproximadamente 1cm de altura. Nessa argamassa, que segue 

exatamente o alinhamento e nivelamento proporcionados pelo fio de nylon é cravada a junta plástica e, 

posteriormente, a argamassa é comprida contra ela. O excesso de argamassa é retirado de modo a não cobrir 

mais de 60% (sessenta por cento) de sua altura, bem como, não ter uma espessura, junto à laje, superior a 2cm de 

cada lado. A aplicação das juntas deve ser feita 48 (quarenta e oito) horas antes da execução das demais etapas. 

Seguidamente deve-se executar a base em argamassa de cimento e areia, traço volumétrico 1:3. Aplica-se então a 

argamassa final, constituída pela mistura dos Agregados Rochosos com cimento Portland Comum, 

desempenados com o emprego de réguas de aluminio e 

desempenadeiras de ago. Espessura minima da camada de base: 2cm para transito leve, 2,5cm para solicitação 

média e 3cm para trânsito industrial pesado, sujeito a choques. As espessuras mínimas da capa de piso de alta 

resistência serão de 0,8cm, 1,2cm ou 1,5em de acordo, respectivamente, com as solicitações descritas acima. As 

juntas formardo quadrados com Jado. No méximo. De 3 metros, sendo sempre as perimetrais colocadas a 2cm 

das paredes circundantes. Serdo de metal com 1,6mm de espessura minima ou plasticos com 3mm de espessura, 

perfeitamente ancoradas na base. Para locais de transito pesado serdo usadas apenas juntas metalicas. 

Procede-se a seguir a cura da superficie, devendo -se executada com areia limpa, umedecida a intervalos 

regulares. 

Para o polimento da superficie, utilizando-se maquinas Politrizes equipadas com esmeril. Serd feito com a 

superficie sempre molhada. É proibido o uso de areia como auxiliar do polimento. 

MEIO FIO PRE MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO 

ASSENTAMENTO DE MEIO FIO PREMOLDADO, INCLUINDO ESCAVACAO 

Meio-fio é um dispositivo que se aplica lateralmente ao pavimento em aterros, canteiros centrais e elementos de 

intersecdes, com o duplo objetivo de direcionar fisicamente o trafego atuante e conduzir as aguas precipitadas 

sobre a pista e passeios para as bocas de Tobo, caixas coletoras ou descidas d'água em aterros. 

Para os servigos de colocagdo de meio fio, deverão ser utilizadas ferramentas manuais como alavancas de aço, 

carrinho de mio, colher de pedreiro, pos de corte, pás de concha, soquete manual com peso aproximado de 4kg e 

4rea de contato com diametro de 6 a 8 cm, fio de nylon, etc. Deveré ser mantido espelho do meio fio em relagao 

a calgada de 15 cm. 

Concluidas as operagdes de realinhamento, após rejuntamento com argamassa de cimento a areia das pegas no 

trago de 1:3, deverá ser recolocado com material de encosto junto aos meios fios, devidamente apiloado com 

soquete manual ou placa vibratéria com os devidos cuidados para evitar o desalinhamento das pegas. [0} 

rejuntamento das pegas com argamassa de cimento e areia devera tomar toda a profundidade da junta e 

externamente, não excederé o plano dos espelhos, bem como, dos pisos e meios- fios. 

PISO CIMENTADO E=1,5CM C/ARGAMASSA 1:3 CIMENTO AREIA ALISADO COLHER 

Os cimentados, sempre que possivel, serdo obtidos pelo simples sarrafeamento, desempeno e moderado 

alisamento, do proprio concreto do lastro, quando este ainda estiver plastico. 

Quando for de todo impossivel a execugdo dos cimentados e respectivos lastros (pisos mortos) numa só 

operagao, serd a superficie de base perfeitamente limpa e abundantemente lavada, no momento do langamento do 

cimentado, o qual sera inteiramente constituido por uma camada de argamassa, com 1,5cm de espessura. 

A superficie dos cimentados, salvo quando expressamente especificado de modo diverso, sera dividida em 

painéis, por sulcos profundos ou por juntas que atinjam a base de concreto. Os painéis não poderdo ter lados com 

dimensdo superior a 1,20m. A disposição das juntas obedecerd a desenho simples, em resultado, devendo ser 

evitado cruzamento em angulos agudos e juntas alternadas. 

As superficies dos cimentados serdo cuidadosamente curadas, sendo, para tal fim, conservadas sob 

permanentemente umidade, durante os 7 dias que sucederem à sua execução. 

Este prego devera compreender todas as despesas de méao-de-obra necessários à execugdo do piso, incluindo 

preparo e aplicação de argamassa, juntas, desempeno, arremates, acabamento e limpeza. A medição sera 

efetuada pela area de piso em m?. 

SOLEIRA DE GRANITO L=25cm
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Deverão ser su.bstituidas as soleiras em granito, conforme a tonalidade e tipo existente ou a critério da 

FISCALIZAÇÃO, todas as vezes que houver diferença de nível entre os pavimentos. As peças quebradas 

deverão ser substituídas, quando identificadas nas ocorrências. 

POLIMENTO EM PISOS DE MÁRMORE 

Deverá ser feito uma verificação minuciosa do piso de mármore existente, buscando a identificação de peças 

soltas, quebradas ou manchadas, para que sejam substituídas por mármore nas mesmas dimensões e tonalidade. 

Após a cura da fixação das peças substituídas, será procedida o polimento com esmeris. Posteriormente, todo o 

piso será encerado com duas demãos de cera 

PISO EM GRANITO 

Os pisos de granito serão constituídos por placas retangulares, nas dimensões e cores do executado, 

perfeitamente esquadrejadas. 

As placas terão espessura uniforme, com um minimo de 2 e um máximo de 4cm e serão assentes sobre o piso 

morto lavado, chapisco com argamassa 1:2 de cimento e areia. Para assentamento, usa-se argamassa ou cimento 

cola. Não será tolerado o assentamento de peças rachadas, emendadas ou com veios de comprometer seu 

aspecto. 

Amostras das pedras serão previamente submetidas à aprovação da fiscalização. 

O construtor executará todos os rebaixos, recortes ou furos necessários ao assentamento dos ralos, de guarda- 

corpos de serralharia ou outros elemento previstos para cada local. 

As juntas terão 1,5mm no máximo, as superficies deverao ficar perfeitamente desempenhadas e sem saliéncias 

entre as pegas. 

Após assentamento, a superfície será interditada à passagem por 5 dias, protegida por tábuas. 

Item 1 PEITORIL DE GRANITO L=15 em 

Conforme existente, serdo em uma pega com 3cm de espessura, com rebaixo e calha, assentado com argamassa, 

penetrando 2cm de cada lado nas alvenarias. 

Item 1 ABERTURA/ENCHIMENTO DOS RASGOS NA ALVENARIA P/DUTOS 

As derivagdes das tubulagdes elétricas, telefonicas, hidro sanitarias correrdo embutidas nas paredes, vazios ou 

lajes rebaixadas, evitando-se sua inclusão no concreto. Os cortes, rasgos e aberturas necessérias em elementos de 

vedagdo, como paredes de tijolos cerâmicos ou de blocos estruturais, para passagem das tubulagdes de 

instalagdes prediais, serdo locados, com prévia indicação do instalador. A CONTRATADA executara os 

trabalhos complementares ou correlatos das instalação prediais tais como: colocação de tubulagdes e conexdes 

das instalagdes, recompondo os rasgos para condutores e canalizagdes, bem como todos os arremates decorrentes 

da execução de qualquer instalagdo, com o uso de argamassa cimento e areia — traço 1:6. 

Item 1 TAMPA EM CONCRETO ARMADO 

As tampas em concreto armado deverão ser executadas em concreto trago 1:2:4 com espessura minima de 10 cm 

e receberdo uma malha de ferro de 10.0 mm, espagadas de 12 cm, nas duas diregdes. As tampas em concreto 

armado serdo cuidadosamente curadas, sendo, para tal fim, conservadas sob permanentemente umidade, durante 

os 7 dias que sucederem à sua execugdo. A tampa de concreto armado devera ser uma alga de ferro para facilitar 

a sua remogao. 

Item 1 SOLDA TOPO DESCENDENTE CHANFRADA ESPESSURA=1/4" CHAPA / PERFIL /TUBO 

ACO 

Todos os trabalhos de recuperação de serralheira, que sejam em Portdes, Janelas, Caixilhos, Gradil, Guarda 

corpos, Guichés Metalicos, etc., serão executados de acordo com os respectivos detalhes fornecidos pela 

FISCALIZACAO ou seguindo o padrão existente, mediante mao-de-obra especializada. Todo o material a ser 

empregado no restauro devera ser novo, de boa qualidade, limpo, desempenado e sem defeitos de fabricagao ou 

falhas de laminação. Os quadros fixos ou móveis serdo perfeitamente esquadriados ou laminados de modo a 

desaparecerem as rebarbas e saliéncias da solda. Todos os furos dos rebites ou dos parafusos serão escariados e
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as asperezas limadas; as emendas (parafusos ou rebites ou soldas) deverão apresentar ajuntamento perfeito, sem 

folgas, rebarbas ou diferenças de nivel. 

Item 1 LIMPEZA GERAL 

A limpeza geral compreende a manutenção da área de trabalho (circulações utilizadas, acessos e depósitos), com 

regular remoção de entulhos (carga, transporte e descarga) para local autorizado pelos órgãos competentes, e 

limpeza grossa e fina nas áreas de intervenção e nas circulações e acessos utilizados. Inclui ainda, a limpeza final 

quando da entrega dos serviços. 

É fundamental que a CONTRATADA mantenha todos os setores do serviço permanentemente limpos, dada sua 

característica, ou seja, readequação em ambientes que serão mantidos em funcionamento durante os serviços. 

Também deverá ser considerado a remoção periódica de entulho, devendo a caçamba, quando necessária, ficar 

posicionada em local a ser definido pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA deverá providenciar o 

isolamento das áreas de trabalho de forma a garantir a 

segurança dos usuários do prédio, evitar danos e minimizar a propagação de ruído, odores e pó para os setores 

em utilização. 

Importante ressaltar que, após a conclusão dos serviços, al* BdalnfSldevera receber as instalações físicas em 

toda a sua extensão em perfeito estado de uso, inclusive com a revisão completa das instalações, perfeita 

aplicação de materiais de acabamento, execução de pintura e limpeza final da área de intervenção. 

Na medida em que as etapas do serviço forem sendo concluídas, a CONTRATADA deverá providenciar sua 

limpeza, a fim de que possam ser vistoriadas pela FISCALIZAÇÃO e, caso considerado entregues, colocadas 

em funcionamento. 

CARGA MANUAL DE RESÍDUOS / TRANSPORTE DE MATERIAL 

1 

nelui a carga manual dos residuos gerados pelos servigos e pela limpeza. 

Os Servigos de Instalações Elétricas, (Item 02) engloba: 

Item 02, INSTALACAO ELETRICA 

Serão utilizados eletrodutos de PVC roscavel rigido de padrdo superior. As emendas serfio feitas através de luvas 

e curvas apropriadas. Nas mudangas de direção deverão ser utilizadas obrigatoriamente caixas de passagem ou 

conduletes. Serão utilizados dentro de cada eletroduto de 3/4”, no máximo três circuitos (E/N/T) ou 9 (nove) 

cabos de 2,5 mm’. Todos eletrodutos terdo acabamento nos quadros com bucha e arruela. Os eletrodutos 

subterraneos deverdo ser instalados a 0,50cm do nível do solo e possuir proteção mecanica. Devera ser instalada 

uma fita sinalizadora a 10 cm do nivel do solo. Todos os dutos vazios, sejam novos ou existentes, deverdo conter 

cabos guias “pesca”. As caixas embutidas nas paredes deverão facear o paramento da alvenaria de modo a não 

resultar excessiva profundidade depois de concluido o revestimento e serdo niveladas ¢ aprumadas. As caixas 

subterrineas serdo de alvenaria, revestidas com argamassa ou concreto, impermeabilizadas e com previsdo para 

drenagem. As dimensdes internas das caixas serdo determinadas em fungdo do raio minimo de curvas do cabo 

usado, do niimero de condutos que passam pela caixa, bem como de modo a permitir o trabalho de enfiação e 

deverão estar especificadas em projeto. Deverão ainda, ser cobertas por tampas convenientemente calafetadas, 

para impedir a entrada de água e corpos estranhos. Os pisos das caixas devem ter inclinação mínima de 3 % no 

sentido do poço de esgotamento (dreno). Será adicionada uma camada de brita nº 02. As tomadas utilizadas 

serão simples do tipo 2P + T, embutidas, para caixa 4x2”, padrão ABNT, cor branca, modular e deverão 

obedecer à seguinte sequência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra. 

Todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002. As tomadas deverao ser identificadas 

por via de plaquetas em acrilico com informação do mimero do circuito e tensdo nominal (220V). Os 

interruptores deverdo seguir o mesmo padrdo das tomadas no que se refere a cor fabricante, linha etc. Os 

condutores deverdo obedecer as Normas ABNT possuir caracteristicas de não propagagdo de chamas e auto 

extingdo do fogo. Os cabos de alimentagio primaria deverdo ser flexiveis, com condutor tempera mole 

unipolares, classe de isolamento 0,6/1kV, isolagdo em PVC sem chumbo, antiflam, cor preta. Não serdo aceitas 

emendas de nenhum tipo, ainda que permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e os quadros 

alimentados. Os condutores de Neutro e Terra poderão ser de classe 750V. Os condutores elétricos utilizados na 

distribuição secundária serão flexíveis de 4,0mm? (Para ligação de Ar Condicionado) e 2,5mm? para Tomadas de 

Utilização Geral (TUG) e Iluminação, com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos 

condutores elétricos deverão ser isoladas e lJocalizadas em caixas de passagem ou conduletes. Todos os cabos 

deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC fabricação Helleman, Pial 
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ou similar. A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor: Fase 220V: Cor Vermelha; Neutro 220V: Cor Azul; 

Retorno: Cor Branca e Aterramento: Cor Verde. Na interligação entre os conduletes e as luminárias embutidas 

no forro, será utilizado cabo PP (Cordplast) 3x 1,5mm?. Os circuitos 110V e 220V deverão obrigatoriamente 

possuir condutos exclusivos. Não será admitido o compartilhamento do mesmo conduto. O condutor de 

aterramento deve ser exclusivo de cada circuito. A fiação existente não poderá ser reutilizada na reforma, salvo 

se autorizado pelo fiscal da obra. Só serão aceitas emendas na fiação secundária, se localizadas dentro das caixas 

de passagem. 

PRINCIPAIS TIPOS DE DEMANDAS DE SERVIÇOS 

Os Serviços de manutenção predial (Item 01) englobam: 

Ttem 01 ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

1 Fundações 

2 Pilares 

3 Vigas 

4 Lages 

5 Rampas 6 Escadas 
7 Elementos de apoio 

Item 01 ELEMEMTOS DE COBERTURA 

1 Estrutura 

2 Telhado 

3 Telhas 

4 Coberturas e policarbonato 

5 Drenagem 

6 Impermebilização 

7 Calhas e rufos 

8 Alçapões 

9 Grades,grelhas, ralos e condutores 

Item 01TELEMENTOS DE FECHAMENTO OU VEDAÇÃO 

Alvenaria 

Divisórias 

Gesso 

Tijolo de vidro 

Tijolo aparente 

Pedras 

Vidro 

COMPLEMENTOS 

Ferragens 

10 Grades 
11 Guarda-corpos 

12 Acessórios 
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Item 01 PISOS 

1 REVESTIMENTOS 

2 Ceramicos



Item 01 

Mérmores e granitos 

Cimentado 

Madeira 

Emborrachados 

Fitas antiderrapantes 

Juntas 

Rodapés 

10 Peitoris 
11 Soleiras 

12 Pedras 

13 Metalicos 

14 PAVIMENTACOES 
15 Piso elevado 
16 Piso porcelanato 

© 
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W
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17 Piso cerdmico 
18 Piso em Granito 

19 Concreto alisado mecanicamente 

20 Laminado 

21 Cimento Alisado Manualmente 

22 PAVIMENTAGAO EXTERNA 

23 Cerâmico 
24 Blocos de concreto 

25 Paralelepipedos 

26 Concreto 
27 Limitador de vagas 

28 Meio-fio 

29 Lajotas sextavada 

30 Pedras 

31 FORRO 

32 Forro de Gesso 

33 Forro de Gesso Acartonado - Drywall 

34 Forro fibra mineral 

35 Forro Isoterm 

36 Forro colméia 
37 Forro metalico 

38 Forro de madeira 

39 Forro de PVC 

PINTURA PAREDES E TETOS 

INTERNA 

Comum 

Seguranga 

Decorativa 

Piso 

EXTERNA PAREDES 

Comum 

Seguranga 

Anti-pichacdo © 
0 

W
 
L
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10 Decorativa 

11 Piso 

12 Muretas 13 Comum 

14 ESPECIAIS 

15 Tubulações 

16 Estacionamento 

17 Esquadrias 

18 Grades 
19 Janelas, portas e portões 

20 Puxadores 

21 Acessórios 

Item 01ESQUADRIAS E ACESSÓRIOS 

Item 01 

ESQUADRIAS 

Esquadrias de alumínio 

Esquadrias de ferro 

Esquadrias de madeira 

Janelas 

Portas 

Esquadrias de alumínio 

Esquadrias de ferro 

FERRAGENS E ACESSÓRIOS 
10 Fechaduras, dobradiças e ferragens em geral 

11 Molas de piso 

12 Molas aéreas 

13 Puxadores 
14 Vidros 

15 Brises 

16 Grades 

17 Persianas 

o 
N 

N 
N
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18 Corriméos 

INSTALAGOES HIODROSSANITARIAS 

| INSTALAGOES PREDIAIS DE AGUA FRIA 

2 Hidrômetro 

3 Reservatérios 4 Limpeza de caixa d’agua 

5 Bombas Hidréulicas 

6 Valvulas e caixas de descarga 

7 Registros, torneiras e metais sanitarios 

8 Metais 

9 Chuveiros 

10 Tanque 

11 Lougas sanitérias em geral 

12 Acessrios de banheiro para PNE 

13 Tubulagdes (tubos,conexoes, fixagdes e acessorios) 

14 INSTALAGOES PREDIAIS DE AGUA QUENTE 

15 Bombas hidaulicas 

16 Registros, tomeiras e metaias sanitarios 

[romand32 | 
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17 Tubulagdes (tubos, conexdes, fixagdes e acessorios) 

18 Aquecedores e acessorios 

19 Valvula reguladora de pressão 

20 Tanques hidropneumaticos e acessorios 

21 Bombas hidralicas 

22 INSTALACOES PREDIAIS DE ESGOTO SANITARIO 

23 Pogo de recalque 

24 Tubulagdes(tubos, conexdes, fixagdes e acessorios) 

25 Ralos e aparelhos sanitérios 

26 Fossas sépticas 

27 Caixas coletoras e caixas de gordura 

28 INSTALACOES PREDIAIS DE AGUAS PLUVIAIS 
29 Pogo de recalque 

30 Tubulagdes (tubos, conexdes, fixagdes e acessérios) 

31 Ralos e grelhas 

32 Caixas de inspeção e caixas de areia 

33 INSTALAGOES PREVENTIVAS CONTRA INCENDIOS 

34 Escada Marinheiro 

35 Extintores 
36 Hidrantes completos ¢ Sprinklers 

37 Corrimão e Guarda Corpo 

38 Mangueiras 

39 Bombas hidraulicas 
40 Bombas hidraulicas 

41 Equipamentos de medição 

42 Tubulagdes (tubos, conexdes, fixagdes e acessorios) 

COMUNICACAO VISUAL 

1 SINALIZAGAO INTERNA 
2 Totens e painéis 

3 Adesivos e peliculas 

4 Placas 

5 Placas de mesa 
6 Sinalização de piso 

7 SINALIZAGAO EXTERNA 

8 Totens e painéis 

9 Adesivos e peliculas 

10 Bandeiras 

SISTEMAS DE TELEFONIA E LOGICA 

1 Entradas Telefonicas 

2 Quadros Gerais de Telefonia 

3 Quadros Parciais de Telefonia 

4 Sistemas Primarios de Distribuição 

5 Sistemas Secundarios de Distribuição 

6 Testes e Certificagdes de Redes conforme autorizagio do TI da Unidade Judiciaria (SEINFO) 7 

Identificagdo dos pontos 

8 Cabos Elétricos Nus
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9 Cabos e Fios Elétricos Isolação Até 1 Kv 

10 Cabos e Fios Telefonicos Internos E Externos 

11 Cabos UTP, STP, FTP, FSTP 

12 Cabos Coaxiais (RG/RF 59) 

13 SISTEMAS E DISPOSITIVOS DE PROTECAO 

14 Protetores Contra Surtos para Redes Elétricas 15Protetores Contra Surtos para Telefonia. 

Item 01 GERAL 

1SERVICOS GERAIS 

2 Furagdes 

3 Fixagdes 

4 Montagem e desmontagem de mobiliarios 

5 Armérios de banheiro 

6 Armarios de copa 
7 Suportes diversos 

8 Corte e Poda de Arvores 

Os Servigos de Instalagdes Elétricas, (Item 02) engloba: 

Item 02 INSTALACOES ELETRICAS 

Entradas de Energia 

Entradas em MT e BT 

Ramais de Entrada 

Transtormadores 

Dijuntores de MT e BT 

Chaves Seccionadoras MT e BT 

Pára-Raios 

Barramentos e Conectores 

Sistemas de Aterramento 

10 Medição MT e BT 

11 Entradas de Energia 

12 Entradas em MT e BT 
13 QUADROS ELÉTRICOS 
14 Quadros Gerais de Distribuição 

15 Quadros de Força e Luz 

16 Quadros de Automação e Controle 

17 Quadros de Energia Estabilizada 

18 Identificação e proteção de quadros 

19 Identificação de circuitos e rede 

20 SISTEMA DE PROTEGCAO CONTRA DESCARGAS 

ATMOSFERICAS 

21 Captores 

22 Pontaletes e Isoladores 
23 Cabos de Gaiolas e de Descida 

24 Hastes e Cabos Enterrados 

25 Conectores e Terminais de Medição 

26 SISTEMAS DE ILUMINAGAO 
27 Luminérias para Lampadas Fluorescentes 

28 Outros Tipos de Aparelhos de Iluminação 
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29 Sistemas de Comando e Dispositivos de Controle 

30 Iluminação de Emergéncia 

31 Iluminação de Alerta e Sinalizagao 

32 Iluminação de Fachada 

33 Lampadas Fluorescentes Tubulares 

34 Lampadas Fluorescentes Compactas 

35 Lampadas Fluorescentes Eletronicas 

36 Lampadas Incandescentes Comuns e Mistas 

37 Lampadas Halogenas 

38 Lampadas Tipo Dicroica 

39 Lampadas de Vapor Metilico 

40 Lampadas de Vapor de Mercúrio 

41 Lampadas Tipo Spot 

42 Soquetes e Bocais 43 Reatores Diversos 

44 Luminérias para Lampadas Fluorescentes 

45 Outros Tipos de Aparelhos de Iluminação 

46 PONTOS DE FORCA 

47 Tomadas de Uso Comum 

48 Tomadas Para Equipamentos Especiais 

49 Tomadas em Equipamentos Tipo Rack 

50 Tomadas de Sistemas Estabilizados 

51 Tomadas de Uso Comum 

52 Tomadas Para Equipamentos Especiais 

53 SISTEMAS DE ENERGIA ESTABILIZADA 

54 No Breaks para Automação Bancéria 

55 Sistemas Monofasicos 

56 Sistemas Bifásicos 

57 Sistemas Trifásicos 

58 Bancos de Baterias 

59 Short-Breaks Uso Geral 

60 Estabilizadores de Tensão Mono, Bi e Trifdsicos 

61 No Breaks para Automagao Bancéria 

Quartel-General em Boa Vista, XX de XXXX de 2023. 

BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA-3° Sgt 

Téc em Edificagdes 1º BDA INF SL 

CFT/CRT-01 n° 85786810291
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EXERCITO BRASILEIRO 

1* BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 

(Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61 ) 

ANEXO B 

Cronograma Fisico-Financeiro Genérico por Ocorréncia 

De acordo com a demanda de servigo estabelecida pelo CONTRATANTE, através das suas 

unidades’ em cada item distinto, serd formulada pela FISCALIZACAO a planilha de 

servigos, tomando como base os preços unitérios do Registro de Pregos da CONTRATADA, 

observando as quantidades maximas, que ndo poderdio ser ultrapassadas. Essa planiltha 

originará a OCORRENCIA, que a FISCALIZACAO apresentará a CONTRATADA, cujo 

cronograma de execução seguird o seguinte critério: 

Ocorréncia de 
Valor até R$ 50% |30dias| 50% |45 dias 

50.000,00 
Ocorréncia de 
Valor de R$ 

50.000,00 até 30% |30dias| 40% |60dias| 30% |90 dias 

R$ 
150.000,00 

Ocorrência de 

Valor 25% |30dias| 25% |60dias| 25% joodias) 25% 120 
superior a R$ 

dias 

150.000,00 

Quartel-General em Boa Vista, XX de XXXX de 2023. 

BRUNÓFAGNER ARAUJO TEIXEIRA-3º Sgt 

Téc em Edificações 1º BDA INF SL 
CFT/CRT-01 nº 85786810291
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MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

1* BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO N° 39/2023 

(Processo Administrativo n.° 64307.110432/2023-61 ) 

ANEXO C 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSICAO DA TAXA DE BENEFICIOS E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 

GARANTIA / SEGURO (G) 0,80% 

RISCO (R) 127% 

DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 1,23% 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 4,00% 

CUSTOS INDIRETOS 7,30% 

LUCRO (L) 7,40% 

LUCRO BRUTO 7A0% 

COFINS 3,00% 

CPRB 4,50% 

1SS 3,00% 

PIS 0,65% 

TRIBUTAÇÃO (T) 11,15% 

FORMULA DO BDI: 

BDI = (1+AC)*(1+DF)*(1+G+R)*(1+L) 
S | 

0 BDI adotado encontra-se de acordo com o Acórdão 2.622/2013 - TCU Plenério. 

Quartel-General em Boa Vista, XX de XXXX de 2023. 

e = 
BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA- 3° Sgt 

Téc em Edificagdes 1º BDA INF SL 
CFT/CRT-01 nº 85786810291



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFÍCIO nº 15/Seção de Licitações 
Boa Vista-RR, 16 de novembro de 2023. 

Senhora 

ELENA NATCH FORTES 

Coordenadora Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima 

Rua Sousa Júnior, Nº 927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR 

Assunto: Apreciagdo Juridica. 

Senhora Coordenadora Geral, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame ¢ aprovagio juridica 

por essa Consultoria Juridica da Unido no Estado de Roraima, de acordo com o art. 53 da 

Lei nº 14.133/2021, conforme formuldrio para tramitação: 

f 
7 

| Modalidade: Pregão Eletrônico TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: Não é o caso 

| 
DATA LIMITE VENC. CONTRATO: Não é o caso 

” 
i NUP: 64307.110432/2023-61 

N° de volumes: [ 

ãobjeto: Serviços de Manutenção Predial e Elétrica | Telefones/Responsáveis: 

| constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 
| 

| composigo analitica). 

'ísigla do Órgão: 1º Bda Inf Sl E-mail: salc1bdainfsl@gmail.com 4‘ 

| RS 5.333.333,33 | 

| MODELOS DA AGU 
— 
| EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM () NÃO 

— 

!Qual o modelo utilizado: Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria- | 

| Geral da Unido 

‘}Atualizagéo: maio/2023 

| Termo de Referéncia contratagdo de Servigos — Licitagdo - Modelo para Pregão Eletrénico 

| Aprovado pela Secretaria de Gestao. 

; Identidade visual pela Secretaria de Gestao (versdo dezembro/2022) 

Houve alteração? 
\ Sim 

| 
F 
| 
Í 

Í 
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PREENCHIMENTO OBRIGATORIO 

personalizado. 
Assunto /Objeto: Pregão Eletronico — Contratação de servigos grafi cos e confecgdo de material institucional | 

uma opção se o caso admitir) 
IDENTIFICACAO DO TEMA: (OBS: De acordo com os conceitos listados abaixo, sendo possivel marcar mais de 

sos e consultas relativas| ISIÇÕES - Proc OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - 

Processos e consultas relativas a contratações de 

obras e serviços de engenharia. comuns ou 
do 

cujo 
especiais, que necessitem da participação 

acompanhamento — dos  profissionais 

cicio das atividades seja fiscalizado pelo 

Conselho Federal de Engenharia. Arquitetura ¢ 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU'/BR), 

incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

à aquisição onerosa de bens mediante 

fornecimento único ou parcelado. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 

serviços com a disponibilização de trabalhadores 

jda empresa nas instalações da administração 

| pública. 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 

tratem do patrimônio imobiliário da União, | 

incluindo os procedimentos de transferência, 

onerosa ou não, bem como os atos antecedentes 

necessários. 

SERVIÇOS 
EXCLUSIVA - 

Processos e consultas relativas à contratação de 

serviços sem a disponibilização de trabalhadores 

da empresa nas instalações da administração 
jpública, mesmo mn hipóteses de haver 

SEM DEDICAÇÃO 

| fornecimento de bens necessários à execução do 

serviço. 
‘ 

X 

RESIDUAL — Processos ¢ consultas cujo tema 

não se enquadre nos demais. 

CONCILIACAO E REPRESENTACAO EXT! 

Trabalho. 
Conciliações e que versem sobre Representação em 

'RAJUDICIAL — Processos ou documentos referentes a 

Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 

]OBSERVAÇÃO: 

CLAUDI 
Chefe da Seção de iéitades da 1º Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME I 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO:MAIOR DESCONTO POR GRUPO 

Aos, 16 dias do mês de novembro de 2023, lavrei o presente termo de 

ENCERRAMENTO DO VOLUME 1 DO PROCES/F\? LICITATORIO 

64307.110432/2023-61, que tem como a primeira folha a de Nr..... (De como tltima a de 

Nr..4%2.\.., que corresponde a este termo, dando por encerrado a juntada. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 16 de novembro de 2023. 

ERIVELTON DE PAULA MOURA/BEATRIZ — 2º SGT 

Aukxiliar da Seção de Licitações da 1* Bda Inf SI
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
NÚCLEO JURÍDICO 

NOTA n. 345/2023/NJUR/E-CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU 

PROCESSO 64307.110432/2023-61 

ORIGEM: MINISTERIO DA DEFESA - COMANDO DA 1* BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA-RORAIMA 

1 Trata-se de processo oriundo do MINISTERIO DA DEFESA - COMANDO DA 1º BRIGADA DE INFANTARIA DE 
SELVA-RORAIMA, que submete ao exame desta Consultoria Juridica da Unido Especializada Virtual de Obras e Servigos 
de Engenharia, processo cujo objeto é a realização de licitagdo na modalidade PREGAO ELETRONICO - SRP - MANUTENCAO 
PREDIAL, sob a égide da Lei 14.133/2021 (Edital), para contratação de pessoa juridica para a prestação de servigo comum de 
engenharia (TR, 1.1.12. e ETP, 5.2 e 5.3), a ser executados sob regime de empreitada por prego unitirio (TR, 11.1.12, pg. 
87), tipo maior desconto sobre a tabela SINAPI (TR, L4, pg. 70) e modo de disputa aberto fechado (pg. 42, Edital, 6.12 pg. 
51) , para Contratagio de Servicos de Manutenção Predial e Elétrica de servicos constantes na tabela SINAPI RR (TR, 
1.1.1.1), no valor total estimado de RS 5.333.332.00 (ETP, 9.2) 
2. Os presentes autos foram formalizados em forma fisica e digitalizados no Sistema Sapiens contendo 140 páginas na 
presente data, distribuidos ao Advogado da União signatário para análise ¢ emissão de parecer, nos termos do artigo 11, VI, “a”, da 
Lei Complementar nº 73, de 1993 ¢ do artigo 53, 1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC). 
Inicialmente, até a elaboração da NOTA N. 230/2023/NJUR/E-CJU/ENGENHARIA/CGU/AGU. 
3 O processo, contudo, padece de inconformidades que inviabilizam sua análise. Em respeito ao principio da 
economia processual e da celeridade, o devolvemos para a respectiva readequagio como forma de se evitar futuros 
questionamentos ou nulidades processuais. 

1 REGULARIDADE DA FORMACAO DO PROCESSO 

4 O processo examinado se encontra em meio cletrdnico. Por cssa razão, todos os atos processuais são realizados e 
arquivados sob a forma de mídias digitais, cuja validade jurídica é reconhecida pela Medida Provisória n. 2.200-2, de 2001, e pelo 
Decreto nº 8.539/2015, que tratam da validade dos documentos produzidos em forma eletrônica, bem como do uso do meio eletrônico 
para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

5 Portanto, quanto à autoria, convém mencionar que as declaragdes constantes dos documentos em forma eletrénica, 
produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, presumem-se verdadeiros em relação zos 
signatarios, na forma do art. 219 do Codigo Civil - documento nato-digital (art. 10, §1° da MP nº 2.200-2/2001 c/c art. 2°, IL, a, do 
Decreto nº 8.539/2015). Relativamente aos documentos fisicos anexados ao processo eletrônico, após procedimento de digitalização, o 
referido Decreto atribui a esses o valor de cópia autenticada ou de cópia simples, conforme a origem, in verbis: 

Art, 12, A digitalizagio de documentos recebidos ou produzidos no ambito dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal direta, autérquica e fundacional deverá ser acompanhada da conferéncia da 
integridade do documento digitalizado 
$ 1° A conferéncia prevista no caput devera registrar se foi apresentado documento original, cópia autenticada 
em cartório, cópia autenticada administrativamente ou copia simples. 
$ 2° Os documentos resultantes da digitalização de originais serão considerados cópia autenticada 
administrativamente, e os resultantes da digitalização de copia autenticada em cartério, de copia autenticada 
‘administrativamente ou de copia simples terão valor de cópia simples. 

6. Por outro lado, o Decreto nº 10.278/2020, estabelece a técnica e os requisitos para a digitalizagio de documentos 
piiblicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais dos documentos originais. 
7. Destaca-se o fato de que todos os documentos digitalizados deverdo ser assinados digitalmente com certificação digital 
no padrão da Infraestrutura de Chaves Piblicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5°, 1). Portanto, sem a assinatura digital os documentos 
fisicos digitalizados não poderdo "...se equiparar a documento fisico para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato 
perante pessoa juridica de direito pblico...” (art. 5°, caput). 
8 Cabe observar que o reconhecimento de firma ou a autenticação em cartório são dispensáveis, salvo se houver dúvida 
com relação à autenticidade de documentos físicos, nos termos do Parecer n. 065/2019/CONJUR-CGU/CGU/AGU (NUP 
00106.005904/2019-61, Seq. 2). Isso, porém, não dispensa a assinatura eletrônica para os documentos digitalizados destinados 
a processos eletrônicos. 

9. Para se obter a equiparagdo, além da assinatura digital, os documentos digitalizados deverão seguir os padrdes de 
digitalização exigidos, bem como conter os metadados indicados no Decreto. Por essas razdes, recomenda-se que o órgão passe a 
adotar os padrões exigidos no referido normativo nas futuras remessas de processos eletronicos. 
10. De resto, não cabe a este órgão de assessoramento juridico conferir as assinaturas digitais ou mesmo fisicas apostas 
aos documentos juntados aos autos. Parte-se do pressuposto de que todos os documentos estão devidamente assinados e revestem-se de 
validade juridica para todos seus efeitos legais. 

u Ordem cronológica dos documentos: É necessário mencionar que as etapas do planejamento da contratação devem 
obedecer uma ordem lógica e cronológica. Assim, a oficialização da demanda deve ser o documento inaugural do processo, com a 
conseguinte nomeação da Equipe de Planejamento, seguidos dos Estudos Preliminares e demais documentos técnicos que forneçam 
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clementos & sua elaboração, culminando no termo de referéneia e, na sequéncia, na elaboração dos documentos juridicos pela E 
de Licitação. Nada obsta que documentos técnicos, como o orcamento, sejam elaborados de forma interdisciplinar e concomitante ao 
ETP. 
12. Os documentos de plancjamento não devem ser juntados apenas como etapa formal, quando na verdade há 
uma intenção de se implementar uma efetiva cultura uniformizada entre os órgãos de se planejar com mais acuidade antes de 
se licitar. 

B. Notou-se a auséncia de documentos importantes, a exemplo do Termo de Justificativas Técnicas Relevantes. 
14 O Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, ¢ documento que cumpre o relevante mister de motivação e 
esclarccimento das mais variadas opções licitatorias, evitando-se a "pulverizagio” de justificativas e esclarecimentos relevantes em 
certames da espécie em diversos documentos constantes dos autos. 

15. Recomenda-se & equipe do Órgão consulente que passe a instruir seus processos licitatérios com o referido 
Termo, cujo modelo ¢ disponibilizado pela AGU. 
16 Recomenda-se ao consulente que observe a ordem cronolégica na formação do processo assim como orientado a0 
norte, bem como recomenda-se que o mesmo consulte a lista exemplificativa de uma ordem cronologica adequada abaixo. 
17. Recomenda-se ao consulente que complete a instrução mediante a análise da lista de documentos abaixo, acrescendo 
à instrugao os documentos faltantes, ou que justifique a auséncia. 

Termo de Abertura ; 
Documento de Formalização da Demanda; 
Autorizagio para Abertura da Licitação 
Designação da Equipe de Planejamento; 
Designagdo do pregoeiro e equipe de apoio; 
Declaração Atividade Custeio; 
Declaração Previsão e Adequação Orçamentária; 
Divulgação ou Justificativa Para Não Divulgação IRP; 
Justificativa para a Contratação; 
Justificativa Para Adoção do SRP ; 
Estudo Técnico Preliminar; 
Aprovação do Estudo Técnico Preliminar ; 
Mapa de Riscos; 
Termo de Referência; 
Aprovação do Termo de Referência; 
Termo de Justificativas Técnicas Relevantes ; 
Requisitos de Sustentabilidade Ambiental; 
Especificagdes Técnicas ; 
Memorial Descritivo; 
Cronograma Fisico Financeiro (modelo) ; 
Planilhas Orçamentárias Analitica e Sintética (TABELA SINAPI); 
Curva ABC de Insumos ¢ Serviços ; 
Composigdo do BDI; 
Projeto Exceutivo ou Justificativa Técnica Pertinente; 
ART/RRT; 
Documentos de Titularidade do(s) Imével(s) ; 
Minuta do Edital; 
Minuta do Contrato ; 

Ata de Registro de Pregos; 
Justificativa Para Adesão ou não Adesão; 
Lista de Verificagdo; 
Indice do Processo. © 
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2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, OU "CARONA": 

18. O Decreto nº 7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos previsto no art. 15, da Lei n° 8.666/93. 
faculta a utilização da Ata de Registro de Pregos por órgãos não participantes da licitagdo nos seguintes termos: 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pregos, durante sua vigéncia, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administragdo pública federal que não tenha participado 
do certame licitatério, mediante anuência do órgão gerenciador. 
$ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestagdo sobre a possibilidade de 
adesdo. 

§ 2° Caberá ao fomecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as condigdes nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
§ 3° As aquisições ou contratagdes adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatdrio e registrados na ata de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
§4° O instrumento convocatorio deverd prever que o quantitativo decorrente das adesdes à ata de registro de 
pregos não poderá exceder, na totalidade, a0 quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do nimero de órgãos não 
participantes que aderirem. 
$ 5º (Revogado pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 
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§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a fãuàrçnªa 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. — 

$ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos & cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigagdes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação s suas próprias contratações, 
informando as ocorrências 20 órgão gerenciador, 
$ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços 
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 
§ 9° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços 
da Administração Pública Federal. (Negritou-se) 

19. São, portanto, requisitos para a denominada “carona” à Ata de Registro de Preços: 

) Justificada vantagem; 
b) Anuência do órgão gerenciador, que deve ser integrante da Administração Pública Federal; 
©) Aceitação do fornecedor beneficiário da ata de registro de preços; 
d) Não haver comprometimento ao cumprimento das obrigações anteriormente assumidas; 
) A contratação não exceder 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados; 
1) A adesão a ata não exceder, na totalidade, ao quintuplo dos quantitativos registrados; 
2) A cfetivagdo da contratação em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata. 

20. As condigdes de habilitagio devem ser preservadas durante toda a execução contratual - art. 55, XIII, da Lei Geral de 
Licitagdes. Da mesma forma, para a realizagdo de qualquer pagamento ou celebragdo de contrato, a União deverá exigir a 
apresentagdo da documentação de regularidade do contratado. 

21 O Tribunal de Contas da União firmou entendimento no sentido de que é obrigatória a exigência da documentação 
relativa 3 regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (EGTS): 

* nas licitações públicas, de qualquer modalidade, inclusive dispensa e inexigibilidade, para contratar obras, 
serviços ou fornecimento, ainda que para pronta entrega; 

* na assinatura dos contratos; 
* a cada pagamento cfetivado pela administração contratante, inclusive nos contratos de execução 
continuada ou parcelada. 
(Decisão nº 705/1994 - Plenário do TCU). 

2 Especificamente sobre a justificativa da demanda e vantajosidade dos pregos, cabe ci 

A adesão a ata de registro de precos_requer planejamento da ação, com levantamento das reais 
necessidades da_administracio contratante, não se admitindo a contratação baseada tdo-somente na 

demanda originalmente estimada pelo órgão gerenciador. Ainda na Tomada de Contas Especial oriunda de 
representação acerca de possíveis irregularidades em duas contratagdes efetuadas pelo Ministério da Saúde na 
área de teleatendimento, examinou-se a contratação de "solução global de call center” mediante adesão a ata de 
registro de pregos da Companhia Energética de Alagoas (Ceal). Segundo andlise da unidade técnica, não 
restou devidamente comprovada a real demanda do Ministério da Saúde e a vantajosidade dos pregos 
contratados, inexistindo nos autos estudos ou levantamentos realizados para o quantitativo a ser 
contratado, nem documento que demonstrasse a real vantagem econdmica da adesão. Ouvidos em 
audiéncia, não lograram os responsáveis demonstrar a existéncia de satisfatério planejamento da contratação. Ao 
contrério; admitiram os responsaveis a fragilidade do planejamento ao argumentar que a contratação é que 
serviria para avaliar a quantidade ideal de postos para a prestagdo do servigo. Anotou o relator que “chega a ser 
despropositada a ideia de tomar uma contratação desse porte como experiéncia” destinada a, nas palavras da 
representante da responsavel, “delimitar com mais precisdo as reais necessidades do Ministério”. E assim 
prosseguiu: “o que se depreende dos autos é que a expressiva ampliação do número de postos de atendimento do 
Disque-Saúde — de 70 para 272  levou em conta tão-só a demanda originalmente estimada para si pela Cia. 
Energética de Alagoas, e não, como seria de se esperar, as reais necessidades do Ministério da Saide. De fato, 
272 foi exatamente o nimero de postos de 12 horas estabelecido pela Ceal em seu contrato”. Carente de 
justificativa razoável, diante do vulto do contrato e até mesmo da não urgéncia da contratagdo, entendeu o 
relator ter sido irregular a conduta dos gestores, 4 excegdo do Subsecretirio de Assuntos Administrativos, que 
não participara concretamente da decisão de contratar. Ressaltou que não houvera análise consistente das opgdes 
de contratação do objeto, nem fundamento para desistir do procedimento licitatorio que estava sendo preparado, 
tampouco manifestagdo técnica quanto à compatibilidade do objeto da ata, em qualidade e quantidade dos 
servigos com o objeto que o órgão contratara emergencialmente. Assim, o Tribunal acolheu a proposta do 
relator, rejeitando as razdes de justificativas dos responsiveis e aplicando-lhes multa individual. Acórdão 
998/2016 Plenário, Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

23 Necessária a apresentação de comprovação da existéncia de disponibilidade orgamentdria para a realizagio da 
despesa, por meio de declaragio nesse sentido a ser emitida pelo Ordenador de Despesas, o que consta nos autos. 

0 de adesão: Dos demais requisitos para a previ 
2. Ainda sobre Registro de Pregos, observa-se que o edital permite a adesao por órgãos não participantes, nos termos do 
art. 22, §1° do Decreto n. 7.892, de 2013, que não impde nenhuma justificativa para tanto. De igual modo, a opção administrativa não 
se encontra no rol elencado pelo art. 50 da Lei n. 9.784, de 1999. Assim, pode concluir que a possibilidade do carona, regulamentada 
pelo Decreto, está abstratamente considerada como vantajosa, não havendo que se exigir um juizo sobre uma eventualidade bastante 
difícil de antecipar. Mas esta não é a melhor concluséo. 
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25. A respeito, convém destacar o posicionamento do Tribunal de Contas da Unido, no seguinte §enuda LR 

10. Ademais, confesso que tenho dúvidas quanto à constitucionalidade do instituto do “carona”. De todo modo, 
estou convicto de que, à luz dos art. 9º, inciso 111, in fine, do Decreto 7.892/2013, a possibilidade de adesão 
para órgão não participante (ou seja, que não participou dos procedimentos iniciais da licitação) não é 
uma obrigatoriedade a constar impensadamente em todos os editais de pregdes para registro de preços, a0 
contrário do que corriqueiramente é possivel observar, mas sim uma medida andmala e 
excepcional, uma faculdade que deve ser exercida de forma devidamente motivada e, portanto, passivel de 
avaliação nos processos de controle externo (Ac. n. 757/2015, Plenario, g.n.). 

26. Recomenda-se que seja avaliado se a possibilidade de “carona” trard maior vantajosidade (ex.: ganhos da 
economia de escala) ou competitividade a0 certame ou, ainda, outro beneficio de ordem pritica que justifique a medida, bem 
como seja acostada aos autos tal justificativa, já que a justificativa apresentada não adentrou na matéria. 

27. Se mantida a possibilidade de “carona”, seguindo o entendimento firmado _|\xnm 20 Tribunal de Contas da Unido, o 
instrumento conv r verd indicar especificamente os quantitativos previstos para adesbes. Com efeito, esta é 
a interpretação dada pelo TCU, no Ac. nº 855/2013-Plendrio, ao art. 9° do Decreto regu.lamemfldor do SRP, in verbis: 

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, 
de 2002, e contemplará, no minimo: 
1— a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nivel de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas 
unidades de medida usualmente adotadas; 
11 - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes; 
TM - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no 
$4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

28. Deve-se considerar, também, que a exclusividade de participação a ME/EPP/COOP, prevista no art. 6° do Decreto 
n. 8.538, de 2015 somente permite a licitação exclusiva para as contratações não superiores a RS 80 mil. Considerando, por outro 
lado, que o Decreto que regulamenta o SRP permite adesdes, ou “caronas”, até o quintuplo do montante licitado é possivel — em 
fese — a extra) mewmmm@sflo de que haverd violação legal sempre que 
o somatério das contratacdes do gerenciador, dos participantes e dos futuros aderentes, para um determinado item/grupo, 
ultrapassar o limite normativo. Eis a razão pela qual o TCU faz a seguinte recomendagdo: 

9.2.2. as licitações processadas por meio do Sistema de Registro de Pregos, cujo valor estimado seja igual ou 
inferior a RS 80.000,00, podem ser destinadas à contratagdo exclusiva de microempresas ¢ empresas de pequeno 
porte, competindo ao órgão que gerencia a ata de tegistio de preços autorizar a adesão & referida ata, desde que 
cumpridas as condigdes estabelecidas no art. 8º do Decreto nº 3.931, de 2001, e respeitado, no somatorio de 
todas as contratagdes, ai incluidas tanto as realizadas pelos patrocinadores da ata quanto as promovidas pelos 
aderentes, o limite maximo de RS 80.000,00 em cada item da licitagdo (Acórdão n. 2.957/2011-Plendrio, rel. 
Min. André Luis de Carvalho), 

29, É importante, inclusive, mencionar a Orientação Normativa n. 011/2013 da Consultoria Juridica da União no Estado 
do Rio de Janeiro, como segue: 

1. 0 edital de licitação, ou seus anexos, deverá conter a estimativa total do quantitativo a ser adquirido ou 
contratado, considerado o somatório das demandas do órgão gerenciador; dos órgãos participantes e dos 
Grgdos não participantes, no caso em que se admitir adesão: 2. A estimativa total do quantitativo deverá ser 
levada em consideragdo para fins de apuração do valor da licitago e, por conscguinte, para escolha da 
modalidade licitatoria (no caso de bens e servicos ndo comuns), bem como, restrição do certame para 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas. (g.n.) 

30. A par das considerações já apresentadas, é imprescindivel que o órgão realize o planejamento estratégico da 
aquisição, incluindo nele os quantitativos e valores estimados de adesão por órgãos não participantes. 

Aquisição Ou Contratação Em Até 90 Dias da Autorizacdo do Orgão Gerenciador 

31 Neste ponto, cabe colacionar o disposto no art. 22 e $$ 5° e 6° do Decreto 7.892 de 2013: 

DA UTILIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS POR ORGAO OU ENTIDADES NAO 
PARTICIPANTES 

Art 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, 2 ata de registro de pregos, durante sua vigéncia, 
poderd ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
§ 6% Apds a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devers efetivar a aquisição ou 
contratacio solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata. 

32. A simples leitura do texto da norma acima colacionada, quando referida às datas dos documentos juntados aos autos, 
deixa clara a impossibilidade de prosseguimento do processo, tendo em vista que em caso concreto de futura adesão, deverá 
constar a autorizagio referida na norma e a contratagio deverá realizar-se atd 90 dias da autorizagio recebida pelo 
gerenciador. 
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d. Da vinculação ao Instrumento Convocatório - Impossibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços para 

Localidades Distintas das Licitadas: 

33. É seguro afirmar que a licitação originária tem por objeto a prestação de serviços de engenharia em unidades e 
localidades especificadas no instrumento convocatério. 
34 Como o objeto licitado e registrado em ata será a prestação de serviços de engenharia naquelas localidades, 
evidente que, do ponto de vista da competição, empresas que pudessem prestar os serviços em outras localidades, mas não ali, 
não participarão do certame. Neste esteio, a Administração Pública se verá privada das propostas destes fornecedores, porque 
delimitou especificações que eles não poderiam atender. 
35. Disto decorre que eventual adesão & ata de registro de pregos deverá necessariamente se restringir aos objetos 
licitados - ou seja, & prestação de servigos nas localidades especificadas no cdital e na ata de registro de precos a fim de 
dar cumprimento do principio da vinculagfio a0 instrumento convoeatorio. 

3. DA DEFINICAO DO OBJETO CONTRATUAL: 

36. Há imposição legal de elaboragio de projeto bisico com nivel de precisio adequado para "definir e 
dimensionar o complexo de servigos objeto da licitação", contendo oramento detalhado do custo global que seja 
"fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados" (art. 6°, XV, da Lei n° 14.133/2021). 
37. Assim, o órgão deve elaborar planilha orçamentária com a individualizagiio de todos os servigos que pretende 
requisitar no decorrer da vigéncia da contratação, bem como a estimativa das quantidades previstas para eada tipo de servico, 
de acordo com os dados histéricos das contratações anteriores ¢ o planejamento das demandas futuras. 
38. Tal planilha adquire importância ímpar, pois representa a expectativa e contratação do órgão - embora não represente 
obrigação estrita de fornecimento, dada a natureza imprecisa dos serviços de manutenção predial. Porém, ainda assim, será o 
parâmetro objetivo disponibilizado aos licitantes para que vislumbrem o compromisso a ser assumido (em termos qualitativos e 
quantitativos) e elaborem propostas de preços fidedignas. 

CONCLUSÃO: 

39. Diante dos fatos expostos, devolvem-se os presentes autos ao órgão de origem, para que o consulente atenda às 

recomendações elencadas ao longo desta nota jurídica. 
40. Apés, retornem os autos a esta CJU para analise conclusiva. 

Brasilia, 27 de novembro de 2023 

ANDRE LUIZ AGOSTINHO DA SILVEIRA REIS 
ADVOGADO DA UNIAO 

Chave de acesso a0 Processo: 74aec202 - hitps://supersapiens.agu. gov.br 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ AGOSTINHO DA SILVEIRA REIS, de acordo com os normativos legais 
aplicéveis. A conferéncia da autenticidade do documento está disponivel com o código 1350382044 no enderego eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informagdes adicionais: Signatrio (a): ANDRE LUIZ AGOSTINHO DA SILVEIRA REIS. Data e Hora: 26- 
11-2023 11:14. Número de Série: 68693776321573146286985975002. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBVS. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

RESPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO NR 39/2023 

DAS ANÁLISES PRELIMINARES 
Requisitos de admissibilidade: 

Inicialmente, cumpre registrar que, acerca do Pregão Eletrônico 39/2023, para 

Contratação de Serviços de Manutenção Predial e Elétrica constantes na tabela 

SINAPI RR (não desonerada - composição analítica), estimado no valor estimado de R$ 

5.333.332,00, após análise do parecer consultivo, adotou-se as correções mencionadas e a 

devolução ao CJU para fins de nova análise conclusiva (NOTA, 40): 

1) “Ordem cronológica dos documentos: É necessário mencionar que as etapas 

do planejamento da contratação devem obedecer uma ordem lógica e cronológica. 

Assim, a oficialização da demanda deve ser o documento inaugural do processo, com 

a conseguinte nomeação da Equipe de Planejamento, seguidos dos Estudos 

Preliminares e demais documentos técnicos que forneçam elementos à sua 

elaboração, culminando no termo de referência e, na sequência, na elaboração dos 

documentos jurídicos pela Equipe de Licitação. Nada obsta que documentos técnicos, 

como o orçamento, sejam elaborados de forma interdisciplinar e concomitante ao ETP 

(NOTA, 11). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestagdo juridica consultiva, impende mencionar 

que retificamos a sequéncia lógica dos documentos elencados no processo licitatorio, 

conforme indice fl.( 

2) Os documentos de planejamento não devem ser juntados apenas como etapa 
formal, quando na verdade há uma intencdo de se implementar uma efetiva cultura 
uniformizada entre os drgdos de se planejar com mais acuidade antes de se licitar 

(NOTA, 12). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestagéo juridica consultiva, impende mencionar 
que a 12 Brigada de Infantaria de Selva realizou este procedimento licitatério em 
consonancia com suas necessidades e planejamento na contratagéo. 

3) Notou-se a auséncia de documentos importantes, a exemplo do Termo de 
Justificativas Técnicas Relevantes. O Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, é 
documento que cumpre o relevante mister de motivacdo e esclarecimento das mais 
variadas opgées licitatérias, evitando-se a "pulverização" de justificativas e 
esclarecimentos relevantes em certames da espécie em diversos documentos 
constantes dos autos. Recomenda-se a equipe do Orgdo consulente que passe a 
instruir seus processos licitatérios com o referido Termo, cujo modelo é 
disponibilizado pela AGU (NOTA, 13/14/15).



Ph ; 

Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impendéfifi@ éionar_ 
que este órgão incluiu o Termo de Justificativas Técnicas Relevantes, modelos da lei nº 
14.133/21 para pregão e concorrência, conforme disponibilizado pelo Advocacia Geral da 
União - AGU no site: https://www.qgov.br/agu/pt- 
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21- 
para-pregao-e-concorrencia, constante nas fls.(........./.......... ). 

4) Recomenda-se ao consulente que observe a ordem cronoldgica na formação 
do processo assim como orientado ao norte, bem como recomenda-se que o mesmo 
consulte a lista exemplificativa de uma ordem cronolégica adequada abaixo. 
Recomenda-se ao consulente que complete a instrugdo mediante a andlise da lista de 
documentos abaixo, acrescendo a instrugdo os documentos faltantes, ou que 
Jjustifique a auséncia (NOTA 16/17). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação juridica consultiva, impende mencionar 
que este órgão adotou as recomendagdes quanto a formagdo da Ordem Cronolégica dos 
documentos deste processo licitatdrio. 

5) O Decreto nº 7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Precos 
previsto no art. 15, da Lei nº 8.666/93, faculta a utilização da Ata de Registro de Preços 
por órgãos não participantes da licitacdo nos seguintes termos: Art. 22. Desde que 
devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pregos, durante sua vigéncia, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administragdo publica federal 
que ndo tenha participado do certame licitatério, mediante anuéncia do órgão 
gerenciador.§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pregos, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverdo consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adeséo.§ 2° Caberé ao 
fornecedor beneficidrio da ata de registro de precos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento decorrente de adeséo, 

desde que ndo prejudique as obrigacdes presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e orgdos participantes.§ 3° As aquisicées ou 
contratacées adicionais a que se refere este artigo não poderao exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério e 
registrados na ata de registro de precos para o 6rgdo gerenciador e órgãos 
participantes.§ 4° O instrumento convocatdrio deverd prever que o quantitativo 
decorrente das adesdes a ata de registro de pregos ndo podera exceder, na totalidade, 
ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do nimero de órgãos não 
participantes que aderirem.§ 5° (Revogado pelo Decreto n® 8.250, de 2.014) $ 6° Apds a 
autorizagdo do órgão gerenciador, o órgão não participante deverd efetivar a 
aquisicdo ou contratacdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigéncia da ata.§ 72 Compete ao órgão ndo participante os atos relativos a cobranca 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigacdes contratualmente assumidas e a 
aplicagcdo, observada a ampla defesa e o contraditdrio, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cldausulas contratuais, em relacdo as suas 
proprias contratagoes,informando as ocorréncias ao 6rgao gerenciador.§ 82 E vedada 
aos órgãos e entidades da administração publica federal a adesão a ata de registro de 
precos gerenciada por orgao ou entidade municipal, distrital ou estadual.§ 9º E 
facultada aos drgaos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesao a ata 

de registro de preços da Administração Publica Federal. São, portanto, requisitos para 
a denominada “carona” a Ata de Registro de Precos: a) Justificada vantagem; b) 

Anuéncia do drgdo gerenciador, que deve ser integrante da Administragdo Publica 
Federal; c) Aceitagdo do fornecedor beneficidrio da ata de registro de pregos; d) Não 
haver comprometimento ao cumprimento das obrigações anteriormente assumidas; e) 
A contratacao não exceder 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados; f) A



adesão a ata não exceder, na totalidade, ao quíntuplo dos quantitative - 
A efetivação da contratacdo em até noventa dias, observado o prazo de vigé cia da 
ata. 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação juridica consultiva, impende mencionar 
que a 12 Brigada de Infantaria de Selva, adotou como legislagdo para esse processo 
licitatério a lei 14.133/2021, portanto ndo havendo pertinéncia ao supramencionado na 
(NOTA 18/19) em relação a adesdo a ata de registro de precos, ou "carona” lei 
8.666/1993, conforme consta no processo licitatério fl. 108, Item 4.1., do Anexo VIl — Minuta 
da Ata de Registro de Precos. 

6) As condições de habilitacao devem ser preservadas durante toda a execucdo 
contratual - art. 55, XIII, da Lei Geral de Licitacées. Da mesma forma, para a realizacao 

de qualquer pagamento ou celebragdo de contrato, a Unido deverd exigir a 
apresentacédo da documentacdo de regularidade do contratado. O Tribunal de Contas 
da Unido firmou entendimento no sentido de que é obrigatdria a exigéncia da 
documentacéo relativa & regularidade para com a Seguridade Social (CND) e com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Servigco (FGTS): nas licitacbes publicas, de qualquer 
modalidade, inclusive dispensa e inexigibilidade, para contratar obras, servicos ou 
fornecimento, ainda que para pronta entrega; na assinatura dos contratos; a cada 
pagamento efetivado pela administragdo contratante, inclusive nos contratos de 
execugdo continuada ou parcelada.(Decisdo nº 705/1994 — Plendrio do TCU) (NOTA 
20/21). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestacéo juridica consultiva, impende mencionar 
que a 12 Brigada de Infantaria de Selva, adota as recomendagdes do parecer e inclui no 
Edital, item 8.1.1, fls. ( YA )Anexo |l — Minuta do Contrato, cldusula nona 
“obrigações do contratado”, item 9.9, fls. (.......... VA ) supramencionado na (NOTA20/ 
21). 

7) Especificamente sobre a justificativa da demanda e vantajosidade dos 
pregos, cabe citar: A adesão a ata de registro de preços requer planejamento da acéo, 
com levantamento das reais necessidades da administragdo contratante, não se 
admitindo a contratacdo baseada tao-somente na demanda originalmente estimada 
pelo órgão gerenciador. Ainda na Tomada de Contas Especial oriunda de 
representacdo acerca de possiveis irregularidades em duas contratagbes efetuadas 
pelo Ministério da Saúde na drea de teleatendimento, examinou-se a contratagdo de 
"solução global de call center" mediante adesdo a ata de registro de precos da 
Companhia Energética de Alagoas (Ceal). Segundo andlise da unidade técnica, ndo 
restou devidamente comprovada a real demanda do Ministério da Saúde e a 
vantajosidade dos precos contratados, inexistindo nos autos estudos ou 
levantamentos realizados para o quantitativo a ser contratado, nem documento que 
demonstrasse a real vantagem econdémica da adesdo. Ouvidos em audiéncia, ndo 
lograram os responsdveis demonstrar a existéncia de satisfatério planejamento da 
contratagcdo. Ao contrdrio, admitiram os responsáveis a fragilidade do planejamento 
ao argumentar que a contratacdo é que serviria para avaliar a quantidade ideal de 
postos para a prestacdo do servigo. Anotou o relator que “chega a ser despropositada 
a ideia de tomar uma contratacdo desse porte como experiéncia” destinada a, nas 
palavras da representante da responsdvel, “delimitar com mais precisdo as reais 
necessidades do Ministério”. E assim prosseguiu: “o que se depreende dos autos é 
que a expressiva ampliacdo do numero de postos de atendimento do Disque-Satde — 
de 70 para 272 — levou em conta tão-só a demanda originalmente estimada para si pela 
Cia.Energética de Alagoas, e ndo, como seria de se esperar, as reais necessidades do 
Ministério da Sadde. De fato, 272 foi exatamente o nimero de postos de 12 horas 
estabelecido pela Ceal em seu contrato”. Carente de justificativa razoavel, diante do 
vulto do contrato e até mesmo da ndo urgéncia da contratacdo, entendeu o relator ter



sido irregular a conduta dos gestores, à exceção do Subsecretário- de»Á 
Administrativos, que não participara concretamente da decisão de contratar. 
Ressaltou que não houvera análise consistente das opções de contratação do objeto, 
nem fundamento para desistir do procedimento licitatório que estava sendo 
preparado, tampouco manifestação técnica quanto à compatibilidade do objeto da ata, 
em qualidade e quantidade dos serviços com o objeto que o órgão contratara 
emergencialmente. Assim, o Tribunal acolheu a proposta do relator, rejeitando as 
razées de justificativas dos responsáveis e aplicando-lhes multa individual. 
Acórdão998/2016 Plenário, Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler (NOTA 22). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar 
que as recomendações do parecer estão inseridas nos autos do processo, Anexo VII — 
Minuta da Ata de Registro de Preço, ltem 4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (item obrigatório), item 4, fls (....../......) supramencionada na (NOTA 22). 

8) Necessária a apresentacdo de comprovação da existéncia de disponibilidade 

orçamentária para a realizacdo da despesa, por meio de declaracao nesse sentido a 
ser emitida pelo Ordenador de Despesas, o que consta nos autos, (NOTA 23). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestagéo juridica consultiva, impende mencionar 

que a recomendagdo do parecer estd inserida nos autos do processo Declaragéo 
Orgamentaria, f.(31) supramencionada na (NOTA 23). 

9) Dos demais requisitos para a previsdo de adesdo: Ainda sobre Registro de 
Precos, observa-se que o edital permite a adesdo por órgãos ndo participantes, nos 
termos do art. 22, §1° do Decreto n. 7.892, de 2013, que ndo impõe nenhuma 
justificativa para tanto. De igual modo, a opção administrativa ndo se encontra no rol 
elencado pelo art. 50 da Lei n. 9.784, de 1999. Assim, pode concluir que a 

possibilidade do carona, regulamentada pelo Decreto, estd abstratamente considerada 
como vantajosa, ndo havendo que se exigir um juizo sobre uma eventualidade 
bastante dificil de antecipar. Mas esta ndo é a melhor conclusdo. 24. A respeito, 
convém destacar o posicionamento do Tribunal de Contas da Unido, no seguinte 
sentido: 25. 10. Ademais, confesso que tenho dividas quanto a constitucionalidade 
do instituto do “carona”, De todo modo,estou convicto de que, a luz dos art. 9, inciso 
, in fine, do Decreto 7.892/2013, a possibilidade de adesdo para órgão não 
participante (ou seja, que ndo participou dos procedimentos iniciais da licitacdo) ndo 
é uma obrigatoriedade a constar impensadamente em todos os editais de pregées 
para registro de pregos, ao contrério do que corriqueiramente é possivel observar, 
mas sim uma medida anémala e excepcional, uma faculdade que deve ser exercida de 
forma devidamente motivada e, portanto, passivel de avaliagdo nos processos de 
controle externo (Ac. n. 757/2015, Plendrio, g.n.). Recomenda-se que seja avaliado se a 
possibilidade de “carona” trard maior vantajosidade (ex.: ganhos da economia de 
escala) ou competitividade ao certame ou, ainda, outro beneficio de ordem pratica que 
justifique a medida, bem como seja acostada aos autos tal justificativa, ja que a 
Jjustificativa apresentada ndo adentrou na matéria. 26. Se mantida a possibilidade de 
“carona”, seguindo o entendimento firmado junto ao Tribunal de Contas da União, o 
instrumento convocatdrio do certame deverd indicar especificamente os quantitativos 
previstos para ades6es. Com efeito, esta é a interpretacdo dada pelo TCU, no Ac. nº 
855/2013-Plendrio, ao art. 9° do Decreto regulamentador do SRP, in verbis: 27. Art. 9° 
O edital de licitagdo para registro de precos observara o disposto nas Leis nº 8.666, de 
1993, e n? 10.520,de 2002, e contemplard, no minimo:l — a especificagdo ou descricdo 
do objeto, que explicitard o conjunto de elementos necessérios e suficientes,com 
nivel de precisdo adequado para a caracterizagdo do bem ou servigo, inclusive 
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;!l — estimativa de



quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos parti Jr% 
estimativa de quantidades a serem adquiridas por argaos não partici 
observado o disposto no§ 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admmr 
adesões (NOTAS 24.25.26.27). 
Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar 
que a recomendação do parecer está inserida nos autos do processo, Anexo VIl — Minuta da 
Ata de Registro de Preço, ltem 4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e 
demais subitens (item obrigatório), fl. ( .) supramencionada nas (NOTAS 24. 25. 26. 
27). 

10) Deve-se considerar, também, que a exclusividade de participacdo a 

ME/EPP/COOP, prevista no art. 6° do Decreto nº 8.538, de 2015 somente permite a 
licitagdo exclusiva para as contratagbes ndo superiores a R$ 80 mil. Considerando, 
por outro lado, que o Decreto que regulamenta o SRP permite adesées, ou “caronas”, 
até o quintuplo do montante licitado é possivel — em tese — a extrapolagdo do limite 
normativo caso ocorram adesées. Daí, extrai-se a ilacdo de que haverá violação legal 
sempre que o somatdrio das contratagées do gerenciador, dos participantes e dos 

futuros aderentes, para um determinado item/grupo,ultrapassar o limite normativo. Eis 
a razão pela qual o TCU faz a seguinte recomendagdo: 9.2.2. as licitagbes processadas 
por meio do Sistema de Registro de Pregos, cujo valor estimado seja igual ou inferior 
a R$ 80.000,00, podem ser destinadas à contratagdo exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte, competindo ao órgão que gerencia a ata de registro de 
precos autorizar a adesdo a referida ata, desde que cumpridas as condições 
estabelecidas no art. 8° do Decreto nº 3.931, de 2001, e respeitado, no somatdrio de 
todas as contratacdes, aí incluidas tanto as realizadas pelos patrocinadores da ata 
quanto as promovidas pelos aderentes, o limite maximo de R$ 80.000,00 em cada item 
da licitacdo (Acórdão n. 2.957/2011-Plendrio, rel.Min. André Luis de Carvalho). E 
importante, inclusive, mencionar a Orientagdo Normativa n. 011/2013 da Consultoria 
Juridica da Unido no Estado do Rio de Janeiro, como segue: 1. O edital de licitação, 
ou seus anexos, deverd conter a estimativa total do quantitativo a ser adquirido ou 
contratado, considerado o somatdrio das demandas do drgdo gerenciador, dos 
órgãos participantes e dos órgãos não participantes, no caso em que se admitir 
adesdo; 2. A estimativa total do quantitativo deverá ser levada em consideracdo para 
fins de apuracéo do valor da licitacdo e, por conseguinte, para escolha da modalidade 
licitatéria (no caso de bens e servigos ndo comuns), bem como, restricdo do certame 
para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas. (g.n.) A par das 
consideragbes jd apresentadas, é imprescindivel que o órgão realize o planejamento 
estratégico da aquisicdo, incluindo nele os quantitativos e valores estimados de 
adesão por órgãos não participantes (NOTAS 28. 29. 30.) 
Medida: Sendo referencial a presente manifestagao juridica consultiva, impende mencionar 
que a recomendacéo do parecer está inserida nos autos do processo a Justificativa para 
Não Adogdo da Cota de 25% para Contratagdo Exclusiva de ME/EPP, f1.(36.1/37) 
supramencionada na (NOTA 28. 29. 30.). Ainda sobre foram incluidas Anexo VIl — Minuta da 
Ata de Registro de Prego, os itens 4.1.4. e 4.1.5. do ltem 4 DA ADESAO A ATA DE 
REGISTRO DE PRECOS fl.(............). 

11) Aquisição Ou Contratagio Em Até 90 Dias da Autorizagio do Órgão 
Gerenciador 
Neste ponto, cabe colacionar o disposto no art. 22 e §§ 5° e 6° do Decreto 7.892 de 
2013: DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES Art. 22. Desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. $ 6º Após



a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá ÁÍ 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o pra£ 

vigência da ata. A simples leitura do texto da norma acima colacionada, quando 

referida às datas dos documentos juntados aos autos, deixa clara a impossibilidade 

de prosseguimento do processo, tendo em vista que em caso concreto de futura 

adesão, deverá constar a autorização referida na norma e a contratação deverá 

realizar-se até 90 dias da autorização recebida pelo gerenciador. (NOTAS 31. 32.). 

Medida: Sendo referencial a presente manifestação jurídica consultiva, impende mencionar 

que a 1º Brigada de Infantaria de Selva, adota as recomendações do parecer, no entanto 

ressalta não existir o tópico DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES nos autos do processo, 

supramencionado na (NOTA 31. 32.). Ainda, cabe ressaltar que o prazo de execução dos 

serviços será conforme cronograma e orçamento anexados, contados da data ordem de 

Serviços, devidamente assinado pelo representante legal. 

12)  Da vinculação ao Instrumento Convocatório - Impossibilidade de Adesão 

à Ata de Registro de Preços para Localidades Distintas das Licitadas: E seguro 

afirmar que a licitagdo origindria tem por objeto a prestação de servicos de engenharia 

em unidades e localidades especificadas no instrumento convocatdrio. Como o objeto 

licitado e registrado em ata serd a prestacdo de servigos de engenharia naquelas 

localidades, evidente que, do ponto de vista da competição, empresas que pudessem 

prestar os servigos em outras localidades, mas néo ali,ndo participardo do certame. 

Neste esteio, a Administragdo Publica se verá privada das propostas destes 

fornecedores, porque de limitou especificaces que eles ndo poderiam atender. Disto 

decorre que eventual adesão a ata de registro de precos deverd necessariamente se 

restringir aos objetos licitados - ou seja, à prestacdo de servicos nas localidades 

especificadas no edital e na ata de registro de preços a fim dedar cumprimento do 

principio da vinculagdo ao instrumento convocatdrio. (NOTAS 33. 34. 35.). 

13) DA DEFINICAO DO OBJETO CONTRATUAL: Há imposição legal de 

elaboragdo de projeto bdsico com nivel de precisdo adequado para "definir e 

dimensionar o complexo de servicos objeto da licitacdo", contendo orgamento 

detalhado do custo global que eja"fundamentado em quantitativos de servigos e 

fornecimentos propriamente avaliados"” (art. 69 XXV, da Lei nº 14.133/2021). Assim, o 

orgdo deve elaborar planilha orcamentdria com a individualizacdo de todos os 

servigos que pretende requisitar no decorrer da vigéncia da contratagdo, bem como a 

estimativa das quantidades previstas para cada tipo de servigo,de acordo com os 

dados histéricos das contratagées anteriores e o planejamento das demandas futuras. 

Tal planilha adquire importancia impar, pois representa a expectativa de contratação 

do órgão - embora não representeobrigação estrita de fornecimento, dada a natureza 

imprecisa dos serviços de manutenção predial. Porém, ainda assim, será oparâmetro 

objetivo disponibilizado aos licitantes para que vislumbrem o compromisso a ser 

assumido (em termos qualitativos equantitativos) e elaborem propostas de preços 

fidedignas. (NOTAS 36. 37. 38.).



Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

= 

CARLOS ?REDERICU“BÁCKERTYERBRA VALLADO - Cel 
Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

12 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola — 1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ABERTURA 

Em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, autuo, nesta data, o 

Processo Administrativo n.º 64307.110432/2023-61, em referéncia ao Pregão 

Eletrénico 39/2023 autorizado na conformidade do despacho do Chefe da Prefeitura 

Militar da 12 Bda Inf SI no DIEx nº 5879-PMVB/Cmdo/12 Bda Inf SI, de 10 de 

outubro de 2023, que tem por objeto Pregão Eletronico - Registro de precos para 

futura e eventual contratagdo de Servicos de Manutencdo Predial e Elétrica 

constantes na tabela SINAPI RR (ndo desonerada - composicédo analitica), do 

tipo "MAIOR DESCONTO POR GRUPO”, a ser processado e julgado pelo Pregoeiro 

e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Boletim Interno nº 1/2023, conforme 

condições estabelecidas no presente Edital. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo n°64307.110432/2023-61) 

ORGAO:1° Brigada de Infantaria de Selva 

SETOR REQUISITANTE: Prefeitura Militar da 1° Bda Inf SI 

RESPONSAVEL PELA DEMANDA: CESAR AUGUSTO QUEIROZ DA COSTA 

1. PREVISAO DE DEMANDA 
1.1. Ordem de Servigo nº 002/2022 - SALC 

2. IDENTIFICACAO DE DEMANDA (OBJETO) 

2.1. Contratagao de servigos de manutenção predial e elétrica constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - 

composi¢ao analitica). 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATACAO DO SERVICO 

3.1. A pretensa contratagdo justifica-se pelo fato do Comando da 1º Brigada de Infantaria de Sel- 

va e suas Organizagdes Militares Vinculadas Administrativamente necessitarem da contratação de 

manutenção predial e elétrica, conforme tabela Sinapi/RR. Ainda, ressalta-se que a 1* Bda Inf S1 

por meio deste processo visa solucionar as problematicas da conservagdo do patriménio publico 

sobre sua responsabilidade. 

3.2. Destaca-se ainda que as necessidades supramencionadas conforme termo de referéncia, justi- 

fica-se pela necessidade de manter em boas condições de uso das areas de responsabilidade da 1º 

Bda Inf S e suas Unidades/Subunidades: 10° Grupo de Artilharia de Campanha SI; 1° Batalhdo 

Logistico SI; 12° Esquadrio de Cavalaria Mecanizado; Comando da 1º BdaInfSl; Cia Comando; 

32° Pelotão de Policia do Exército; 1° Pelotio de Comunicagdes; e Posto Médico da Guarnigao 

de Boa Vista. Ainda cabendo ressaltar sobre sua responsabilidade o Hotel de Trénsito de Oficiais; 

Clubes, casas de apoio e outras segdes/subsegdes e Proprios Nacionais Residenciais (PNR). 

3.3. A grande quantidade de instalagSes sobre sua responsabilidade demandam manuten- 

ção/reparos constantes para evitar a degradação das estruturas fisicas, como também garantir con- 

digdes dignas e seguras de trabalho e uso. 

3.4. Posto isso, a contratagdo em tela encontra-se em consonancia com as demandas geradas pelo 

Grupo de Coordenagdo e Acompanhamento de Licitagdes Centralizadas (GCALC) gerenciado 

pela 1* Brigada de Infantaria de Selva, sendo este objeto responsabilidade deste comando, haja 

vista a necessidades das Organizações Militares Vinculadas Administrativamente e demais OMs 

da Guarnição de Boa Vista - RR. 

3.5. As quantidades informadas serão suficientes para atender as necessidades da 1º Bda Inf Sl e 

demais OMVA(s) pelo período de 12 meses, tomando como parâmetro básico os quantitativos 

%/ /g) :&L&ÍN 
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estimados no Sistema de Execução Orçamentária e Planejamento de Aquisi¢des (SEOPA), com- 

binado com o histórico da demanda do Pregão 50/2022 o qual será substituído por este processo. 

4. QUANTIDADE DE SERVIÇO À SER CONTRATADA 

4.1. A quantidade estimada a ser contratada se fundamenta no histórico de faturamento do ano de 

2022, o mesmo serviu para mensurar a demanda apresentada pela parte requisitante, de acordo 

com as quantidades previstas no Termo de Referência. 

5. PREVISÃO DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS OU DA ENTREGA DOS BENS. 

5.1. A previsão para que seja iniciada a prestação da futura contratada será mediante assinatura da 

ata. 

6. INDICAÇÃO DO MEMBRO DA EQUI_PE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSÁRIO 

O RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

NOME GRADUA- FUNÇÃO 

ÇÃO 

CESAR AUGUSTO QUEIROZ DA COSTA TC Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA 3°Sgt Membro da Equipe de Planejamento 

SHEILA NASCIMENTO COELHO 3°Sgt Membro da Equipe de Planejamento 

Quartel-General em Boa Vista, 09 de fevereiro de 2024. 

á 
CÉSAR AUGUSTO QUEIROZ D 

Chefe da Equipe de Planeja 

OSTA - TC 

nto 

i 

ÊZ 
BRUNO ER ARAUJO TEIXEIRA- 3º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 

ZS 0 a0 

SHÉEK%APÉCMENÉÉLCÁO&QÉÉO —3º Sgt 
Membro da Equipe de Planejamento 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MAIOR DESCONTO 

Em atenção aos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e demais legislações 
aplicáveis, autorizo a abertura de processo licitatório referente ao Pregão 

Eletrônico Nr 39/2023, cujo objeto é Pregão Eletrônico SRP Nº 39/2023 - 
Registro de preços para futura e eventual Contratação de Serviços de 
Manutenção Predial e Elétrica de serviços constantes na tabela SINAPI 
RR, para atender a 1º Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares 
Vinculadas Administrativamente. 

Quartel em Boa Vista, RR, 14 de fevereiro de 2024. 

Ã 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 
Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTÉR DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DESIGNAÇÃO DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
TIPO: MAIOR DESCONTO POR ITEM 

1. Este Ordenador de Despesas nomeia abaixo, com fulcro nos artigos 72, 8% 9º 

da Lei Federal n® 14.133, de 2021: 

Designo os militares abaixo para compor a equipe de planejamento do processo 
de Futura e Eventual contratagdo de servicos de manutenção Predial e manutenção 

elétrica, ambas preventiva e corretiva, constantes na tabela SINAPI RR (não 
desonerada - composição analitica. 
Função | Post/Grad Nome Assinatura 

Chefe egp TC __|CESARAUGUSTO QUEIROZ DA COSTA DX 
Membro 3º Sat — BRUNO FAGNER ARAÚJO TEIXEIRA ÃA 
Membro 3°Sgt  [SHEILA NASCIMENTO COELHO =TS 

" 7 / 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

CARLOS FREDERICO BACKE!| EIRA VALLADO - Cel 
Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva



(Continuação do BI Nr 11, de 16/01/2024, do(a) 1º Bda Inf SI) 
U L 1E ol 

Licitações e Contratos no Exército), aprovadas por meio de Portaria Ministerial do Exército nº305, de 

| 24 de MAIO de 1995: 

Empresa: H. A. S BRAGA & CIALTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

Objeto: prestagdo de servigos de assisténcia a saúde 

Gestor do Contrato: Maj Carlos 

Fiscal de Contrato: 1º Ten Aldeíris Júnior 

Substituto do fiscal de Contrato: 2º Ten Gonzaga 

Contrato Nr: 171 

Vigência: 30/12/2023-29/01/2024 

Empresa: CENTRO DE REABILITAÇÃO FISIOFORMA LTDA 

Objeto: prestação de serviços de assistência a saúde 

Gestor do Contrato: Maj Carlos 

Fiscal de Contrato: 1º Ten Paula 

Substituto do fiscal de Contrato: 3º Sgt Viveiros 

Contrato Nr: 172 
Vigência: 15/01/2024-14/01/2025 

1º Ten OTT PAULA DO NASCIMENTO MONTEIRO BORGES LIMA SOARES 

1º Ten ODT ALDEÍRIS RODRIGUES PEREIRA JÚNIOR 

2º Ten OFT ANDRÉ FELIPE GONZAGA DOS SANTOS 

Em consequéncia, o OD/1* Bda inf S1, o Fisc Adm/1º Bda inf S, a Fiscal do Contrato, a Fiscal Substituta 

do Contrato e os demais interessados adotem as providências decorrentes de acordo com a legislação 

vigente. 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. NOMEAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Nomeação 

| - Designo para o corrente ano com fulero nos Arts.3º e 4º do Decreto 11.246, de 27 de Outubro de 2022, 

*“—, para exercer a função de Pregoeiro e Equipe de Apoio do Cmdo da 1º Bda Inf S, os seguintes militares: 

[Cap PTTC DORVAL GLADEMIR BROGLIO 

Cap FLÁVIA DA SILVA RIOS 

S Ten JOSE RIBAMAR SILVA DOS SANTOS 

2º Sgt VICTOR VICENTE ALVES SANTANA
 

2º Sgt CAIO CESAR PORTO FERREIRA 

2º Set ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ 

3º Sgt JOÃO PABLO TORRES SAUCEDA 

3º Sgt JORGE LUIZ DOS SANTOS VESTENA 

3º Sgt PEDRO PAULO FIGUEIREDO BRITO 

3º Sgt GILVANI PEREIRA DA SILVA 

Servidor Civil (SC) PAULO SÉRGIO TORREIAS DE CASTRO 

Em consequência, o Ch SALC/1º Bda Inf SI, os militares nomeados e os demais interessados tomem 

conhecimento e as providéncias decorrentes de acordo com a legislagdo vigente. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.1 10432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

TIPO: MAIOR DESCONTO 

Declaro que a contratação de Serviços de Manutenção Predial e Elétrica de 

serviços constantes na tabela SINAPI RR para a 1º Brigada de Infantaria de Selva e 

suas Organizações Militares Vinculadas Administrativamente, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas enquadra-se em Atividade de Custeio 

conforme preconiza o Decreto nº 10.193, de 27 de Dezembro de 2019 e a Portaria 

ME Nº 7.828, de 30 de agosto de 2022. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

=T 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola/1 945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGAO Ne 39/2023 
Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61 

DECLARACAO ORGAMENTARIA 

Declaro para os devidos fins que há dotação orçamentária disponivel 

suficiente para assegurar o cumprimento das obrigações do Pregão Eletrénico SRP 

nº 39/2023, com fundamento nos termos do § 1° do art. 80 do Decreto-Lei 200/67, 

incisos | e Il do art. 167 da CRFB/1988, bem como o parégrafo Unico do arts. 11 e 

72, inciso IV, ambos da Lei 14.133/2021, e ainda do inciso Il do art. 16 e do inciso IV 

do art. 37, ambos da Lei Complementar 101/00, declaro, para os devidos fins e sob 

as penas da lei, inclusive criminais, que a despesa que se pretende realizar — 

objeto, valor e rubricas orgamentarias — é compativel com a Plano Plurianual — 

PPA, com a Lei de Diretrizes Orcamentarias — LDO e com a Lei Orcamentéria 

Anual — LOA, havendo efetivamente recursos financeiros para adimplir a obrigagao. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva



MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

12 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO E DA ADOCAO DO REGISTRO DE 
PRECOS 

PREGAO ELETRONICO SRP nº 39/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n? 64307.110432/2023-61 
MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO SRP 
TIPO: MAIOR DESCONTO POR GRUPO 

DA UTILI_ZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO 

A escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, é adequada, 

pois o serviço a ser contratado trata-se “Contratação de empresa para execução de 

serviço comum de engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e 

Manutenção Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalações da 1º Bda Inf Sl e 

demais OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, conforme descrito no Anexo — 

endereços, tendo como referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

indices da Construção Civil através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — 

Composição Analítica)”. Assim, conforme acima citado este instrumento, qualifica-se 

como comum pela unidade técnica (art. 6º, XIII, e art. 29 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 c/c item 1.1.1 do Termo de Referência). 

DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Quanto à adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, é cabível nas 

hipóteses indicadas nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31/03/2023: 

| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 
contratações permanentes ou frequentes; 

1l - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como
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quantidade de horas de serviço, posto de trabalho ou regime de tarefa; (não se 

confundindo entrega parcelada dos produtos com entrega de parcelas do produto, 

nos termos do entendimento firmado no Acórdão TCU nº 125/2016 — Plenário); 

1l - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais 

de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto 

federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o $ 2° do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração (podendo a incerteza da demanda 

ser relacionada com a sua ocorréncia_ou com a quantidade de bens, conforme 

Acérddo TCU nº 2.197/2015-Plendrio). 

Feitas estas consideragdes, verifica-se que, no caso, a Administração 

apresenta justificativa da opção pelo SRP, conforme enquadramento nas hipóteses 

previstas nos incisos |, I, lll e V, razão pela qual se faz possível atender a adequada 

escolha, à luz do artigo retro citado acima. Ainda diante do exposto cabe ressaltar 

conforme inciso Ill, os serviços a serem licitados atenderão as demandas da UASG 

(160482) e demais órgãos participantes (7º Bis, 6º BEC e UGE/FT LOG HUM) e não 

participantes que desejarem aderir & ATA. 

A necessidade da contratagéo foi justificada, tendo sido estimado os custos 

dos servigos a partir de método amparado por documentos juntados aos autos, 

Termo de Abertura, Requisição, Relatério de Pesquisa de Preco e Mapa 

Comparativo. 

Entretanto, a justificativa dos quantitativos a serem contratados (O 

levantamento foi feito pela Prefeitura Militar do Comando da 12 Brigada de Infantaria 

de Selva, após consulta com as seguintes Organizagbes — Militares 

Administrativamente Vinculadas (OMVA): 10º Grupo de Artilharia de Campanha 

Sl, 1º Batalhão Logistico SI, 12º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, Comando 

da 1º Bda Inf SI, Cia Comando, 32º Pelotão de Polícia do Exército, 1º Pelotão de 

Comunicações, Posto Médico da Guarnição de Boa Vista, Hotel de Trânsito de 

Oficiais; e Clubes, casas de apoio e outras seções/subseções. 

É certo que em razão do número de instalações sobre responsabilidade da 12 

Bda Inf S| e demais OMVAs, areas que demandam manutengao/reparos constantes 

para evitar a degradação das estruturas fisicas, como também garantir condições 

dignas e seguras de trabalho e uso. Faz-se necessério o certame licitatorio a luz do



objeto “Serviços de manutenção predial e manutenção elétrica, ambas 

corretivas e preventivas”. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

— 
E 3 . 

CARLOS FREDERICO BACKER PEREIRA VALLADO - Cel 
Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023 
(Processo Administrativo nº64307.110432/2023-61) 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

CATEGORIA: SERVIÇOS COMUNS 

1- DA NECESSIDADE DA CONTRAÇÃO 

1.1.  A1º BdaInf Sl é uma Organização Militar composta pelas seguintes 

Unidades/Subunidades: 

a. 102 Grupo de Artilharia de Campanha SI; 

b. 1º Batalh&o Logistico SI; 

c. 12º Esquadrédo de Cavalaria Mecanizado; 

d. Comando da 12 Bda Inf SI; 

e. Cia Comando; 

f. 32º Pelotéo de Policia do Exército; 

g. 12 Pelotdo de Comunicagdes; 

h. Posto Médico da Guarnição de Boa Vista; 

i. Hotel de Transito de Oficiais; 

j. Clubes, casas de apoio e outras seções/subseções; e 

|. Préprios Nacionais Residenciais (PNR) 

1.2. A formação de registro de preços para contratacdo de empresa para 
execugdo de servico comum de engenharia - Manutencdo Predial 
Preventiva e Corretiva e Manutencéo Elétrica Preventiva e Corretiva para 
as instalações da 12 Bda Inf Sl e demais OMVA(s), conforme item 1.1. 
deste ETP, fazendo-se necesséria em razdo do número de instalagdes sobre 
responsabilidade da 12 Bda Inf Sl e suas OMVAs, areas que demandam 
manutengdo/reparos constantes para evitar a degradagédo das estruturas 
fisicas, como também garantir condi¢des dignas e seguras de trabalho e uso. 

É | ÉW%“
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1.3. Ressalta-se que a contratação supracitada deve ser precedida do Estudo 

Técnicos Preliminar para fins de andlise da sua viabilidade e o levantamento 

dos elementos essenciais que servirdo para compor Termo de Referéncia, de 

forma que melhor atenda as necessidades da Administrag&o. 

1.4. Destarte, optou-se por seguir as diretrizes gerais apontadas pela IN 

SEGES N2 05, DE 25 DE MAIO DE 2017, recepcionada na Lei Federal n® 

14.133/2021 pela IN SEGES N2 75, DE 13 DE AGOSTO DE 2021; pela IN 

SEGES N2 58, DE 08 DE AGOSTO DE 2022, que dispGe sobre a elaboração 

dos Estudos Técnicos Preliminar - ETP, para a aquisicdo de bens e a 

contratagdo de servigos e obras, no ambito da administragdo publica federal 

direta, autarquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

1.5. Este Estudo Técnico Preliminar busca verificar a viabilidade da 

contratagio de empresa para execucdo de servico comum de 

engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e Manutencéo 

Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalagbes da 12 Bda Inf Sl e 

demais OMVA(s). 

1.6. A fim de balizar e nortear os atos administrativos que se emanardo da 

pretensa contratação, faz-se mister listar as normativas legais que virdo 

disciplinar a aquisição de bens/contratagéo de servigos, de acordo com a sua 

natureza. 

2. DOS ATOS NORMATIVOS QUE DEVERAO NORTEAR O PROCESSO DE 

CONTRATAGCAO DE BENS E SERVICOS 

2.1. Em exame do objeto, a Equipe de Planejamento da Contratação, 

estudou e pretende adequar o planejamento, a contratação e a 

fiscalização a luz dos seguintes normativos: a) Nos itens que cabe, Á 

Lei Complementar 123/06, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos 
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das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 

Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 12 de maio de 1943, da Lei n® 10.189, de 14 de fevereiro 

de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e 

revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 

outubro de 1999; 

2.2. Lei 12.846/2013, que dispde sobre a responsabilizagdo 

administrativa e civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a 

administracdo pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providéncias; 

2.3. Lei 8.078/90, que dispde sobre a protegdo do consumidor e dá 

outras providéncias; 

2.4. Lei 14.133/2021 que institui a Lei de Licitagdes e Contratos 

Administrativos; 

2.5. Nos itens que cabe, decreto nº 8.538/15, que Regulamenta o 

tratamento  favorecido, diferenciado e  simplificado  para 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores individuais e 

sociedades cooperativas nas contratagdes publicas de bens, servigos 

e obras no ambito da administrag@o publica federal. (Redação dada 

pelo Decreto nº 10273, de 2020); 

2.6. Decreto Federal 9.507/2018, que dispde sobre a execução 

indireta, mediante contratagdo, de servicos da administragéo publica 

federal direta, autarquica e fundacional e das empresas publicas e 

das sociedades de economia mista controladas pela União; 

2.7. Decreto Federal 10.947/2022 que regulamenta o inciso VII do 

caput do art. 12 da Lei n® 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 

sobre o plano de contratagbes anual e instituir o &j:ye 

Ã G e
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Planejamento e Gerenciamento de Contratagdes no ambito da 

administragdo pública federal direta, autarquica e fundacional; 

2.8. Decreto Federal 11.462/2023 que regulamenta os art. 82 a art. 

86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os quais dispdem sobre o 

sistema de registro de preços para a contratagéo de bens e servigos, 

inclusive obras e servigos de engenharia, no &mbito da Administração 

Publica federal direta, autarquica e fundacional. 

2.9. IN SLTI/MPOG N°01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010, que dispde 

sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratagdo de servigos ou obras pela Administragéo Publica Federal 

direta, autarquica e fundacional; 

2.10. IN SEGES Ne 05, DE 26 DE MAIO DE 2017, que dispde sobre 

as regras e diretrizes do procedimento de contratação de servigos sob 

o regime de execução indireta no âmbito da Administragdo Publica 

federal direta, autarquica e fundacional; 

2.11. IN SEGES N2 65, DE 07 DE JULHO DE 2021, que dispde sobre 

o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de 

pregos para aquisição de bens e contratagéo de serviços em geral, no 

ambito da administragdo pública federal direta, autarquica e 

fundacional; 

3. DESCRIGAO DA NECESSIDADE 

3.1. A contratagdo prevista no objeto deste Estudo diz respeito ao Pregão (\<),f 

Eletrénico - Registro de precos para futura e eventual contratação de Á 

empresa para execução de serviço comum de engenharia - Manutenção j 

Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e 

Corretiva para as instalações da 1º Bda Inf Sl e demais OMVA(s), 

situadas em Boa Vista — RR, descrito no Anexo — Endereços, item 12.2., 

do TR, tendo como referéncia o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

indices da Construção Civil através da Tabela (SINAPI — Não Desonerada — 

//íâã/ 6 [,J,&»v 
X
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composição Analitica),conforme condições e exigéncias estabelecidas neste 

instrumento, conforme descrito no ltem 1 do Termo de Referéncia, Anexo | do 

Edital. 

4. AREA REQUISITANTE 

4.1. O presente Estudo Técnico Preliminar atende a área requisitante 

identificada na no Item 1.1. deste ETP. 

Area Requisitante Responsavel 

12 Brigada Infantaria de Selva César Augusto Queiroz da Costa 

5. DESCRIGAO DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

5.1. Neste topico NAO OBRIGATORIO deve estar previsto os critérios e 

praticas de sustentabilidade que envolvem a escolha da solugéo. 

5.2. O objeto que se pretende contratar pode ser classificado como (X) 

SERVICO DE ENGENHARIA, ( ) OBRA e ( ) COMPRA. 

5.3. O objeto que se pretende contratar pode ser, ainda, subclassificado 

como (X) BENS E SERVICOS COMUNS, ( ) BENS E SERVICOS 

ESPECIAIS, ( ) SERVICO COMUM DE ENGENHARIA, ( ) SERVICO 

ESPECIAL DE ENGENHARIA, ( ) SERVICOS E FORNECIMENTOS 

CONTINUADOS, ( ) SERVIGO CONTINUADO COM DEDICAGAO 

EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA, ( ) SERVICOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS, ( ) OBRA GERAL e ( ) OBRA DE GRANDE VULTO. 

5.4. O contrato entre as partes terd o prazo de execugéo e vigéncia definido 

respectivamente no item 1.1.1.10., do TR (Anexo |) e item 2 e demais subitens 

do Contrato (Anexo Il), inclusive sobre o detalhamento das condições e 

possibilidade de aditamentos e apostilamentos. E% 

5.5. As exigências de HABILITAÇÃO das licitantes e possíveis contratadas 

serão estabelecidas no TR (Anexo |). %/« 

ÓÚ - 
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6.1 Trata-se de Contratagdo de servicos, conforme condições, quantidades 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia. Por terem sido definidas 

pelas respectivas OMs, entende-se que as solugbes consideraram a 

avaliagdo dos cendrios quanto aos aspectos de eficiéncia, eficécia, 

economicidade, padronização e praticas de mercado. 

6.1.1. A equipe de planejamento foi orientada a realizar ampla pesquisa de 

mercado, inclusive considerou-se a Ata do pregão 03/2023 para composição. 

Quando não considerado deveu-se a especificidade do objeto que nao foi 

localizado no portal ou mesmo pela incompatibilidade do valor do portal com 

o valor praticado para nossa regido que fica distante dos grandes centros 

produtivos. 

6.1.2. A contratação via pregão eletrénico, além de ser o tipo preferencial 

pela Administração Publica, é a mais célere atualmente, tendo o tipo menor 

prego unitario como a pratica mais usual no mercado econémico. 

Demonstra-se ainda ser um procedimento agil para a instituicdo & medida 

que a oferta dos produtos para as necessidades do Projeto. 

7. DESCRIGCAO DA SOLUCAO COMO UM TODO 

7.1. Contratação de empresa especializada para execugao de servico comum 

de engenharia - Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção 

Elétrica Preventiva e Corretiva para as instalagcdes da 12 Bda Inf Sl e demais 

OMVA(s), situadas em Boa Vista — RR, conforme Item 1.1., tabela (1) do 

Termo de Referéncia. 

7.2 A relação de trabalhos, o detalhamento do servigo, a serem executados 3 

serdo estabelecidos posteriormente entre o CONTRATANTE e a empresa [E 

CONTRATADA, através de Ordem de Servico emitida pela CONTRATANTE 

para execugdo dos servicos de Manutencdo Predial e/ou Manutengdo



Elétrica, ambas preventivas e corretivas, em função da prioridade a ser 

definida pela 12 Bda Inf Sl e suas OMVA(s). 

7.2.1. Os servigos discriminados na (Tabela 1) do TR serão executados por 

Ordem de Servico emitida pelo responsavel técnico da 1% Bda Inf SI, 

CONTRATANTE, após apresentação de orçamento pela empresa 

CONTRATADA, o qual deverá ser aprovado para início da execução dos 

serviços in loco. 

7.2.2. O orçamento apresentado pela empresa CONTRATADA será fornecido 

pelo fiscal técnico do contrato ou profissional da contratada designado e 

habilitado que realizará o levantamento in loco dos serviços necessários, de 

acordo com os serviços presentes na tabela SINAPI, apêndice do Edital. 

Considerando, o desconto registrado na Ata e estipulará o prazo previsto de 

execução. 

7.2.3. O responsável técnico do contrato ou outro profissional designado pela 

12 Bda Inf Sl emitirá a Ordem de Serviço — 0.S. para a execução dos 

serviços de manutenção pela empresa CONTRATADA. 

724, Os servios executados pela empresa CONTRATADA serão 

fiscalizados pelo fiscal técnico do contrato ou outro profissional designado 

pela 12 Bda Inf SI. 

7.2.5. Após a execução dos servigos, será emitido o relatério em acordo com 

as especificagbes constantes na 0.8, o qual sera ratificado pelo fiscal técnico 

do contrato, mediante ateste in loco ou analise documental. 

7.2.6. Após a aprovagdo pela fiscalizagdo dos servicos realizados, sera 

emitida a nota fiscal pela CONTRATADA, devendo a mesma ser atestada 

pelo fiscal técnico e pelo gestor da unidade demandante da 12 Bda Inf Sl e 

demais OMVA(s) respectivamente. 

7.2.7. A empresa CONTRATADA emitira a Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de 



profissional legalmente habilitado da empresa contratada, de acordo com os 

dispositivos legais para o contrato. 

7.2.8. Nos serviços que envolvam segurança de pessoas ou bens, tais como 

proteção contra incêndio e descarga atmosférica, instalações elétricas, entre 

outros, deverão ser emitidas ART ou RRT para cada ordem de serviço, as 

quais serão vinculadas à ART/RRT do contrato original. 

7.2.9. Os locais onde estiverem acontecendo os reparos devem ser isolados e 

restringidos os acessos para preservar a segurança dos militares e deamsi 

usuários das áreas in loco. É de responsabilidade da empresa CONTRATADA 

evitar qualquer dano ou acidente. 

7.2.10. A equipe técnica de supervisão a ser alocada para execução dos 

serviços deverá ser constituída de pelo menos os seguintes profissionais: 

Engenheiro ou Arquiteto e Urbanista. 

7.2.11. Os endereços para designação dos serviços a serem efetuados estão 

descritos no Anexo — Endereços. 

7.2.12. As especificações técnicas dos serviços a serem contratados deverão 

estar descritas no Anexo — Memorial Descritivo. No entanto, esse anexo 

não é exaustivo — devendo ser priorizado as normas brasileiras pertinentes e 

na omissão dessas, o caderno de especificações de composições SINAPI. 

7.2.13. Deverá ser utiizado o Anexo — Composição Analiticas das 

Composições — Proprias  (insumos e servigos - Tabela SIE- 

Manutengao/SINAPI). 

7.3. Havendo divergéncia na descrição dos itens entre o Termo de Referéncia 

e o sistema de Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de 

Referéncia, Item 1.1., tabela (1). 



8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS ! 

8.1. A estimativa de prego foi aferida por meio da realizagdo de pesquisa com 

fornecedores dos produtos, uma vez que representa o valor real praticado na região 

de Norte, em especifico Boa Vista - RR, e diminui o risco de fracasso na licitagéo, ou 

a cotagdo de valores muito baixos que podem resultar em novos pedidos de 

reequilibrio econémico financeiro. A metodologia utilizada para a obtengéo do preco 

de referéncia foi a média dos valores obtidos nas pesquisas de pregos. Os pregos 

unitarios referenciais serdo inseridos na tabela (1) do item 1 do Termo de Referéncia, 

com as pesquisas realizadas no processo com oS valores obtidos em anexo. 

Ressalta-se que serdo selecionados os fornecedores que apresentarem os 

maiores descontos sobre a tabela SINAPI — RR. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGCAO 

9.1 Foi utilizado como metodologia do prego de referéncia, tendo por base nos 

incisos e paragrafos do caput do art. 23 da Lei 14.133/2021, complementarmente 

com a IN SEGES Nº 65/2021 (no caso de contratagéo de bens e servigos em geral). 

9.2. O valor inicial estimado da contratação é de R$ 5.333.332,00 (Cinco milhdes, 

Trezentos e Trinta e Trés mil e Trezentos e Trinta e Dois reais). 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGAO 

10.1 A licitação sera dividida em itens, visando maior aproveitamento dos recursos 

disponiveis no mercado, competitividade e padronização do servigo, conforme 

estabelecido pelo artigo 40, inciso b da Lei nº 14.133/21. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAGAO E O PLANEJAMENTO 

11.1 O planejamento do Pregéo Eletranico - Registro de precos para futura e 

eventual contratação prestagdo de servigos de manutencéo predial e elétrica 

constantes na tabela SINAPI RR (não desonerada - composição analitica) está 

alinhado conforme, Ordem de Servigo 002 — SALC. 

12. BENEFICIOS A SEREM ALCANGADOS COM A CONTRATAGAO 

12.1 A contratação do objeto, visa garantir em termos de economicidade, eficacia, 

eficiéncia, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponiveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, melhoria da /
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qualidade de produtos, de forma a atender à necessidade da contratação. 

13. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1 Foram tomadas todas as providéncias cabiveis. 

H 

14. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Não ha possiveis impactos ambientais, sendo que não serão necessarias 

medidas de tratamento ou mitigadoras puscando sanar os riscos ambientais 

existentes. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1 Faz-se vidvel a contratagdo no sentido de que as pesquisas refletem a 

realidade mais préxima do prego de mercado e especificagdes importantes, além de 

necessarias, conforme demonstrado pela unidade administrativa demandante. 

Quartel General em Boa Vista-RR, 9 de fevereiro de 2024. 

CESAR AUGUSTO QUEIROZ D COSTA-TC 

Chefe da Equipe de Planejamento 

BRUNO FAGNER ARAUJO TEIXEIRA- 3º Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento 

N Cetlivo 
sH ANASCIMENTO COELHO - 32 Sgt 

Membro da Equipe de Planejamento



MIN!STÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

APROVAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES E FORMALIZAÇÃO DA 

DEMANDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

Com fundamento legal nas diretrizes gerais apontadas pela IN SEGES 

Nº 05, DE 25 DE MAIO DE 2017, recepcionada na Lei Federal nº 14.133/2021, IN 

SEGES Nº 75, DE 13 DE AGOSTO DE 2021; e IN SEGES Ne¢ 58, DE 08 DE 

AGOSTO DE 2022, APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar e a 

Formalizagdo da Demanda elaborado pela Equipe de Planejamento, que caracteriza 

o interesse publico envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, 

na hipétese de conclusão pela viabilidade da contratagdo, fundamenta o termo de 

referéncia com a observancia aos dispositivos do respectivo decreto e demais 

legislagdes correlatas. 

Quartel-General em Boa Vista, 14 de fevereiro de 2024. 

—F = 

CARLOS FREDERICO BACKER PER ÍRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 1º Brigada de Infantaria de Selva



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MAPA DE RISCOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023 

(Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61) 

RISCO 01 - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

) Média ( / )Alta 
Média ( x) Alta 

—x ) Baixa ( Bai 

Irregularidade 

Atualizagdo da legislação em  vigor, 

elaboragdo dos estudos preliminares e 

ladoção de medidas que visam| Membros da Equipe de Planejamento 

economicidade e  eficácia para & 

/Administragéio Publica o 

o licitatorio. Readequação do process Ordenador de Despesa 

RISCO 02 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

) Alta 
Alta 

) Média ( 
á d 

fielmente para O 
instrumento 

Retornar a fase de licitação para soluçãode 

lequívoco. 



TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICL&;@@) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

Pregão 39/2023 

Processo Administrativo nº 64307.110432/2023-61 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para execução de serviço comum de engenharia - 

Manutenção Predial Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e 

Corretiva para as instalações da 1º Bda Inf Sl e demais OMVA(s), situadas em 

Boa Vista — RR, descrito no Anexo — Endereços, tendo como referência o 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil através 

da Tabela (SINAPI — Nao Desonerada — Composigdo Analitica),conforme 

condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

Codigo 
Valor de 

GP | em | caTMAT Objeto Und | Quantidade | ool | Valor Total 

Servigos de manutenção predial conforme o 
anexo A, a serem prestados nas unidades 

o1 1627 Hondas em Boa Vista — Roraima (Anexo — Sv | R$1.500.000 | R$1,00 1,500’.Rosoo 0 

enderecos). 
' 

o1 
Servigos de  manutengao  predial com 

02 1627 fornecimento de materiais conforme o anexo A, a | g, | R$1.500.000 | R$1,00 RS 

T serem prestados nas unidades situadas em Boa 1.600.000,00 

Vista — Roraima, {Ane nderecos). 

VALOR TOTAL DO GRUPO 1 R$ 3.000.000,00 

Servios de Instalações Elétricas conforme o RS R$ 

02| o3 5606 anexo A, a serem prestados nas unidades | s. R$ 1,00 

situadas em Boa Vista - Roraima, (Anexo — 1.166.666 1.166.666,00 

endereços). 
Serviços de Instalações  Elétricas com 3 RS 

04 5606 fornecimento de materiais conforme o anexo A, a | g R$ 1,00 

serem prestados nas unidades situadas em Boa 1.166.666 1.166.666,00 

Vista — Roraima, (Anexo = enderecos). 

VALOR TOTAL DO GRUPO 2 R$ 2.333.332,00 

TOTAL DOS GRUPOS R$ 5.333.332,00 

(Tabela 1) 

paginali34 

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
Termo de Referéncia contratação de Serviços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

h



TERMO DE REFERÊNCIA — SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃOQEÉ_?I?% É 

OMVA(s) MANUTENÇÃO PREDIAL % TOTAL 

GAC 10,91% R$ 327.272,73 

BLOG 10,91% R$ 327.272,73 

ESQD 5,00% R$ 150.000,00 

CMDO 1º BDA INF SL 32,43% R$ 972.818,18 

CIAC/ 7,00% R$ 210.000,00 

322 PEL PE 3,0% R$ 90.000,00 

12 PEL Com 3,0% R$ 90.000,00 

PMGU 10,91% R$ 327.272,73 

HTO 3,03% R$ 90.909,09 

PNR 12,80% R$ 369.000,00 

CLUBE C. APOIO 1,52% R$ 45.454,55 

TOTAL - R$ 3.000.000,00 

( Tabela 2) 

TR | rora 
GAC 10,91% R$ 254.566,67 

BLOG 10,91% R$ 254.566,67 

ESQD 5,00% R$ 116.666,67 

CMDO 12 BDA INF SL 32,43% R$ 756.466,67 

CIAC/ 7,00% R$ 163.333,33 

32° PEL PE 3,0% R$ 70.000,00 

1º PEL Com 3,0% R$ 70.000,00 

PMGU 10,91% R$ 254.566,67 

HTO 3,03% R$ 70.700,00 

PNR 12,30% R$ 287.000,00 

CLUBE C. APOIO 1,52% R$ 35.466,67 

TOTAL R$ 2.333.333,33 

(Tabela 3) 
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1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, pois, 

a classificagio do bem ou do servico sera comum quando for possivel 

estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificagbes 

utilizadas no mercado, padrdes de qualidade e desempenho peculiares ao 

objeto e descritos de forma objetiva no instrumento  convocatério, não 
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acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interess 

publico. 

1.2.1. Para o fim que se destina esse documento, define-se 

Manutenção Predial (Preventiva e Corretiva): os servigos de 

manutengdo predial possuem natureza continua. Estes 

servigos, pela sua essencialidade, visam atender a 

necessidade publica de forma permanente e continua, 

assegurando a integridade do patriménio publico ou o 

funcionamento das atividades finalisticas do órgão ou 

entidade, de modo que sua interrupgéo possa comprometer 

a prestagdo de um servico publico ou o cumprimento da 

miss&o institucional. 

1.2.2. Conforme prevé a Associagdo Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT NBR 5674 a manutengdo preventiva é 

representada por servigos cuja realização seja programada 

com antecedéncia, priorizando as solicitagdes dos usuarios, 

estimativas da durabilidade esperada dos sistemas, 

elementos ou componentes das edificações em uso, 

gravidade e urgéncia, e relatorios de verificagdes periodicas 

sobre o seu estado de degradagdo, já a manutengao 

corretiva é caracterizada por servigos que demandam ação 

ou intervenção imediata a fim de permitir a continuidade do 

uso dos sistemas, elementos ou componentes das 

edificagdes, ou evitar graves riscos ou prejuizos pessoais e 

patrimoniais aos seus usuarios. 

1.2.3. Os servigos de manutengéo compreender&o a reposição 

de peças e/ou materiais novos, originais ou similares, bem 

como o fornecimento de mão de obra especializada, 

equipamentos, ferramentas e assistência técnica para o 

perfeito e ininterrupto funcionamento das instalações da 1º 

Bda Inf SI e demais OMVA(s), conforme Anexo - 

Endereços. 

1.2.4. Justifica-se a necessidade de utilização do Sistema de 

Registro de Preços pela natureza do serviço (manutenção 

predial e elétrica, sob demanda da contratante) ser 

constante demanda e de difícil mensuração. Não sendo 

possível definir previamente o quantitativo exato de serviços 

a serem demandados em cada localidade do Anexo x 

(endereços) durante a vigência do contrato. Tal situação se 
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eficiência no serviço. 

1.2.6. Além do mais, a contratagdo dos serviços de 

manutenção se justifica em função do desgaste natural 

decorrente do uso contínuo das estruturas da 1º Bda InfSle 

demais OMVA(s). 

1.2.7. A execução dos servigos de manutenção prolonga a vida 

(til das instalagbes, reduz os custos de obras de reparos 

posteriores, melhora a qualidade dos ambientes e busca 

atender dessa forma o Principio da Economicidade, 

evitando-se reforma de grande volume num espaço curto de 

tempo. 

1.2.8. Os servicos objetos desta licitação deverão ocorrer 

dentro de um prazo maximo de 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias corridos. Este prazo passará a contar a partir da 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

1.2.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigéncia da contratação. 

1.3. A 12 Bda Inf SI e demais participantes não se obrigam a adquirir o objeto e as 

quantidades definidas neste edital. 

1.4.0s quantitativos e respectivos codigos dos itens são os discriminados na tabela 

(1) acima, no item 1.1, deste Termo de Referéncia. 
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1.5.O presente edital terá como referência o relatório de serviços descritos na tabéla 

SINAPI. Ressalta-se que os serviços presentes na tabela Sinapi, apêndice deste 

Termo de Referência, são serviços cujas composições são fundamentadas no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, 

doravante denominada SINAPI, utilizando-se de referencial a mais atualizada do 

Estado de Roraima (itens com servigo no Estado de Roraima) para a solicitação 

do servigo. 

1.6.0 critério de julgamento do certame sera sobre o maior desconto_ofertado 

sobre a tabela SINAPI — RR. 

1.7.0 valor de R$ 1,00 é meramente referencial para enquadramento do servigo 

ao sistema (SIASG). O valor total que poderá ser contratado será a 

quantidade expressada na unidade de fornecimento. 

1.71. Em caso de divergência entre o CATSER e a descrição 

deste TR, prevalecerá a descrição constante deste Termo 

de Referência, (Item 1.1.). 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea “b' da Lei n. 14.1 33/2021) 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, ltens 1; 

1.1.; 1.2.; 1.8.; 1.4.; 1.5.; 1.6., 0 3; 3.1., apêndice deste Termo de Referência, 

2.2.O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023 

conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 62 inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n. 14.133/2021) 

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, item 7; 7.1.; 7.2. e demais 

subitens; e 7.3., apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6% XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Sustentabilidade 

4.11. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 

inseridos nos demais documentos constantes deste 

processo licitatério, a empresa CONTRATADA deverd 

atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentaveis: 
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4.1.2. Para os itens cuja atividade de fabricação ou 

industrializagdo é enquadrada no Anexo | da Instrução 

Normativa IBAMA nº 13/2021, só será admitida a oferta de 

produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 

instituído pelo artigo 17, inciso Il, da Lei nº 6.938, de 1981. 

4.1.3. S6 será admitida a oferta dos produtos que possua a 

Etiqueta Nacional de Conservação de Energia — ENCE, 

na(s) classe(s) A, B ou C, nos termos da Portaria 

INMETRO, que aprova os Requisitos de Avaliação da 

Conformidade — RAC do produto e trata da etiquetagem 

compulsória. 

4.1.4. A execução deverá ser realizada com a adoção de 

todas as medidas, observadas as leis em vigor, deverão ser 

observados os requisitos de segurança com relação as 

redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença 

de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de 

ferramentas e aproximação de pedestres. 

4.1.5. A empresa CONTRATADA responsabilizar-se-á pela 

adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio 

ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 

federal, estadual e municipal em vigor, respondendo 

diretamente aos órgãos e representantes do Poder Público 

e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, 

causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos, subcontratados, independentemente de culpa e 

que não sejam comprovadamente consequência de ação ou 

omissão da CONTRATANTE. 

4.1.6. Formnecer aos empregados os equipamentos de 

segurança que se fizerem necessários, para a execução de 

serviços e fiscalizar o uso. 

4.2. Requisito da Contratação 

4.21. O objeto do TR, item 1.1., tabela (1), trata-se de servico 

continuado, sem dedicação exclusiva de méo de obra. 

4.22. A empresa CONTRATADA devera possuir em seus 

quadros, responsavel habilitado pelo CREA, conforme a 
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4.3. Vistoria 

natureza do servico a ser prestado, isto é, engenheiro 

elétrico para os servigos que envolvam toda a parte elétrica 

(estrutural e de manutenção) e engenheiro civil para os 

demais servicos da construgéo civil. 

4.2.3. A empresa CONTRATADA devera estar registrada no 

CREA e com certiddo valida no momento da habilitagéo, da 

contratação e da emissão na Nota de Empenho. 

4.2.4. A empresa CONTRATADA, ou seja, a interessada deve 

atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, 

devendo entregar no momento da habilitagao via sistema, a 

declaragdo de Sustentabilidade, conforme disposto no 

Edital, Anexo VI. 

4.2.5. A Declaragio do licitante de que tem pleno 

conhecimento das condigbes necessarias para a prestação 

do serviço. 

4.2.6. Além dos pontos acima, O adjudicatário devera 

apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato 

4.2.7. A quantidade estimada de deslocamentos será feita 

mediante a necessidade de contratação de serviço por esta 

UASG, e será de inteira responsabilidade da contratada, 

devendo arcar com todos os custos. 

4.2.8. Os custos com deslocamento para todos os municípios 

onde serão realizados os serviços serão por conta da 

contratada 

4.2.9. As obrigações da Contratada e Contratante estão 

previstas neste Termo de Referência. 

4.2.10. O contrato terá validade inicial de 12 (doze) meses após 

a sua assinatura e poderá ser prorrogado. 

4.2.11. Além dos pontos acima, O adjudicatário - deverá 

apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das 

condições necessárias para a prestação do serviço como 

requisito para celebração do contrato. 
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4.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09h00min às 

10h00min horas às 14h30min às 16h00min horas. 

4.3.2. Serão disponibilizados data e horario diferentes aos 

interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou 

responsével técnico devera estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realizagéo da vistoria. 

4.3.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, devera 

prestar declaração formal assinada pelo responsavel 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condigdes e peculiaridades da contratagao. 

43.5. A ndo realizagdo da vistoria não poderá embasar 

posteriores alegagdes de desconhecimento das instalagdes, 

duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos servigos, devendo o contratado assumir 

os ônus dos servicos decorrentes. 

4.3.6. O contato para agendamento da vistoria nas instalacdes 

do órgão gerenciador sera por meio do e-mail: 

compras_brigada @ hotmail.com, Seção de Licitagdo, onde 

sera encaminhado para o responsavel. 

4.3.7. Os gastos com deslocamento para realização de vistoria 

serdo por conta da licitante interessada em participar do 

certame. 

4.3.8. A licitante que realizar a vistoria devera declarar que 

tomou conhecimento de todas as informagbes e das 

condigdes locais para o cumprimento das obrigagdes objeto 

da licitação. 

4.3.9. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia atil seguinte ao 

da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil 

anterior à data prevista para a abertura da sessão publica. 
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LA 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO (arts. 6% XXIII, alinea “e” da Lei n. 

14.133/2021) 

5.1. Condigdes de detalhamento da Contratação: 

5.1.1. O detalhamento da contratação a ser executado será 

estabelecido posteriormente entre o CONTRATANTE e a 

empresa CONTRATADA, através de Ordem de Serviço 

emitida pela CONTRATANTE para execução dos serviços 

de Manutenção Predial e/ou Manutenção Elétrica, ambas 

preventivas e corretivas, em função da prioridade a ser 

definida pela 12 Bda Inf Sl e suas OMVA(s). 

5.1.2. Os servicos discriminados na (Tabela 1) do TR serão 

executados por Ordem de Servigo emitida pelo responsavel 

técnico da 12 Bda Inf SI, órgão CONTRATANTE, após 

apresentação de orgamento pela empresa CONTRATADA, 

o qual devera ser aprovado para inicio da execução dos 

servigos in loco. 

5.1.3. O orcamento apresentado pela empresa CONTRATADA 

será fornecido pelo fiscal técnico do contrato ou profissional 

da contratada designado e habilitado que realizard o 

levantamento in loco dos servicos necessarios, de acordo 

com os servigos presentes na tabela SINAPI, apéndice do 

Edital. Considerando, o desconto registrado na Ata e 

estipulara o prazo previsto de execugao. 

5.1.4. O responsavel técnico do contrato ou outro profissional 

designado pela 12 Bda Inf S emitira a Ordem de Servigo — 

0.S. para a execugdo dos servigos de manutenção pela 

empresa CONTRATADA. 

5.1.5. Os servicos executados pela empresa CONTRATADA 

serão fiscalizados pelo fiscal técnico do contrato ou outro 

profissional designado pela 12 Bda Inf SI. 

5.1.6. Após a execugdo dos servigos, sera emitido o relatério 

em acordo com as especificagbes constantes na O.S, o 

qual seré ratificado pelo fiscal técnico do contrato, mediante 

ateste in loco ou andlise documental. 

5.1.7. Após a aprovagdo pela fiscalizagdo dos servigos 

realizados, sera emitida a nota fiscal pela CONTRATADA, 

devendo a mesma ser atestada pelo fiscal técnico e pelo 
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gestor da unidade demandante da 12 Bda Inf Sl e demai 

OMVA(s) respectivamente. 

5.1.8. A empresa CONTRATADA emitira a Anotação de 

Responsabilidade ~ Técnica  (ART) ou Registro — de 

Responsabilidade Técnica (RRT) de profissional legalmente 

habilitado da empresa contratada, de acordo com os 

dispositivos legais para o contrato. 

5.1.9. Nos servicos que envolvam seguranca de pessoas ou 

bens, tais como proteção contra incéndio e descarga 

atmosférica, instalações elétricas, entre outros, deverão ser 

emitidas ART ou RRT para cada ordem de serviço, as quais 

serdo vinculadas à ART/RRT do contrato original. 

5.2. A execução do objeto seguird a seguinte dinamica: 

5.2.1. A execugdo dos servicos sera iniciada com a 

disponibilidade de recurso orgamentarios para os serviços a 

serem executados, desde que atendida as exigências do 

item 5.1. e demais subsequentes deste TR, com 

concomitante as do ltem 7 e subsequentes do ETP, 

apéndice deste documento. 

5.2.2. Data para inicio da execugdo do objeto: após o 

recebimento do empenho e antes do início das atividades, 

ocorrerá uma reunião de entendimento (reunião de Kick off) 

entre as  partes CONTRATANTE e  empresa 

CONTRATADA, a ser definido pela CONTRATANTE, logo 

após a reunido, sera solicitado pedido de Orgamento dos 

servigos pretensos a serem executados por ordem da 12 

Bda Inf Sl e demais OMVA(s), nos endere¢os constantes no 

Anexo — Enderecos, do TR. 

5.2.3. A empresa CONTRATADA devera, obrigatoriamente, 

após atender as exigéncias do item acima, 5.2.2.. Devera 

apresentar o Orgamento detalhado dos servicos a serem 

executados, no prazo de 7 (sete) dias, podendo haver 

alteração deste prazo por parte da CONTRATANTE. 

5.2.4. A empresa CONTRATADA observara as exigéncias 

acima e os servicos prestados deverdo ser executados, 

conforme Anexo A e B, apéndice deste TR. 

5.2.5. Conforme exigido pela CONTRATANTE, a execugdo dos 

servicos deverá ser acompanhada obrigatoriamente de 
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Anotação —de  Responsabilidade  Técnica (ART) ( 

correspondente por parte da empresa CONTRATADA, caso 

seja necessário. 

5.2.6. O anexo C, apêndice deste TR, refere-se às despesas 

indiretas da contratada. 

5.3. Cronograma de realização dos serviços: 

5.3.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão 

da Ordem de Início cujas etapas observarão o Cronograma 

Físico-Financeiro apresentado no Anexo B, apêndice deste 

TR. 

5.3.2. O pagamento do serviço será feito em etapas, conforme 

a ordem de conclusão dos serviços e medição 

comprobatória realizada pelo Fiscal Técnico do contrato. 

5.3.3. Como se trata de contratação em regime de empreitada 

por preço unitário, os serviços serão medidos pelas 

unidades das atividades desenvolvidas satisfatoriamente, 

de acordo com as orientações da FISCALIZAÇÃO, estando 

em acordo com as Especificagdes Técnicas e com os 

Anexos A e B, apêndice deste TR. 

5.3.4. Caso houver necessidade de emissão da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), os serviços serão pagos, 

após a apresentação da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) registrada no CREA, considerando-se a 

quantidade de serviços realizados aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO. 

5.3.5. Apos aprovada a medição pela FISCALIZAGAO, podera 

a CONTRATADA emitir e apresentar a respectiva nota 

Fiscal, devidamente acompanhada dos demais documentos 

pertinentes, para que a CONTRATANTE possa efetuar o 

devido pagamento, nos termos dos referidos edital e Termo 

de Referéncia e Contrato. 

5.3.6. Conforme disposto acima no item 5.3.5., as notas 

fiscais/faturas, com a discriminagdo dos serviços 

executados, juntamente com OS documentos — de 

regulardade da empresa CONTRATADA, incluindo 

documentação relativa à regularidade para com a 

Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por 
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Tempo de Sçrviço (FGTS), deverão ser apresentadas à 

FISCALIZAÇÃO para o ateste das mesmas. 

5.4. Local e Horário da prestação dos serviços: 

5.4.1. Locale horário da prestação dos serviços: Os serviços 

serão realizados, bem como os respectivos materiais 

deverão ser entregues, conforme Anexo - Endereços, 

apêndice deste TR. 

5.4.2. Os serviços serão prestados nos seguintes horarios: de 

Segunda-feira a Quinta-feira: das 8h as 12h e 13h as 

1700h; Sexta-Feira: das 8h as 12h. Podendo haver 

alteração destes horarios por parte da CONTRATANTE e 

da empresa CONTRADA, caso necessario. 

6. INFORMAGOES RELEVANTES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A empresa CONTRATADA devera observar todos os documentos para fins de 

adequar-se as exigéncias solicitadas pela CONTRATANTE. 

6.2. Materiais a serem disponibilizados 

6.2.1. Para a perfeita execugdo dos servigos, a empresa 

CONTRATADA devera disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessérios, nas 

quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no 

Orgamento detalhado, conforme item 5.2.2. e 5.2.3.. deste 

TR, na qual observara os servigos presentes na tabela 

SINAPI, e Anexo A, ambos apéndice deste Termo de 

Referéncia, promovendo a sua substituição quando 

necessario. 

6.2.2. A empresa CONTRATADA deverá  fornecer 

equipamentos de proteção individuai (EPI) para os 

funcionários que realizarão os serviços/reparos/consertos. 

6.2.3. Deverão ser atendidas todas as normas técnicas 

relativas ao campo de atuação do serviço a ser prestado. 

6.2.4. As retiradas, translado e entrega dos equipamentos a 

serem consertados por conta da empresa CONTRATADA. 

6.3. Informações relevantes para dimensionamento da proposta 

6.3.1. A demanda da 1º Bda Inf Sl e demais OMVA(s) tem 

como base a contratação de empresa para execução de 
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serviço comum de engenharia - Manutenção Predial 

Preventiva e Corretiva e Manutenção Elétrica Preventiva e 

Corretiva para suas instalações, situadas em Boa Vista — 

RR, considerando o Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e indices da Construção Civil através da Tabela 

(SINAPI — Não Desonerada — Composição Analítica) e o 

Anexo A, apêndice deste TR. 

6.4. Especificação de garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso IIl, da Lei 14..133, de 

2021) 

6.41. O prazo de garantia contratual dos — serviços, 

complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12 

(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

6.4.2. Demais pormenores referentes a garantia do serviço 

T serão exigidos conforme consta nos artigos 96 a 102 do 

Capitulo Il da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO O (art. 6º, XXIII, alinea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

7.1.O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avengadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte 

responderd pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial, conforme 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila, 

conforme (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 85º). 

7.3. As comunicações entre 1º Bda Inf S| e demais OMVA(S) e a empresa 

CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, (IN 

5/2017, art. 44, §2°). 

7.4. A 12 Bda Inf Sl e demais OMVA(S) podera convocar representante da empresa 

CONTRATADA para adogdo de providéncias que devam ser cumpridas de 

imediato, (IN 5/2017, art. 44, §39). 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar 0 representante da empresa CONTRATADA, conforme 

elencado no item 5.2.2. deste TR, para reunido inicial e para apresentagdo do 

plano de FISCALIZACAO, que conterd informagbes acerca das obrigacdes 
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contratuais, dos mecanismos de FISCALIZAÇÃO, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros, (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.6. Preposto 

7.7.Fiscalização 

7.61. A empresa Contratada designará formalmente o 

preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 

em relação à execução do objeto contratado 

7.6.2. A empresa CONTRATADA deverá manter preposto da 

empresa no local da execução do objeto durante o período 

da realização do serviço, no mínimo meia jornada por dia, 

conforme (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

763. A Contratante poderá  recusar, desde — que 

justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a empresa CONTRATADA 

designará outro para o exercício da atividade, conforme (IN 

5, art. 44, §19) 

7.7.4. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e 

fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

7.8. Fiscalização Técnica 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 0S 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento — do contrato todas as  ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1%e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11); 
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7.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 

fiscal técnico do contrato emitird notificagdes para a 

corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lil); 

7.8.4. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.8.5. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicaré o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,V); 

7.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do 

contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou a 

prorrogagéo contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 

Vih. 

7.9.Fiscalizagdo Administrativa 

7.9.1. O fiscal administrativo do contrato  verificara a 

manutenção das condigdes de habilitagdo da contratada, 

acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalizagéo de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando  quaisquer documentos  comprobat6rios 

pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.9.2. Caso ocorra descumprimento das  obrigagdes 

contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, 

quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

7.9.3. Além do disposto acima, a FISCALIZAGAO contratual 

obedecera as seguintes rotinas: 

7.9.4. Entrega e recebimento de crachas de identificagdo para 

permanéncia no interior da 12 Bda Inf Sl e/ou demais 

OMVA(s); 

7.9.5. Horario de chegada e saida dos funcionarios; 
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7.9.6. Registrar os dias não trabalhados, se for o caso; 

7.9.7. Verificar se os funcionários estão usando EPI e 

equipamentos compatíveis com o serviço contratado; e 

7.9.8. Verificar se os materiais usados, são exatamente os que 

constam no Orçamento detalhado e/ou Ordem de Serviço 

expedida. 

7.10. Gestor do Contrato 

7.10.1. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do 

processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato 

contendo todos os registros formais da execugdo no 

historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de servico, do registro de ocorréncias, das 

alteragdes e das prorrogagoes contratuais, elaborando 

relatorio com vistas à verificagdo da necessidade de 

adequagbes do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administraggo. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, IV). 

7.10.2. O gestor do contrato acompanhara os registros 

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, 1I). 

7.10.3. O gestor do contrato acompanhard a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, ). 

7.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério 

da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigacbes assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execugdo  contratual, paseado nos  indicadores 

objetivamente — definidos € aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigagoes. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 
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7.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

7.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para O aprimoramento - das atividades da 

Administração. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.10.7. O gestor do contrato devera enviar a documentagao 

pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 

procedimentos  de liquidagdo e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestdo nos termos do 

contrato. 

8. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execugdo do objeto utilizara o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme modelo apresentado no Anexo 1, OU o disposto 

neste item. 

8.1.1. Será indicada a retengéo ou glosa no pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das 

sangdes cabiveis, caso se constate que a empresa 

Contratada: 

8.1.2. nao produzir os resultados acordados; 

8.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

minima exigida as atividades contratadas; ou 

8.1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utiliza-los com qualidade ou 

quantidade inferior & demandada. 

8.2. A utilizagdo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

8.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

8.3.1. Unidade de medida; 
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8.3.2. Qualidade; 

8.3.3. Acabamento; 

8.3.4. Materiais utilizados 

8.4. Após o recebimento definitivo da execução do servico, será solicitada a nota 

Fiscal para fins de pagamento, respeitadas as demais exigéncias constantes 

neste TR. 

8.5. Tendo em vista a necessidade da entrega da prestação de servigo, se for o 

caso, devido a datas especificas, conforme eventos da Instituição e datas 

comemorativas, o atraso da entrega do servico na data solicitada pela parte da 

empresa CONTRATADA acarretara na retenção de 5% (cinco por cento) do 

valor da prestag&o do servico. 

8.6. Do Recebimento 

8.6.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme 

previsto no Cronograma Fisico- Financeiro do Anexo B, 

apéndice deste TR, a empresa CONTRATADA apresentara 

a medição prévia dos servicos executados no perfodo, por 

meio de planilha e memória de célculo detalhada. 

8.6.2. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida 

quando os servigos previstos para aquela etapa, no 

Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em 

sua totalidade. 

8.6.3. A empresa CONTRATADA também apresentard, a cada 

medição, os documentos comprobatérios da procedéncia 

legal dos produtos e subprodutos  florestais utilizados 

naquela etapa da execugéo contratual, quando for o caso. 

8.6.4. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo 

de 30 (trinta) dias, contado do aviso oficial da contratada 

sobre o término da entrega de todos 0s itens contemplados 

na OS, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico, 

conforme (art. 140, |, alinea “a” da Lei n® 14.133/21 e Arts. 

22, X e 23, Vil do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.6.5. O prazo da disposição acima será contado do 

recebimento de comunicagdo de cobranga oriunda da 
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empresa CONTRATADA com a comprovação da prestação 

dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.6.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.6.7. O fiscal administrativo do contrato realizará O 

recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove O cumprimento - das 

exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VIl Decreto nº 

11.246, de 2022). 11.250, U £U£E, 

8.6.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o 

recebimento provisério sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

8.6.9. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada 

periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliagbes da execução do objeto e, 

se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da 

prestação dos servicos realizados em consonancia com 0s 

indicadores  previstos, — que podera  resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à 

CONTRATADA, registrando em relatorio a ser encaminhado 

ao gestor do contrato. 

8.6.10. Será considerado como ocorrido o recebimento 

provisério com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

8.6.11. A empresa CONTRATADA fica obrigado a reparar, 

corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se 

verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execugdo ou  materiais empregados, cabendo & 

FISCALIZAGAO não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendéncias que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

8.6.12. À FISCALIZAÇÃO não efetuará o ateste da última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
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Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 

14133, de 2021 33, de 2021) 

8.6.13. O recebimento provisério também ficará sujeito, quando 

cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e a 

entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis. 

8.6.14. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificagdes constantes 

neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da 

aplicação das penalidades. 

8.6.15. Quando a FISCALIZAGCAO for exercida por um unico 

servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a 

andlise e a conclusão acerca das ocorréncias na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.6.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 

5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.6.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente — definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, — conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.6.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a 

documentação apresentada pela FISCALIZAÇÃO e, caso 

haja irregularidades que impegam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à empresa CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 
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8.6.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 

definitivo dos servigos prestados, com base nos relatorios e 

documentagdes apresentadas; e 

8.6.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

FISCALIZACAO. 

8.6.21. Enviar a documentag&o pertinente ao setor de contratos 

para a formalizag@o dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela FISCALIZAGAO e 

gestao. 

8.6.22. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, 

quanto & dimens&o, qualidade e quantidade, devera ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissao de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto 

pendente a  solugéo, pela CONTRATADA, — de 

inconsisténcias verificadas na execugdo do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

8.6.24. O recebimento provisorio ou definitivo não excluird a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

servico nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

8.7.Liquidacdo 

8.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca 

equivalente, correrá o prazo de dez dias Uteis para fins de 

liquidagdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual 

periodo, nos termos do art. 7°, 82º da Instrucdo Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

8.7.2. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagéo, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do 

art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021 

8.7.3. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve 

verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
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os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.7.4. oprazo de validade; 

8.7.5. adatada emissão; 

8.7.6. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

8.7.7. o período respectivo de execução do contrato; 

8.7.8. ovalora pagar; e 

8.7.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

8.7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

CONTRATANTE; 

8.7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 e demais 

exigidas nos itens 5.3.5. e 5.3.6., além de outras se for o 

caso existentes neste TR. 

8.7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutengdo das condigBes de habilitagdo 

exigidas no edital; b) identificar possivel razéo que impega a 

participação em licitag@o, no ambito do órgão ou entidade, 

proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como 

ocorréncias impeditivas indiretas (lNSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 

irregularidade do contratado, sera providenciada sua 

notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

lteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma 

vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
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8.7.14. Nao havendo regularização ou sendo a defes: 

considerada improcedente, O CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da 

regularidade — fiscal — quanto à  inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir 0 

recebimento de seus créditos. 

8.7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar 

as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

8.8. Prazo de pagamento 

8.8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez 

dias úteis, contados da finalização da liquidagdo da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.8.2. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma, 

para tanto, os valores devidos ao contratado deverão ser 

acrescidos de atualizagéo financeira e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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EM = | x Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para O pagamento e a do 

efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

8.8.3. 

8.8.4. 

8.9. Forma de pagamento 

8.9.1. O pagamento será realizado através de ordem bancéria, 

para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados 

pela CONTRATADA. 

8.9.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

8.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

8.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.10. Antecipacdo de pagamento 
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8.10.1. A presente contratação não permite a antecipação d 

pagamento. 

8.11.  Cessão de crédito 

8.11.1. É admitida a cessão fiduciaria de direitos crediticios com 

instituigdo financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos  previstos — na Insttução  Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 

regras deste presente topico. 

8.11.2. As cessdes de crédito não fiduciarias dependerdo de 

prévia aprovagéo do CONTRATANTE. 

8.11.3. A eficacia da cessdo de crédito, de qualquer natureza, 

em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.11.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação 

contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 

do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL- 

01, de 18 de maio de 2020. 

8.11.5. O crédito a ser pago & cessiondria é exatamente aquele 

que seria destinado & cedente (contratado) pela execugao 

do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 

todas as defesas e excegdes ao pagamento e todas as 

demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis 

no regime juridico de direito publico incidente sobre os 

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuizos causados a 

Administragao. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE 

JULHO DE 2020 e Anexos) 
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8.11.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objéto 

contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 

do contratado. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO A (art. 62 inciso XLV da Lei n. 14.133/2021). 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagao 

de procedimento de LICITAGAO, na modalidade PREGAO, 

sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de 

julgamento pelo MAIOR DESCONTO sobre a tabela SINAPI 

- RR, conforme (art. 62, inciso XLI da Lei n. 14.133/2021). 

9.2. Regime de execugao 

9.2.1. O regime de execugdo do contrato será o regime de 

execução de empreitada por preço global, conforme (art. 6°, 

inciso XXVII! da Lei n. 14.133/2021). 

9.3. Critérios de aceitabilidade de precos 

9.3.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de 

empreitada por prego unitario, o critério de aceitabilidade de 

pregos sera o valor global estimado para a contratação. 

9.3.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa 

devera apresentar à Administragéo, por meio eletrénico, 

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 

preços unitarios tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administragdo, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei nº 

14.133/2021); 

9.3.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de 

empreitada por preco global o critério de aceitabilidade de 

pregos sera: 

9.3.3.1. Valor global: conforme valor estimado da licitagao. 

9.4. Exigéncias de habilitagdo 

9.4.1. Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar 0s 

seguintes requisitos: 
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9.4.1.1. Habilitação jurídica 

9.4.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

9.4.1.1.2. Empresario individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢&o 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficard 

condicionada à  verifcação da autenticidade — no — sítio 

httos://www.qov.br/empresas—e-neqocios/pt—br/empreend
edor; 

9.4.1.1.4. — Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatério de seus administradores; 

9.4.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizagdo de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd 

considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa 

DREI/ME n.2 77, de 18 de margo de 2020. 

9.4.1.1.6. — Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatério de seus administradores; 

9.4.1.1.7.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: 

inscrigdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da 

sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

9.4.1.1.8. — Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.4.1.2. Certidão de Registro para O exercício da atividade de 

prestação de serviços de engenharia, expedido pelo CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade. 

9.4.2. Os documentos — apresentados deverão — estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.4.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas 

ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

9.4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentaggo de certidao expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributérios federais e a Divida Ativa da Unigo (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.3.2.1. — Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Servigo (FGTS); 

9.4.3.2.2. — Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica 

do Trabalho, mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 12 de maio de 1943; 

9.4.3.2.3. Prova de inscrigdo no cadastro de  contribuintes 

Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 

9.4.3.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 

9.4.3.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, devera 

comprovar tal condigdo mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 
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9.4.3.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.4.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 

desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

11, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

9.4.4.2. Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

); 

9.4.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando: 

9.4.4.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

9.4.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

9.4,4.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 

9.4.4.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base 

no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 

da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.4.4.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 

1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patriménio liquido minimo de até 10% do valor total 

estimado da contratagao. 

9.4.4.9. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação 

deverdo atender a todas as exigéncias da habilitagdo e poderão 

substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

(Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §19). 
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9.5. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item deverd ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da area 

contébil, apresentada pelo fornecedor. 

9.6. Qualificagéo Técnica 

9.6.1. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informagdes e das condições locais para o 

cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao; 

9.6.2. A declaragdo acima podera ser substituida — por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

9.6.3. Certidão de Registro ou Inscrição da empresa licitante 

no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 

e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena 

R validade, conforme as áreas de atuação exigidas no item 1, 

tabela (1), em plena validade. 

9.6.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderdo a 

exigéncia por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

9.6.5. Apresentagdo do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), 

devidamente — registrado(s) no conselho — profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução dos serviços de Manutenção Predial e 

Manutenção Elétrica, respectivamente Engenheiro(a) Civil 

e/ou Arquiteto(a) e Engenheiro(a) Eletricista. 

9.6.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra 

— deverá(ão) participar dos serviços objeto do contrato, e será 

admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

9.6.7. Comprovagéo de aptidão para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT 

da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 

nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 
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equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro 

de Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de 

Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação. 

9.6.8. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: 

9.6.9. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

9.6.10. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

9.6.11. O licitante disponibilizará todas àas informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9.6.12. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: Nome da 

Licitante, CNPJ, razão social e o domicilio; Nome da pessoa 

Juridica de Direito Publico ou privado que emitiu o atestado 

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ); Dados 

do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro 

instrumento (Notas Fiscais) firmado pela licitante com a 

Pessoa Juridica Publica ou Privada; Em quantidade de 30% 

(trinta por cento) da quantidade estimada para cada item 

licitado. 

9.6.13. Caso admitida a participação de cooperativas, sera 

exigida a seguinte documentagao complementar: 

9.6.13.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos 

técnicos exigidos para a contratação e que executardo o contrato, 

com as respectivas atas de inscricdo e a comprovagao de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
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respeitado o disposto nos arts. 42, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° 

a 62 da Lein. 5.764, de 1971; 

9.6.13.2. A declaragdo de regularidade de situação do contribuinte 

individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.6.13.3. A comprovagdo do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessarios a prestação do servigo; 

9.6.13.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.6.13.5. A comprovagdo de integragéo das respectivas quotas-partes 

por parte dos cooperados que executardo o contrato; 

9.6.13.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

juridica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com 

a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocacdo das três últimas assembleias  gerais 

extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que 

executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides 

seccionais; e f) ata da sessão que 0s cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitagao; e 

9.6.13.7. A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lein. 5.764, de 1971, ou uma declarago, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

10.1. O valor de referéncia para a contratação, para fins de aplicação do maior 

desconto, será R$ 5.333.332,00 (Cinco milhdes trezentos e trinta e trés mil 

trezentos e trinta e dois reais). 

- 10.2. O custo estimado da contratação possui carater sigiloso e sera tornado 

publico apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

10.3. A estimativa de custo levou em consideragdo o risco envolvido na 

contratacdo e sua alocagdo entre contratante e contratado, conforme 

especificado na matriz de risco constante do Contrato 

10.4. Em caso de licitação para Registro de Pregos, os precos registrados 

poderão ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redução dos 

pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos servigos registrados, nas seguintes situações: 
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1) 

10.4.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 

“” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.4.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposicdes legais, com comprovada repercuss@o sobre os 

precos registrados; 

10.4.3. serdo reajustados os pregos registrados, respeitada a 

contagem da anualidade e o indice previsto para a 

contratação; ou 

10.4.4. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratagao. 

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo ficardo postergada ao 

momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou seja, para 

licitagBes de registro de preço, sendo assim a Administração depende da 

descentralizagdo de recursos orgamentarios para realizar a referida contratagéo 

constantes da tabela (1) do item 1 deste Termo de Referéncia, nos termos do 

art. 17 do decreto nº 11.462, de 2023. 

11.2. 

11.3. 12. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes Anexos: 

11.4. 12.1. Apéndice ao Termo de Referéncia — Estudo Técnico Preliminar; 

11.5. 12.2. Anexo — Enderegos; 

11.6. 12.3. Anexo A; 

11.7. 12.4. Anexo B; 

11.8. 12.5. Anexo C; 
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10.4.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 

“” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.4.2. em caso de criagdo, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou superveniéncia de 

disposições legais, com comprovada repercussdo sobre 0s 

precos registrados; 

10.4.3. serdo reajustados os pregos registrados, respeitada a 

contagem da anualidade e o indice previsto para a 

contratagéo; ou 

10.4.4. poderdo ser repactuados, a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

11.ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo ficardo postergada ao 

momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou seja, para 

licitações de registro de prego, sendo assim a Administração depende da 

descentralizago de recursos orgamentarios para realizar a referida contratação 

constantes da tabela (1) do item 1 deste Termo de Referéncia, nos termos do 

art. 17 do decreto n® 11.462, de 2023. 

11.2. 

11.3. 12. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes Anexos: 

11.4. 12.1. Apéndice ao Termo de Referéncia — Estudo Técnico Preliminar; 

Quartel-General em Boa Vista, 09 de fevereiro de 2024. 

CESAR AUGUSTO QUEIROZ DA COSTA - TC 

Chefe da Equipe de Planejamento 
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DESPACHO: 

APROVO o presente Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização 

de procedimento licitatório, via Pregão Eletrônico SRP, nos termos da lei 14.133/2021 e 

determino que as ações praticadas pelos agentes subordinados sejam empreendidas na 

forma da lei e na busca do interesse público, tendo como caráter orientativo o Manual de 

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU (4º edição) e o Compêndio 

de Perguntas e Respostas sobre Licitações da Secretaria Federal de Controle Interno da 

Controladoria-Geral da União - CGU, e ainda com observância a demais legislações 

correlatas. 

Quartel-General em Boa Vista, 15 de fevereiro de 2024. 

h Tt 5 
CARLOS FREDERIC! KER PEREIRA VALLADO - Cel 

Ordenador de Despesas da 12 Brigada de Infantaria de Selva 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1º BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME I 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 39/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 64307.110432/2023-61 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

TIPO:MAIOR DESCONTO POR GRUPO 

Aos, 16 dias do mês de novembro de 2023, lavrei o presente termo de 

ENCERRAMENTO DO VOLUME I DO PROCESSO LICITATÓRIO 

64307.110432/2023-61, que tem como a primeira folha a de Nr.<2[. e como última a de 

Nr 4051, que corresponde a este termo, dando por encerrado a juntada. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 19 de fevereiro de 2024. 

AN 

ERIVELTON DE PAULA MOURA BEATRIZ - 2° SGT 

Auxiliar da Seção de Licitagdes da 1º Bda Inf sl


